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VIVER O FUTURO, REFORMULAR O PRESENTE

Toda época projeta seus futuros. Alguns se anunciam como pro-
messa de continuidade, outros como advertência. No contexto con-
temporâneo, vivemos um tempo que exige de nós a reinvenção dos 
modos de habitar o planeta e de nos relacionar com todas as formas 
de vida. As transformações sociais, climáticas e tecnológicas em cur-
so desafiam nossas estruturas de pensamento e formas de organiza-
ção coletiva, revelando que os modelos que trouxeram a humanidade 
até aqui talvez não nos levem adiante. Diante de crises que não são 
apenas ambientais, mas também políticas, éticas e imaginativas, 
torna-se urgente recolocar perguntas e práticas sobre o que entende-
mos por desenvolvimento, bem-estar e progresso.

É nesse horizonte que esta edição da Revista do Centro de Pesquisa 
e Formação se insere, propondo reflexões sobre os desafios e soluções 
para um futuro que fomente vida. Nesse sentido, o campo da susten-
tabilidade, quando esvaziado de sua complexidade e dimensão crí-
tica, corre o risco de se tornar um conceito protocolar, adaptado aos 
imperativos de um desenvolvimento que, historicamente, tem produ-
zido exclusão, desigualdades e devastação ambiental. 

A proximidade da 30ª Conferência das Partes da ONU sobre Mu-
dança do Clima (COP30), prevista para 2025, em Belém do Pará, 
intensifica a urgência de revisarmos paradigmas e desenvolvermos 
ações comprometidas com a justiça climática. Por isso, esta publica-
ção reúne perspectivas diversas – vindas das ciências, das artes, das 
práticas comunitárias e dos saberes ancestrais – para reposicionar a 
ideia de sustentabilidade em sua densidade ética, política e cultural.

Para tanto, é imprescindível reconhecer os efeitos nocivos de um 
modelo de sociedade que se construiu às custas da expropriação de 
terras, do apagamento de culturas e da exploração de corpos. Ainda 
hoje, a degradação do meio ambiente segue entrelaçada ao pensa-
mento de que o planeta nos serve com recursos inesgotáveis. É nesse 
cenário que emergem, na contracorrente, as contribuições de povos 
indígenas, quilombolas e comunidades tradicionais, cujas cosmolo-
gias apontam para modos de vida centrados na reciprocidade, na in-
terdependência e no cuidado.
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Apresentação - Viver o futuro, reformular o presente

Diante desse panorama, o Sesc reafirma seu compromisso com a 
promoção de uma cultura voltada à transformação social e ambien-
tal, mobilizando suas ações em diálogo com os debates que marcam 
a agenda climática internacional. Reconhecendo a centralidade da 
Amazônia nesse cenário, a instituição busca fomentar contextos de 
diálogo e reflexão, interessada na regeneração de imaginários, víncu-
los, territórios e futuros, irrigados por dignidade, diversidade e pela 
potência da vida comum.

Luiz Deoclecio Massaro Galina 

Diretor do Sesc São Paulo
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POR QUE AS UNIDADES DE CONSERVAÇÃO SÃO 
IMPORTANTES? QUAIS SEUS DESAFIOS?
Sueli Angelo Furlan1

RESUMO

O artigo discute a importância das Unidades de Conservação (UCs) 
e os desafios que enfrentam frente às mudanças climáticas, destacando 
a evolução do modelo de conservação no Brasil, da preservação integral 
à valorização dos saberes de povos e comunidades tradicionais. As UCs 
são estratégicas para conservar a sociobiodiversidade e fomentar ativida-
des de baixo impacto, como turismo ecológico, manejo de recursos, além 
de oferecerem gratuitamente serviços ecossistêmicos. O artigo contrapõe 
o modelo “Parque”, marcado por conflitos territoriais, ao “novo paradig-
ma da conservação colaborativa”, mais inclusivo e comunitário. Embora 
normas prevejam participação social por conselhos gestores, persistem li-
mitações quanto à representatividade e partilha de poder. A consolidação 
da participação social requer negociação e aprendizagem contínuas, re-
fletidas nas normas e boas práticas. Conclui-se que a conservação efetiva 
depende de mudanças de paradigma, com investimentos em governança 
colaborativa para garantir conservação com justiça socioambiental.

Palavras-chave: Unidades de Conservação. Conservação Colaborativa. 
Mudanças Climáticas. Governança Colaborativa.

A exploração acelerada dos recursos naturais tem afetado profunda-
mente os ecossistemas mundiais. A expansão de práticas inadequadas de 
produção, tanto no meio rural quanto no urbano, tem causado perda de 
biodiversidade (Santos, 2021). Segundo o relatório da Plataforma Intergo-
vernamental Político-Científica sobre Biodiversidade e Serviços Ecossistê-
micos (IPBES, 2019), de um total de oito milhões de espécies de animais 
e plantas conhecidas na Terra, aproximadamente um milhão está amea-
çada de extinção — e muitas delas se extinguirão dentro de algumas dé-
cadas. “Os cientistas também chamam a atenção de que essas perdas vão 
influenciar na produção dos nossos alimentos, na qualidade do ar que res-
piramos, na água que bebemos” (WWF, 2019). Entre os principais fatores 
de degradação estão o desmatamento, as queimadas, a conversão de paisa-
gens naturais em monocultivos como soja e outros grãos, cana-de-açúcar e 

1	 PhD pela Universitad de Cádiz, Espanha; coordenadora do Laboratório de Climatologia e 
Biogeografia (DG-FFLCH-USP); coordenadora do Núcleo de Apoio à Pesquisa Sobre Popu-
lações Humanas em Áreas Úmidas Brasileiras (NUPAUB-USP). E-mail: sucaangf@usp.br.
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Por que as Unidades de Conservação são importantes? 

pastagens, além da expansão industrial e urbana (Mittermeier et al., 2005, 
p. 601; Demartelaere et al. 2022; Damasceno et al., 2022; Belanha, 2023).

Este artigo discute a importância das Unidades de Conservação (UCs) 
e os desafios que enfrentam diante das mudanças climáticas, analisando 
a evolução do modelo de conservação no Brasil, ou seja, da preservação in-
tegral àquele que incorpora povos e comunidades tradicionais.

As UCs representam estratégias fundamentais do Estado para con-
servar a natureza. Contudo, essas áreas estão frequentemente inseridas 
em territórios pressionados por interesses econômicos e políticos. A im-
plantação das UCs impõe limites de uso da terra e, ao retirar essas áreas 
do uso e do mercado, pode provocar conflitos com populações locais. Mui-
tas UCs encontram-se isoladas em meio a regiões degradadas, dissociadas 
de práticas produtivas sustentáveis e inclusivas.

O Brasil abriga uma das maiores biodiversidades do planeta, com bio-
mas biodiversos como a Amazônia, o Cerrado, a Caatinga, a Mata Atlântica, 
o Pantanal e os Pampas. Nesse contexto, as UCs desempenham um papel 
essencial na conservação da biodiversidade, oferecendo habitat para espécies 
da fauna e flora ameaçadas de extinção. Elas também contribuem para a 
manutenção dos ecossistemas, assegurando processos ecológicos fundamen-
tais como o ciclo da água, a regulação climática e a fertilidade do solo. Além 
disso, protegem mananciais importantes para o abastecimento humano e as 
atividades econômicas e promovem a conectividade ecológica ao facilitar o 
fluxo gênico entre populações de espécies por meio de corredores ecológicos.

No enfrentamento das mudanças climáticas, as UCs são aliadas im-
portantes. As florestas e os solos protegidos por essas unidades arma-
zenam grandes quantidades de carbono, contribuindo para a mitigação 
das emissões de gases de efeito estufa. Além disso, áreas conservadas são 
mais resilientes a eventos extremos, como secas e enchentes, o que ajuda 
na adaptação das populações locais frente às alterações do clima (Melo et 
al.; Stoll et al.; Pellegrini et al., 2005).

No Brasil as áreas protegidas são definidas por legislação específica 
nas três esferas de governo e se baseiam em pesquisas científicas, ações 
de movimentos sociais e do setor privado, configurando terras públicas e 
privadas. Seus planos de manejo detalham usos e restrições, baseando-se 
em uma lógica de controle e planejamento (Little, 1992, p. 16). No entanto, 
como o Estado representa interesses específicos, inclusive de setores pro-
dutivos e classes dominantes, é necessário avaliar criticamente o papel de 
cada UC. Ao legitimar o controle estatal com base no saber científico e no 
discurso do bem comum, muitos territórios de povos e comunidades tradi-
cionais foram desconsiderados e desvalorizados, prejudicando a proteção 
da sociobiodiversidade brasileira.
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Como já foi mencionado, as Unidades de Conservação (UCs) são áreas 
delimitadas e legalmente instituídas pelo poder público com o objetivo de 
conservar a natureza e assegurar a manutenção dos serviços ecossistêmicos. 
Essas áreas estão regulamentadas pela Lei n. 9.985/2000, que criou o Sis-
tema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza (SNUC). Segundo 
essa legislação, as UCs são classificadas em dois grandes grupos: as Unida-
des de Proteção Integral, cujo foco principal é a preservação da natureza, 
permitindo apenas o uso indireto dos recursos naturais, como ocorre nos par-
ques nacionais, reservas biológicas e estações ecológicas; e as Unidades de 
Uso Sustentável, que permitem o uso direto dos recursos naturais, desde que 
esse uso ocorra de forma sustentável, como nas reservas extrativistas, reser-
vas de desenvolvimento sustentável, as reservas particulares do patrimônio 
natural, florestas nacionais, áreas de proteção ambiental, entre outras. 

Apesar de sua função ecológica, as UCs também têm grande importân-
cia econômica. Elas fomentam atividades sustentáveis que geram emprego 
e renda, como o turismo ecológico, a produção orgânica e o manejo sustentá-
vel de recursos naturais. Produtos da sociobiodiversidade, valorizados nes-
sas áreas, também integram esse potencial econômico. Ao mesmo tempo, 
as UCs oferecem gratuitamente serviços ecossistêmicos como a polinização, 
a regulação climática e a purificação da água — funções que, se tivessem 
que ser substituídas por soluções tecnológicas, exigiriam altos investimen-
tos. Essas áreas também atraem recursos por meio de mecanismos como o 
pagamento por serviços ambientais e fundos climáticos internacionais.

A valorização da natureza ao longo da história reflete diferentes visões 
sociais, que vão do encantamento à mercantilização. Há um claro conflito 
entre o espaço público planejado pelo Estado e o espaço comunitário das 
comunidades tradicionais. Sob a justificativa de proteger exclusivamente 
a biodiversidade ou fornecer espaços de lazer à população urbana, comu-
nidades locais têm sido marginalizadas (Diegues, 2001, p. 66; 2008; Ma-
rinho; Furlan, 2024). Embora algumas UCs de proteção integral tenham 
sido recategorizadas, persistem tensões entre o saber científico dominante 
e os conhecimentos tradicionais. A imposição de modelos de gestão cen-
tralizados nas mãos do Estado desconsiderou o papel histórico dessas po-
pulações na conservação dos habitats que resulta na perda de saberes 
ancestrais, contribuindo para um genocídio cultural (Little, 2002).

Diante desses embates, vêm surgindo dois caminhos: o do conflito e o 
das alianças. Enquanto em algumas regiões os conflitos levaram à maior 
autonomia dos povos sobre seus territórios, no Brasil há modestos avanços 
no modelo de conservação colaborativa (Maretti et al., 2023) e governan-
ça participativa com resistência, resiliência e parcerias entre comunida-
des e órgãos gestores. É fundamental reconhecer essa contradição, pois, 
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se por um lado a criação das UCs restringiu modos de vida tradicionais e 
provocou expulsões, por outro também freou a especulação imobiliária e a 
expansão de usos da terra predatórios que frequentemente expulsa comu-
nidades de forma ainda mais violenta e precária (Yamane, 2019).

O caminho para uma conservação inclusiva, equitativa e justa passa 
por reconhecer os direitos humanos e os direitos da natureza (Ferdinand, 
2022). Vivemos no Brasil um momento de transição, pois as UCs conti-
nuam sendo ferramentas essenciais diante da degradação causada, sobre-
tudo, nas atividades econômicas pautadas pelo mercado no âmbito de uma 
visão antiquada de conservação em muitos setores da sociedade. As UCs 
representam instrumentos-chave para salvaguardar a natureza e a cul-
tura. Num país de dimensões continentais e rica diversidade, as UCs são 
estratégicas para a conservação do patrimônio natural e cultural, sendo 
pilares fundamentais das políticas ambientais. Mas há muito que avançar 
nesta visão mais abrangente, equitativa e ética da conservação envolvendo 
saberes e formas de uso dos povos indígenas e comunidades tradicionais. 

Do ponto de vista sociocultural, as UCs desempenham um papel rele-
vante na valorização da cultura e no bem-estar das populações humanas e 
conhecimento científico e etnocientífico. Terras indígenas, reservas extrati-
vistas e reservas de desenvolvimento sustentável, por exemplo, garantem o 
modo de vida de povos indígenas, comunidades quilombolas, ribeirinhas e 
de pescadores artesanais, promovendo a permanência dessas comunidades 
em seus territórios tradicionais2. As UCs também funcionam como espaços 
importantes para a educação ambiental, possibilitando atividades de cons-
cientização e formação sobre temas socioecológicos. Além disso, proporcio-
nam locais para lazer, recreação e contato com os sistemas naturais, o que 
contribui diretamente para a saúde física e mental da população.

Apesar de sua importância, as Unidades de Conservação enfrentam di-
versos desafios no Brasil. Muitos desses espaços operam com recursos fi-
nanceiros e humanos limitados, o que compromete sua gestão e fiscalização. 
Pressões externas como o desmatamento ilegal, a caça, a mineração e a gri-
lagem de terras representam ameaças constantes à integridade das UCs. 
Em muitos casos, a criação dessas áreas ocorreu sem diálogo com as comu-
nidades locais, o que gera conflitos fundiários e resistência à conservação. 
Além disso, a ausência de regularização fundiária em várias unidades que 
devem ser de domínio do Estado (como as UCs de proteção integral), que 
ainda não têm seus limites bem definidos nem as propriedades desapro-
priadas, dificulta o manejo adequado e a efetiva proteção desses territórios.

2	 Sugerimos consultar o Decreto Federal 6040, que instituiu a Política Nacional de 
Desenvolvimento Sustentável dos Povos e Comunidades Tradicionais em 2007.
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AS IDEIAS DE CONSERVAÇÃO ORIENTAM AS POLÍTICAS DAS UCS?

As ideias modernas de conservação da natureza surgiram no século 
XIX com uma visão dicotômica eurocêntrica e norte-americana que se-
para natureza e cultura. Essa concepção foi influenciada por elites da 
Europa Ocidental e da Costa Leste dos EUA (Jepson; Whittaker, 2002). 
Inicialmente, a conservação focava a vida selvagem e a beleza cênica, im-
pulsionada por valores utilitaristas e espirituais (Ladle; Whittaker, 2011) 
(Figura 1). Neste contexto dois principais paradigmas emergiram no sé-
culo XX: o conservacionismo, com base no uso parcimonioso dos recursos 
naturais, e o preservacionismo, que defendia a intocabilidade da nature-
za voltada apenas para fins espirituais e contemplativos (Diegues, 2001). 
Essa dicotomia entre uso e não uso da natureza marca a concepção de 
áreas protegidas até os dias atuais.

No Brasil, o modelo preservacionista se expandiu nas décadas de 1970 
e 1980, cristalizando-se no chamado modelo “Parque”. Apesar de avanços, 
essa abordagem gerou conflitos ao excluir populações locais das áreas pro-
tegidas, muitas vezes se sobrepondo a territórios já ocupados, reforçando a 
visão dualista entre natureza e cultura. A exclusão social e a falta de arti-
culação com comunidades rurais foram marcas desse paradigma. 

Figura 1. Raízes da Conservação Biogeográfica.

Fonte: Ladle;Whittaker, 2011

A partir da década de 1980, surgiram abordagens descentralizadas e 
socioambientais, promovendo a conservação aliada à participação comuni-
tária, como a inciativas do conselho nacional dos seringueiros para criar 
as Reservas Extrativistas. Na década seguinte, intensificaram-se as dis-
putas entre defensores da conservação biocêntrica e os que propunham 

RAÍZES DA CONSERVAÇÃO BIOGEOGRÁFICA
Chronology of emergence

Biodiversity

Biogeography c.1800 AD
Wildlife Conservation c.1900 AD
Nature Conservation c.1950 AD

Conservation Biology c.1980 AD Conservation
Biogeography c.2000 AD

Population scale

MVP, genetic attrition, 
behavioural, ecology

Landscape scale

ETIB, SLOSS, 
metapopulations

Geographic scale

Centres of richness 
& endemism, 

biogeographic regions
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modelos integrados na visão sociobiocêntrica. As mudanças nas narrati-
vas de conservação impactaram profundamente as políticas públicas, as 
estratégias de subsistência e os processos políticos (Hutton; Adams; Mu-
rombedzi, 2005).

A conservação foi assumida pelo Estado-Nacional, consolidando o pa-
radigma dualista homem e natureza. A criação dos Parques Nacionais, 
sob influência de neomitos, reforçava a ideia de natureza intocada como 
refúgio espiritual e psicológico para a sociedade urbano-industrial (Die-
gues, 2001). Apesar de sua importância ecológica, esse modelo ignorava as 
populações que historicamente habitavam esses territórios.

Ao longo do tempo, o movimento de conservação foi se diversificando, 
incorporando valores culturais, espirituais e sociais (Fernandes; Irving, 
2017, p. 278). A concepção de que ação humana e conservação poderiam 
caminhar juntas ganhou força com os conflitos territoriais e o ativismo de 
povos indígenas e comunidades tradicionais (Doebeli, 2022). Esses gru-
pos, muitas vezes marginalizados, viviam em territórios considerados 
“selvagens”, mas que eram manejados e habitados por diversas gerações. 
A ideia de “natureza intocada” foi criticada por pesquisadores do Sul Glo-
bal e pelas populações indígenas e tradicionais. Para elas, os territórios 
considerados vazios eram espaços vivos, com história, cultura e manejo. 
A paisagem, nesse contexto, é interpretada de formas diferentes: como be-
leza estética para as elites urbanas, como hábitats para cientistas e como 
espaço de vida para as comunidades locais (Diegues, 2008).

Diegues (ibid., p. 54) descreve os “mitos bioantropomórficos” elabora-
dos por povos tradicionais, onde natureza, cultura e sobrenatural estão 
interligados. Para Godelier (1984), a floresta pode ser vista como lar ou 
obstáculo, dependendo da racionalidade econômica de quem a observa. As-
sim, a conservação impôs um modelo único e ocidentalizado, gerando con-
flitos e ignorando a diversidade de modos de vida.

O modelo “Parque”, ao ser expandido globalmente, gerou disputas ter-
ritoriais e culturais, desconsiderando práticas conservacionistas de povos 
indígenas e comunidades tradicionais. Apesar disso, consolidou avanços 
importantes na proteção da biodiversidade. A partir de 2003, começou-se 
a ganhar força um “novo paradigma da conservação colaborativa” (Bor-
rini-Feyerabend, 2013; Maretti, 2022). O ICMBio, em 2017, propôs uma 
abordagem colaborativa, com participação das comunidades. A abertura 
para um novo paradigma inclusivo entre governo e sociedade, especial-
mente frente às mudanças climáticas, passou a ser um objetivo central. O 
novo paradigma de conservação colaborativa é um desafio, pois trata de 
reconhecer direitos e dialogar democraticamente com os territórios. 
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Mas as perspectivas da conservação colaborativa vão no sentido de acei-

tar, promover e mobilizar múltiplas contribuições e parcerias, formais ou 

não, para alcançar essas condições, êxito que interessa à sociedade como 

um todo e que sua responsabilidade também é de toda a sociedade — 

como diz a Constituição Brasileira de 1988. Essa perspectiva interessa 

de forma significativa à própria conservação da natureza. Por exemplo, 

o engajamento de parcela mais importante da sociedade é fundamen-

tal para viabilizar apoios sociais, econômicos e políticos para as boas 

condições para todos os tipos de áreas protegidas. Mas também deve se 

considerar a melhoria que essa interação potencialmente traz para a ade-

quação da gestão e os melhores serviços à sociedade (Maretti, 2021, p. 7).

Há críticas aos modelos comunitários e ceticismo quanto à eficácia das 
áreas protegidas isoladas e Hutton, Adams e Murombedzi (2005) destacam 
que cerca de 40% dos parques estudados em áreas tropicais não estão em me-
lhores condições do que as áreas não protegidas (Bruner et al., 2001). Defen-
de-se que a abordagem comunitária deve ser aprimorada e que a conservação 
precisa considerar a historicidade e a diversidade cultural dos territórios.

A conservação da natureza deve ser vista como um movimento social 
que busca reafirmar valores sobre as relações entre humanos e o mundo 
natural (Jepson; Whittaker, 2002; Teixeira, 2022). A conservação colabo-
rativa e a valorização da sociodiversidade são caminhos para renovar a 
epistemologia conservacionista, superando a visão colonial que impôs o 
apagamento das culturas nativas. Mas como toda mudança de paradigma 
em curso, o dilema da conservação com ou sem presença humana ainda 
persiste. As evidências científicas refletem tanto visões que ainda sepa-
ram natureza e cultura quanto aquelas que as integram. Mas um ganho 
importante é a valorização crescente da ecologia histórica e social (Teixei-
ra, 2020; Maretti et al., 2023).

GOVERNANÇA, PARTICIPAÇÃO DE UNIDADES DE CONSERVAÇÃO

A globalização provocou, a partir de 1996, uma reconfiguração das 
abordagens sobre como enfrentar problemas comuns em escala global. A 
Comissão sobre Governança Global passou a definir governança como o 
conjunto de modos, formais e informais, pelos quais indivíduos e insti-
tuições, públicas e privadas, lidam com esses desafios (CGG, 1996). Essa 
perspectiva amplia o escopo da ação estatal, incorporando atores como 
ONGs, movimentos sociais, empresas e mercados globais.

No campo da gestão ambiental e dos recursos naturais, a participação 
da sociedade civil tornou-se imprescindível, ainda que sua consolidação 
seja gradual. Milot (2009) ressalta a transição do Estado de agente central 
para facilitador de engajamentos por meio de modelos colaborativos. Essa 
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transformação se materializa em espaços deliberativos que institucionali-
zam a gestão coletiva dos bens comuns.

Embora ainda não haja uma tipologia consolidada das teorias da go-
vernança, ela se revela capaz de mobilizar atores, gerar ações e é per-
meada por valores e posições individuais — fatores que reforçam sua 
complexidade, especialmente na esfera ambiental. Casteigts (2009) contri-
bui ao propor a governança territorial como um dispositivo integrador de 
escalas, processos decisórios e dimensões cognitivas, conferindo coerência 
e estabilidade à ação coletiva.

Um avanço importante no contexto brasileiro foi a criação dos conse-
lhos consultivos e gestores das Unidades de Conservação (UCs), previstos 
na Lei n. 9.985/2000 (SNUC). Esses conselhos, compostos por represen-
tantes do poder público, da sociedade civil e das comunidades locais e tra-
dicionais, são espaços-chave para a conservação colaborativa.

Pesquisas indicam que os conselhos gestores das UCs são instrumen-
tos inovadores de gestão e relevantes para o fortalecimento da democra-
cia socioambiental. A governança de UCs envolve processos e mecanismos 
voltados à tomada de decisões sobre o uso e a proteção da biodiversidade, 
sendo essencial a participação ativa dos conselheiros para garantir legi-
timidade e eficácia. Cozzolino e Irving (2006) propõem cinco princípios 
para avaliar essa governança: legitimidade e voz, direcionamento, desem-
penho, accountability e equidade.

A articulação entre Estado e sociedade fortalece a gestão, mas exige 
envolvimento ativo e qualificado dos diversos setores sociais. Isso deman-
da aprendizagem social — ou seja, a capacidade de participar efetiva-
mente. A diversidade de saberes, interesses e experiências nos conselhos 
promove decisões mais democráticas, transparentes e sintonizadas com as 
realidades locais, além de fomentar o pertencimento e a corresponsabili-
dade, contribuindo para prevenir ou resolver conflitos.

Apesar disso, persistem desafios. Barreiras como o acesso limitado à 
informação, desigualdade de poder e ausência de canais eficazes de diá-
logo comprometem a participação. Enfrentar tais entraves requer fortale-
cimento institucional, capacitação contínua e compromisso com práticas 
verdadeiramente inclusivas.

Embora as normas garantam a participação social, ainda há contra-
dições e limitações quanto à representatividade, autonomia, influência e 
partilha efetiva de poder. A consolidação da participação exige processos 
contínuos de negociação e aprendizagem, capazes de refletir nas normas 
jurídicas, na disposição dos sujeitos e na própria temporalidade entre de-
cisão e implementação.
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Salles (2009) destaca que, mesmo com o incentivo de organismos in-
ternacionais à governança participativa, diferenças culturais influenciam 
sua aplicação. Propõe, por isso, uma responsabilidade solidária como fun-
damento da transformação social. Já Frechette (2009) enfatiza que a mu-
dança de modelo de gestão exige mais do que instrumentos legais: requer 
uma profunda mudança de mentalidade e prática — o que se aplica aos 
problemas dos conselhos de UCs.

Van Tilbeurgh e Le Dû-Blayo apontam o debate público como ponto de 
partida para a construção coletiva, mas também como espaço de tensões 
entre democracia representativa e participativa. Reconhecer os conflitos 
entre poder local e central, e entre sociedade civil e Estado, é fundamen-
tal. Nesse contexto, legalidade e legitimidade tornam-se pilares da ação 
conjunta entre Estado e sociedade (Bobbio, 2009).

Assim, investir em modelos de governança colaborativa é essencial 
para garantir a efetividade dos objetivos das UCs como instrumentos de 
conservação e justiça socioambiental. A experiência brasileira mostra que 
é possível avançar na democracia participativa, contrariando a tese de que 
as instituições e padrões políticos da América Latina inviabilizariam are-
nas inclusivas. Ao contrário, temos um processo vivo e promissor, susten-
tado por um novo paradigma da conservação colaborativa — com ou sem 
a presença direta do Estado.
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E SE VOLTÁSSEMOS A FLORESTAR?
O RESGATE DA VIDA EM HARMONIA COM A 
NATUREZA COMO REAPRENDIZADO PARA  
VIVER UMA VIDA ABUNDANTE
Vanessa Hasson de Oliveira1

RESUMO

Instalado um cenário apocalíptico, após mais de cinquenta anos de po-
líticas globais sobre meio ambiente, instrumentos de gestão destinados à 
promoção da sustentabilidade continuam a ser criados a partir da ideia de 
um desenvolvimento econômico ilimitado, com o uso de recursos naturais 
limitados. Ao mesmo tempo, a América Latina, com destaque para o Equa-
dor, Bolívia, Colômbia e Brasil, a partir do protagonismo dos povos indíge-
nas, inicia em 2008 um movimento centrado na localidade e reconhecido 
pela ONU, por meio do qual se demonstra o fato de que somos Natureza 
juntamente com os demais seres que habitam a Terra, nossa Casa Comum, 
na expressão de Papa Francisco2, ou então, seremos meros recursos huma-
nos em vias de extinção. Resgatar os princípios de funcionamento do siste-
ma da vida abundante, em que se constitui a Terra e aplicá-los em todos os 
sistemas sociais criados a partir de uma empobrecida perspectiva antropo-
cêntrica, pode ser a saída para o alcance da verdadeira sustentabilidade.

Palavras-chave: Colapso Ambiental. Interdependência. Direitos da Na-
tureza. Governança. ESG.

1	 Doutora em Direitos da Natureza (2014); mestre em Direito das Águas (2008), 
ambas pela PUC-SP, e especialista em Direito Ambiental pela FSP-USP (2003). 
Advogada e educadora, fundadora da OSCIP MAPAS (www.mapas.org.br), onde 
articula por meio do advocacy a proposta de lei que reconhece os Direitos da Natu-
reza na legislação brasileira. É especialista do programa Harmony with Nature da 
ONU. E-mail: vanessa.hasson@mapas.org.br.

2	 Ao tempo da escrita deste texto, o Papa Francisco falecia, em 21 de abril de 2025. 
Um dia após a sua morte, era celebrado o dia Internacional da Mãe Terra, e esta 
autora se deslocava ao sertão de Pernambuco para mais uma missão pelos Direi-
tos da Natureza. Desta vez, para o reconhecimento de outro Francisco, o rio São 
Francisco — Opará na língua originária —, em articulação com a comunidade 
indígena do Povo Pankararu. Os caminhos que nos levam ao reconhecimento dos 
direitos mais que humanos perpassam uma visão transcendental que seja capaz de 
readquirir os saberes originários que nos possibilitaram ser um com a vida toda, 
ser um com a Natureza. Nesse sentido, a missão durante a qual é escrito este texto 
e a própria escrita ficam como minha singela homenagem a este grande espírito 
humano, por sua vez inspirado no maior ecólogo que a Terra já conheceu, o santo 
de Assis, Francisco. Na obra Direitos da Natureza (Oliveira, 2021), esta autora 
dedica um capítulo a descrever a liderança do Papa Francisco no movimento global 
pelo reconhecimento dos direitos da Mãe Terra, desde a adoção do nome do santo 
Francisco, primeiro ecólogo do mundo, culminando com a publicação da Carta Pa-
pal – Encíclica Laudato Si (Papa Francisco, 2015).
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Presença, inovação e tradução: acho que re-

sumo a relação das plantas com a fotossín-

tese assim. Insisto no que Primo Levi dizia: 

tomara que um dia a gente tenha a sabe-

doria de fazer fotossíntese. Vamos ver se a 

gente chega lá (Scarano, 2024).

MEIO SÉCULO DE HISTÓRIA

Em 1962 um grande livro foi publicado por uma mulher, Rachel Carson, 
bióloga marinha, mas que debruçou seu olhar sobre o cultivo da terra, sobre 
a agricultura, que naquela época recebia indiscriminadamente e em larga 
escala o veneno do agrotóxico, cujos efeitos ainda eram pouco estudados.

Esse livro recebeu o sugestivo título de Primavera silenciosa (Carson, 
2010), parecendo fazer referência à dificuldade que temos em escutar a 
Natureza, de perceber as transformações sistêmicas na Natureza que se 
refletem nas nossas vidas.

Essa dificuldade de percebimento é que nos levou ao estado de crise 
ecológica que agora colapsa.

Pouco tempo depois dessa publicação, foi criado por um pequeno núme-
ro de lideranças da ciência, da economia e da indústria da transformação 
o Clube de Roma, que tomou como uma de suas bases a publicação de Car-
son para impulsionar o início do debate do que viria a ser consolidado em 
bases científicas, em 1972, com a publicação do estudo produzido no âm-
bito do MIT – Massachusets Institute of Tecnology, coordenado pela cien-
tista ambiental Donella Meadows, o qual recebeu o título de Os limites do 
crescimento (Meadows et al., 1973).

Em 1987, outra mulher toma a frente dos debates globais sobre meio 
ambiente, a então primeira ministra da Noruega, Gro Harlem Brundtland, 
assume a coordenação dos trabalhos de pesquisa, cujos relatório final foi pu-
blicado sob outro título sugestivo, Nosso futuro comum, e que terminava por 
conceber o conceito de Desenvolvimento Sustentável (Brundtland, 1991).

A criação do conceito de desenvolvimento sustentável foi muito interes-
sante para aquele momento e para aquilo que interessava ao estrato da so-
ciedade representado pelo Clube de Roma: como continuar o caminho para 
o desenvolvimento tendo em vista o escasseamento dos recursos naturais, 
a matéria-prima da indústria de transformação.



19

REVISTA DO CENTRO DE PESQUISA E FORMAÇÃO
EDIÇÃO ESPECIAL - DESAFIOS E SOLUÇÕES PARA UM FUTURO SUSTENTÁVEL 

E se voltássemos a florestar? 

A solução apresentada, continuar no mesmo passo da exploração rumo 
à acumulação e concentração do capital, mas cuidando de economizar re-
cursos na medida de sua possibilidade de renovação para que a fonte não 
se esgotasse, acabou reforçando um pensamento e uma visão reducionista 
de que tudo o quanto era vivo tinha seu valor econômico, pensamento este 
que é completamente divorciado do fato de que a vida, e sobretudo a vida 
abundante, não compreende o valor econômico das coisas.

Mais de sessenta anos depois da publicação do livro-denúncia de Car-
son, Primavera silenciosa, e mesmo após a criação e desenvolvimento do 
complexo sistema jurídico que introduziu um esquema intrincado de nor-
mas de governança e de proteção do meio ambiente, o nosso futuro comum 
desde a publicação do Relatório Brundtland em 1987, que agora é presen-
te, mostra que as iniciativas não foram suficientes para frear a aniquila-
ção da Natureza. Assim a ciência tem reafirmado reiteradas vezes. 

Estudos científicos constataram, como pode ser visto em publicação 
recente da conceituada Science Advances (Richardson et al., 2023), que 
provavelmente já ultrapassamos o ponto de não retorno.  Essa verificação 
é realizada pela medição dos processos biofísicos e bioquímicos que regu-
lam o estado do planeta. São estes processos que conferem a estabilidade 
do sistema terrestre, tais como as evidências do surgimento de novos seres 
e a concentração de CO2, entre outros, são sistemas de suporte à vida, da 
vida em si mesma, que é representada pela integralidade e inter-relacio-
nalidade da vida e bem-estar dos seres humanos e não humanos.

O estudo afirma que: “There is accumulating evidence that the current 
level of boundary transgression has already taken Earth system beyond a  
‘safe’ zone” (Richardson et al., 2023)3.

Como a escala de tempo e espaço é muito grande, não sendo possí-
vel ainda determinar com exatidão o momento do ponto de não retorno, o 
IPCC – Painel Intergovernamental sobre Mudanças Climáticas ofereceu 
este diagrama para que possamos interpretar, inclusive como leigos, a 
partir da demonstração dessa transição gradual, do amarelo para o ver-
melho (risco alto) e para o roxo (risco muito alto).

3	 “Há evidências acumuladas de que o atual nível de superação dos limites já levou 
o sistema terrestre para além de uma zona ‘segura’” (tradução livre).
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Figura 1. Estado atual das variáveis ​​de controle para todos os nove limites planetários.

Fonte: Richardson et al., 2023, p. 4.

O fato é que ultrapassamos seis dos nove limites identificados pela 
ciência. A ameaça constante de uma crise ecológica instalada já não existe 
mais. Foi colapsada junto com um sistema, posto que agora passa ao natu-
ral processo de reconformação com destino à manutenção da vida na Terra. 

A pergunta que se faz agora é: seremos resilientes o suficiente para 
sobreviver a esse processo de reconformação do sistema? De que forma 
queremos participar disso, com vistas a promover a continuidade da 
maior diversidade possível e, se for possível, a da diversidade da vida hu-
mana, também?

MEU MEIO SÉCULO DE HISTÓRIA

A minha experiência como advogada e pesquisadora caminha ao lado 
dessa história, pois nasci uns poucos anos após essa primavera silenciada, 
após esse despertar da ciência e de lideranças formadoras de opinião, e não 
por acaso sempre fui apaixonada pelos seres desta Terra e por ela mesma.

Desde menina subia na árvore do quintal da minha casa e, pelo envol-
vimento com aquele lugar acolhedor com seus grossos e galhos receptivos, 
absorvia as questões do meu mundinho cotidiano de menina, escutando o 
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que aquela copa frondosa e todos os seus residentes tinham para me dizer. 
Fui crescendo com a ideia de defender os marginalizados e claro que aca-
bei me tornando advogada.

Decorridos mais de vinte anos de exercício da advocacia, em 2014, a 
curiosidade e o gosto pela pesquisa, mais um tanto de mergulho no fluxo 
pachamamístico presente no mundo desde a promulgação da Constituição 
Federal do Equador, em 2008, me levaram a concluir um doutorado sobre 
o tema dos Direitos da Natureza, que me pôs em contato com diversas or-
ganizações internacionais.

Pelo pioneirismo do tema no Brasil, acabei adquirindo algum reconhe-
cimento como primeira e mais ativa especialista brasileira do programa 
da ONU, criado em 2009, sobre a perspectiva ecocêntrica e a proposta da 
promulgação de uma Declaração Universal dos Direitos da Mãe Terra, e 
nessa condição fui convidada a formar um grupo de acadêmicos brasilei-
ros que junto comigo e outros 120 pesquisadores e ativistas constituíram 
o grupo de membros especialistas do programa Harmony with Nature.

Na década de 1990, trabalhando com entidades do sistema de geren-
ciamento de recursos hídricos, a pesquisa de mestrado acompanhava a 
atuação profissional. Mesmo nesta pesquisa com o tema intrincado da 
gestão de bacias hidrográficas transfronteiriças que abordei, estudando 
o caso das duas maiores, a Bacia Amazônica e a Bacia do Prata, a convi-
vência com os seres daquela copa de árvore e com as formigas me orientou 
a adotar, em algum nível, a perspectiva ecocêntrica, utilizando a lente da 
visão holística da água, como bem comum, cultural e espiritual.

Não foi o doutoramento nem o desejo de luta na defesa daqueles a 
quem é negada voz que me fez perceber a chave para uma contribuição que 
somasse na inversão do rumo do ponto de não retorno que está logo ali à 
frente, muito antes da linha do horizonte. Foi com minha vivência pessoal 
na luta pela defesa dos direitos da Natureza, que percebi que o trabalho 
de formiguinha não resultará na paralisação da destruição e tampouco 
na regeneração completa daquilo que já foi destruído, mesmo que a partir 
de agora estejamos finalmente unidos num único novo ancestral entendi-
mento de que somos Natureza, pois esse formigueiro de seres humanos já 
está sofrendo uma irremediável e profunda transformação sistêmica. 

Não foi preciso ir aos relatórios da ciência ou ter visitado a Amazônia 
quando fui palestrar no TEDx Amazônia em 20234, durante a maior seca 
de todos os tempos, acompanhada de uma imensa e densa fumaça produ-
zida pelas queimadas da região, para perceber que o sonhado “futuro que 

4	 Vídeo disponível em: https://youtu.be/0kw6422L6-o?si=1C6a-5hXCu7DFyM2. 
Acesso em: 19 abr. 2025.
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queremos”, não vai mais acontecer, na verdade ele já é presente, e é bem 
diferente daquilo que sonhávamos com o estabelecimento de um desenvol-
vimento que fosse sustentável.

Entendi que a crise ecológica que vivíamos colapsou. Precisei partici-
par com minha própria vida da vida inter-relacionada com outras vidas 
humanas, e mais que humanas, e sentir em meu próprio corpo que havia 
uma transformação sistêmica em curso e que apenas com muita resiliên-
cia será possível participar e coexistir.

Toda vez que eu observo relações humanas degradadas, vejo como isso 
está inter-relacionado com a degradação da Natureza. E isso me parece 
muito claro porque entendo que somos Natureza, junto com a Natureza 
além-humana, aliás, como já dizia a própria Carson. É por isso que adoto 
em minhas consultorias duas premissas principais, a de que é preciso res-
gatar a harmonia nas relações e de que é preciso incluir a todos no proces-
so, humanos e mais que humanos. 

Como antes mencionado, em 2014 concluí a pesquisa para o doutora-
mento sobre os Direitos da Natureza e com base nela publiquei um livro 
sobre o tema que agora está em sua segunda edição (Oliveira, 2021). Pas-
sei a liderar um processo de articulação com a ajuda de voluntários com-
prometidos atuantes na organização da qual sou fundadora, a MAPAS5, 
promovendo incidência na legislação de vários estados e municípios, que 
inspiraram algumas decisões judiciais e que agora já somam juntas mais 
de duas dezenas de casos de reconhecimento dos Direitos da Natureza, 
sobre seres ou regiões, aprovados e outras tantas dezenas em processo de 
articulação ou aprovação, como os emblemáticos casos do reconhecimento 
dos Direitos da Natureza de um Rio Amazônico, o Rio Komin memem e de 
uma onda do Mar, a Onda da Foz, do agonizante Rio Doce, que agora são 
reconhecidos como sujeito e sujeita de direitos6.

Foi durante esse tempo de pesquisa e ativismo dos últimos quinze anos, 
em profundo contato com a Natureza e com os povos indígenas e quilombo-
las e outros povos tradicionais, que vi que, por mais que fosse, e é, inspira-
dora a proposta de reconhecer os direitos de todos os membros da Natureza 
indistintamente, estas iniciativas não seriam suficientes para mudar o es-
tado de coisas, ou melhor dizendo, para contribuir com um resultado mais 
positivo rumo à reconformação do sistema que já está em curso.

Assim, idealizamos junto à MAPAS projetos de educação ecológi-
ca e assessoria técnica com base nos princípios e valores dos Direitos da 

5	 Para saber mais, acesse: www.mapas.org.br.
6	 O mapa dos Direitos da Natureza no Brasil pode ser conhecido na página da organiza-

ção. Para saber mais, acesse: https://mapas.org.br/advocacy/ . Acesso em: 19 abr. 2025.
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Natureza, para que outros mundos, estes que ainda sobrevivem da ex-
ploração da Natureza, agonizando junto com ela e contribuindo com a 
perspectiva de um cenário sombrio, pudessem adentrar a este primeiro, 
ancestral, que organicamente cocria com um sentipensar, um corazonar 
(Llasag, 2018)  promotor de outras economias, outras bases de educação e 
de governança, resgatando modos de vida em harmonia na Terra.

DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL – O HERÓI QUE SE TORNOU VILÃO

Em algum ponto da história, provavelmente durante o processo de aden-
samento dos seres humanos em centros urbanos que fez parte do processo 
de aculturamento — via de consequência de afastamento dos seres mais 
que humanos —, os seres humanos sucumbiram à sua parcela menos hu-
manizada ou menos selvagem e terminaram por se afastar de uma outra, 
mais humana e mais natural, que era exercida comumente na (con)vivência 
inevitável e necessária com outros seres da mesma espécie e de outras es-
pécies, e assim deixou definhar sua orientação inata para a solidariedade.

O que poderia ser uma economia baseada na solidariedade, respeitada 
a condição biológica dos seres humanos inclinada à liberdade e à criativi-
dade, acabou por conceber um sistema que, em vez de promover o bem-es-
tar coletivo, acaba por acentuar desigualdades e causar danos tanto aos 
indivíduos quanto ao planeta.

O sistema posto e o desenvolvimento planejado foram moldados sobre 
bases que favoreceram apenas uma pequena parte da sociedade huma-
na, gerando uma grande externalidade negativa com o estabelecimento de 
uma incrível desigualdade sobre a comunidade global. A lógica de mercado 
acabou por se transformar em um modo de vida, com impactos relevantes 
sobre a sustentabilidade e a ética, revelando a necessidade de reexaminar 
os princípios que regem a economia e a sociedade.

Em meio ao debate sobre o desenvolvimento sustentável provocado por 
esta realidade, entretanto, não se cogitou repensar o modelo de desenvol-
vimento em si; pretendeu-se dar continuidade à premissa do crescimento 
econômico como a ideia de desenvolvimento, imaginando-se que seria pos-
sível “economizar” os ditos recursos naturais, para que mais desenvolvi-
mento pudesse ser realizado com a continuidade do modelo exploratório da 
Natureza, mesmo da humana.

Ou seja, a formulação da teoria contida no relatório que desenhou Nosso 
Futuro Comum, e antes dele o de 1972, foi realizada sobre bases que não in-
cluíram a Natureza a partir de sua perspectiva de se constituir na própria 
vida, na vida em si mesma. Falou-se de seu valor econômico, falou-se da 
consideração de um meio ambiente sobre o qual os seres humanos exerciam 
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domínio, separando a consideração das pessoas nesse contexto, como se não 
estivessem, não estivéssemos, interconectadas com os demais seres que em 
unidade compõem, compomos, a Natureza, o meio ambiente, a Terra.

O valor econômico foi a base das políticas preocupadas com o futuro, 
foi o preponderante junto com a instrumentalização e contabilização do 
dano, no caso, como medida de extensão do uso dos seres da Natureza, 
seres humanos inclusive, que foram considerados apenas como “recursos”, 
recursos hídricos, recursos florestais e até mesmo recursos humanos.

Como um de seus resultados, foi promovida a construção de uma legis-
lação vastíssima, detalhada, complexa, com o convencimento de que seria 
ela suficiente para conter a crise ecológica verificada havia mais de meio 
século, mas que desconsiderou a dinâmica da vida em si mesma e a pró-
pria vida da Natureza, ignorando que o caminho poderia estar sendo tra-
çado para o colapso ecológico que já estamos experimentando.

Então nos deparamos estupefatos com a declaração dos mais reno-
mados cientistas de que as previsões das alterações climáticas e as mu-
danças perceptíveis estavam erradas, eram muito mais rápidas e já estão 
ocorrendo, ou nos defrontamos com estudos como o que citamos abaixo, da 
Science Advances, que confirmam a percepção de muitos ativistas e pes-
quisadores, que passam a sofrer uma grave crise existencial em torno da 
pergunta: por que continuar lutando, se as publicações da ciência levam à 
conclusão de que já não há mais tempo?

[...] all the biosphere-related planetary boundary processes providing 

the resilience (capacity to dampen disturbance) of Earth system are at 

or close to a high-risk level of transgression7 (Richardson et al., 2023).

Com esse cenário apocalíptico, que ânimo restaria para continuar no 
caminho do cuidado das questões ambientais, no cuidado de nossas orga-
nizações, de nossas famílias e de nós mesmos? 

A resposta vem da própria ciência, se não quisermos ficar apenas com 
a fé de que existe algo superior que se agrada com a luta pela vida. A Na-
tureza, a Terra consistem num enorme emaranhado de inter-relações, um 
sistema complexo que opera transformações sistêmicas o tempo todo.

7	 “[…] todos os processos de limites planetários relacionados à biosfera que fornecem 
a resiliência (capacidade de amortecer perturbações) do sistema terrestre estão em 
ou perto de um nível de alto risco de transgressão” (tradução livre).
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Our model results demonstrate that one of the most powerful means 

that humanity has at its disposal to combat climate change is respect-

ing the land system change boundary. Bringing total global forest cover 

back to the levels of the late 20th century would provide a substantial 

cumulative sink for atmospheric CO2 in 21008 (Richardson et al., 2023).

Participar do processo de reconformação do sistema da Terra, com a 
escolha de ações éticas promotoras da vida verdadeiramente sustentável, 
a cada passo do caminho, seja economizando a água do banho, seja plan-
tando árvores, é condição, não para que seja reconstruída uma obra de 
arte finita em seu planejamento, mas como processo de alinhamento ou 
realinhamento de cada ser humano, como membro partícipe deste siste-
ma, junto com demais seres mais que humanos.

O resultado, que na verdade nunca tem fim, ao menos na escala de 
tempo que podemos compreender, é verificado momento a momento e con-
sistirá na soma e mistura das ações e fatos da própria conformação da 
vida, da Natureza, produzidos individual, coletiva e globalmente.

Ou seja, continua valendo a máxima de que você é a mudança que quer 
ver no mundo9.

A boa notícia é que o tipping point pode também ser no sentido “posi-
tivo”, ou seja, de guardar a resiliência do sistema em condições próprias 
para a manutenção da vida biodiversa tal qual a conhecemos atualmente. 

Assim como os cientistas climáticos apontam as fronteiras dos pro-
cessos sistêmicos de manutenção da vida na Terra, os cientistas sociais, 
como Humberto Maturana e outros da teoria de sistemas, demonstram 
que existe um outro tipping point, o social tipping point, a possibilidade de 
uma radical mudança de paradigma a partir das ações e transformações 
individuais, somadas às coletivas locais que se somam às coletivas globais, 
que nos possibilite o regate de modos de vida mais pacíficos e amorosos, 
nos quais a realidade é a da abundância.

Estes paradigmas positivos e ecocêntricos, em contraponto àqueles an-
tropocêntricos que nos levaram a esse estado de coisas, podem promover 
profundas transformações nos sistemas de governança, de envolvimento 
social e econômico, sem deixar de lado o sistema jurídico.

8	 “Os resultados do nosso modelo demonstram que um dos meios mais poderosos 
que a humanidade tem à sua disposição para combater as alterações climáticas é 
respeitar os limites da mudança do sistema terrestre. Trazer a cobertura florestal 
global total de volta aos níveis do final do século XX proporcionaria um sumidouro 
cumulativo substancial para o CO2 atmosférico em 2100” (tradução livre).

9	 Ideia de autoria atribuída ao pacifista Mahatma Ghandi.



26

REVISTA DO CENTRO DE PESQUISA E FORMAÇÃO
EDIÇÃO ESPECIAL - DESAFIOS E SOLUÇÕES PARA UM FUTURO SUSTENTÁVEL 

E se voltássemos a florestar? 

A BIOMIMÉTICA E AS SOLUÇÕES BASEADAS NA NATUREZA

Esse é o resultado esperado a partir da própria vida acontecendo. Vida 
que pode ser claramente observada em perfeição nas dinâmicas da Natu-
reza mais que humana. E se é assim, que outra força mais inteligente do 
que essa, que expressa tão cristalinamente a perfeição da vida abundante, 
poderia dar pistas sobre os modos de contribuir para este resultado?

É a Natureza, consubstanciada nas relações e inter-relações que sus-
tenta, de produção de vida e de vida abundante, que tem demonstrado que 
novas conformações estão acontecendo no sistema e as formas como elas 
estão acontecendo. Então, a atitude mais inteligente nesse momento é ter 
a Natureza como mestra e aliada.

A biomimesis é uma das bases que trazemos desde a conclusão daque-
la pesquisa inédita no Brasil, sobre um paradigma ecocêntrico, na ver-
dade policêntrico, posto que centrado no amor e na teoria de sistemas. A 
biomimética pode ser definida como a tentativa dos seres humanos de re-
cuperar os saberes inatos sobre a vida interdependente dos demais seres 
da Natureza.

Para os povos originários, praticar a biomimesis consiste em praticar 
seus próprios modos de vida, em perfeita sincronicidade com os seres e 
tempos da Natureza; consiste na manutenção dos saberes de quem veio 
antes, para os quais não há separatividade e sim unicidade na diversi-
dade, e que a vida funciona sob determinados valores coincidentes, que 
atuam sobre tudo quanto reside na Terra.

Com a defesa do doutorado em direitos difusos e coletivos, defendido 
sobre estas bases, trabalhamos na proposta de uma incidência político-ju-
rídica e educacional que consiste em apresentar estes valores biomiméti-
cos e iluminá-los com propostas de leis em suas três esferas de governo, 
que por sua vez tem servido de embasamento à jurisprudência, inclusive 
das mais altas cortes deste país.

Neste sentido, a MAPAS atua como braço institucional da pesquisa e 
há mais de uma década presta assessoria técnica e aglutina pesquisa aca-
dêmica para promover e fundamentar o reconhecimento dos direitos da 
Natureza. Auxiliamos na implantação de políticas públicas para estabele-
cimento de uma governança ecocentrada no Brasil e no mundo.

A MAPAS é pioneira no movimento global e nacional pelo reconhe-
cimento da Natureza como facilitadora da criação de rede, somando a 
atuação direta em mais de vinte casos de reconhecimento dos Direitos da 
Natureza no país. Participamos da consolidação dos Direitos da Natureza 
em leis orgânicas municipais, em cidades como Bonito (PE), Florianópolis 
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(SC) e Guajará-Mirim (RO), constituições estaduais e políticas ambientais 
estaduais, bem como no reconhecimento dos direitos do primeiro rio, da 
primeira onda do mar e da primeira montanha e sua serra, no Brasil10. 

Participamos de quase todos os casos de reconhecimento dos direitos 
da Natureza e de seus sujeitos como os rios Vermelho, Mosquito e Meia 
Ponte e do rio amazônico Komi-Memen; das serras do Curral e do Itam-
bé, nesta onde reside a nascente do Rio Doce, e da onda da Foz do Rio 
Doce perfazendo o caminho para o reconhecimento dos direitos deste rio. 
Importante recordar que o Rio Doce foi duramente atingido com o rompi-
mento de uma barragem de rejeitos produto da violenta atividade da mi-
neração, em 2015, em Minas Gerais.

Como desdobramentos dessas incidências jurídico-normativas, foram 
criados por lei os comitês guardiões, compostos por membros das comunida-
des locais, inclusive indígenas, cientistas e gestores ambientais, que fazem 
a representação destes seres da Natureza, emprestando-lhes voz, podendo 
operar legitimamente dentro dos Sistemas de Gerenciamento, de forma que 
agora passam a ocupar os assentos, participando dos processos decisórios.

Em 2024, participamos de uma Audiência Pública no Congresso Na-
cional para apresentar e debater a proposta de Emenda à Constituição 
Federal, desenvolvida em articulação com os povos durante a Assembleia 
da Terra — constituída conforme recomendação da Assembleia Geral da 
ONU (2022) — realizada durante o 2o Fórum Brasileiro pelos Direitos 
Natureza, em 202311. A PEC é assinada e liderada pela  deputada federal 
Célia Xakriabá, indígena do povo Xakriabá, e integra em seus termos to-
dos os princípios que temos defendido junto ao programa Harmony with 
Nature da ONU12.

Os Direitos da Natureza surgem como uma abordagem ancestral ino-
vadora e necessária para repensar e reestruturar as relações do Humano 
com a Natureza diante da notória crise ecológica e climática, propondo um 
modelo de governança ecocêntrico que reconhece a integralidade da Natu-
reza onde vige o princípio da interdependência, da complementariedade, 
da reciprocidade e da cooperação, entre tudo que a constitui — seres hu-
manos e seres mais que humanos.

10	 O movimento pelos Direitos da Natureza no Brasil cresceu enormemente desde o 
pioneirismo da organização MAPAS junto com sua fundadora e autora deste texto, 
em 2015. Desde então, outras organizações se somaram para a criação de uma Ar-
ticulação Brasileira pelos Direitos da Natureza, cuja atuação pode ser conhecida 
em seu site: https://direitosdanatureza.eco.br/. Acesso em: 19 abr. 2025.

11	 Para saber mais, acesse: https://forumdireitosdanatureza.org.br/ . Acesso em: 19 abr. 2025.
12	 Para saber mais, acesse: www.harmonywithnatureun.org.br. Acesso em: 19 abr. 2025.
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Tendo em vista a função precípua da Lei de operar como norte dos va-
lores concebidos por uma sociedade e, em se considerando a cidadania eco-
lógica em que operamos conjuntamente a vida13, o sistema jurídico tem se 
demonstrado de maneira muito emblemática, desde o advento da Constitui-
ção Federal do Equador (2008), como meio eficaz para promover o resgate 
dos saberes ancestrais que os seres humanos desavisadamente perderam.

UMA NOVA DENOMINAÇÃO PARA PROMOVER O DESENVOLVIMENTO 
SUSTENTÁVEL: ESG – ENVIRONMENTAL, SOCIAL AND GOVERNANCE OU ASG 
– MEIO AMBIENTE, SOCIAL E GOVERNANÇA

2004, novo estudo mundial foi produzido, Who Cares Wins (quem cui-
da ganha)14, desta vez liderado por forças masculinas do sistema finan-
ceiro, em torno do Pacto Global da ONU. Uma nova tentativa, sobre as 
mesmas bases, inaugura a política global do ESG.

Com boa vontade e na compreensão de que as mudanças sistêmicas de-
moram a acontecer, começamos a investigar se poderíamos nos aproveitar 
da nova onda, rumo à tentativa de encontrar o equilíbrio das coisas. Pela teo-
ria de sistemas, nada como operar a transformação a partir de dentro. Em 
uma primeira análise, nos chamou a atenção a expressão feminina do cui-
dado fundamentado no estudo e a introdução da perspectiva da governança.

O cuidado é tema central da encíclica Laudato Si, antes aqui referenciada, 
que tem como subtítulo “sobre o cuidado da casa comum”, assim como é tema 
de toda a obra de um dos mais influentes pensadores da perspectiva madrecên-
trica, Leonardo Boff. O Autor descreve o cuidado como um pressuposto para 
uma transição paradigmática capaz de nos manter vivos (Boff, 2002)

Em seu livro Saber cuidar, Boff diferencia a vida possível, em harmo-
nia, da vida insustentável, a partir da dicotomia presente entre os valores 
Cuidado x Trabalho. Diz que o resgate da inclinação natural do ser hu-
mano ao cuidado com o outro, verificada desde os tempos de compartilha-
mento do alimento coletado — o “Ser Cuidado” — pode ser o caminho para 
uma outra economia, contraposta à vigente, que considera mais valioso o 
“Ser Trabalho”, inclinado à obrigatoriedade competitiva de atuar na pro-
moção da economia de mercado.  Assim, a crise ecológica, que é também 
uma crise humana, é justificada na exacerbação desta última hipótese, 
que implica no trinômio trabalho/produção/consumo. 

13	 Sobre as bases para a formulação de um conceito de cidadania ecológica, ver  a 
Encíclica Papal Laudato si (Papa Francisco, 2015). 

14	 Disponível em: https://documents1.worldbank.org/curated/en/280911488968799581/
pdf/113237-WP-WhoCaresWins-2004.pdf . Acesso em: 19 abr. 2025
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Foram estes fundamentos que me fizeram debruçar, na qualidade de 
sênior, na proposta do Papa Francisco a partir da publicação da “Carta 
Ecológica Papal”, para que os jovens se reunissem e discutissem uma ou-
tra economia. Durante o evento denominado Economy of Francesco, parti-
cipando da “Vila Trabalho e Cuidado”, pudemos trazer e receber luz para 
incluir o conceito de cuidado em sua forma mais ampliada, valor que nos 
fez brotar, sobreviver e prosperar na Terra15. 

Para o relatório, que orienta vencer por meio do cuidado, who cares 
wins, o recado está dado. Mas desta vez podemos, ou melhor, devemos, 
aprofundar os conceitos sobre os quais se debruçam as novas ferramentas e 
invocar o cuidado real, tendo a Natureza como mestra, inspiração e aliada.

Inicialmente o faremos para entender a própria proposta da Governan-
ça inserida como uma das três colunas destacadas como nova ordem da 
economia de mercado para uma nova sustentabilidade e, como demonstra-
mos antes neste breve ensaio, tomando por base uma aliança com a Natu-
reza, cuja governança é orientada para a promoção da vida, o todo da vida.

Humberto Maturana, um biólogo chileno, morto recentemente aos 99 
anos, desenvolveu extenso trabalho ao longo de sua vida longeva sobre a 
biologia do amor, ele defende que todos os elementos deste complexo sistema 
da vida estão inexoravelmente inclinados à energia de amar, tudo quanto 
compõe a Terra é destinado ao encontro; tudo o que a constitui é voltado 
para a promoção e manutenção da vida. A partir daí, Maturana afirmou 
que a Teoria da Evolução de Darwin foi mal interpretada pela ciência e pe-
los sistemas sociais, cujos valores e atuação, sob a justificativa de que na 
Natureza vence o mais forte, levaram à adoção de formas de existir e fazer 
destinadas à pura competição, sem a verdade de que o fato da aparente der-
rota, subjugação ou morte de quaisquer dos elementos da Natureza tem um 
único objetivo, qual seja, o de promover a manutenção da vida do todo.

O ESG vem como uma espécie de nível superior e instrumental das po-
líticas globais sobre desenvolvimento sustentável. Nesse sentido, carrega 
em sua base principiológica e talvez marqueteira o valor da competição, 
vencer. Oxalá o troféu seja relativo a vencer o desequilíbrio perpetrado pela 
insustentável intervenção humana sobre os demais seres da Natureza. 

Para vencer nesta perspectiva, é preciso que a base da governança seja 
inspirada na Natureza, que a convidemos como aliada na implantação 
desta nova tentativa de imprimir verdadeira sustentabilidade ao mundo. 
Apesar de ainda estar baseado na lógica de mercado, que implica produzir 

15	 Confira webinar do programa Economy of Francesco em que esta autora debate o tema, 
disponível no YouTube: https://youtu.be/TLWtxexOwb0. Acesso em: 22 abr. 2025.



30

REVISTA DO CENTRO DE PESQUISA E FORMAÇÃO
EDIÇÃO ESPECIAL - DESAFIOS E SOLUÇÕES PARA UM FUTURO SUSTENTÁVEL 

E se voltássemos a florestar? 

mais, ter mais, vencer sobre os demais, o ESG traz como condicionante o 
valor do cuidado, que deve ser adotado em todas as relações mantidas ao 
redor do funcionamento das instituições e corporações, dentro e fora delas, 
humanos e mais que humanos, com a premissa de que toda a ação deve 
ser inclinada à manutenção da vida sobre a Terra e da própria Terra

As soluções baseadas na Natureza, a partir dos estudos da biomimesis, 
têm imprimido uma tônica importante em diversos setores. Os exemplos 
mais emblemáticos e ilustrativos estão na engenharia, no design e na arte.

Como é o caso de placas solares construídas a partir de coleções de algas, mi-
nimizando o impacto do descarte e reciclagem das placas solares tradicionais.

Figura 2. Geração de energia sustentável a partir de macroalgas filamentosas 

fotossintéticas de água doce vivas Pithophora.

Fonte: Chatterjee, 2024.

Ou da lâmpada que gera luz com meio litro de água salgada, benefi-
ciando as comunidades tradicionais litorâneas.
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Figura 3. Lâmpada que gera luz por 45 dias com meio litro de água salgada.

Fonte: Chatterjee, 2024.

Na nossa organização MAPAS, a biomimesis foi empregada para a trans-
formação social por meio do sistema do Direito. Bioinspirados nos modos de 
vida dos povos originários, que, sabedores da indissociabilidade entre si e 
os seres mais que humanos, vivem em perfeita harmonia com a Natureza. 

Assim, entendemos que a promoção e a aplicação dos Direitos da Natu-
reza devem ser embasadas nos princípios de funcionamento da vida em si. 
A partir do fato da interconexão e interdependência, entender a realidade 
da complementaridade, da reciprocidade e da cooperação.

COMO ESTABELECER O INÍCIO DE UM PROCESSO QUE RESULTE NA 
CHEGADA DE UM TIPPING POINT POSITIVO?

E por onde se começa a ação?

Começa, por exemplo, por levar a Natureza para a base e o planeja-
mento das instituições,  concedendo-lhe um assento no mais alto órgão de 
administração para que seja possível promover um aconselhamento que 
integre a tomada de decisões em todas as instâncias, da base ao topo, com 
a adoção de valores que conversem com os princípios da Natureza para 
o estabelecimento de uma governança que se volte não mais a vencer no 
mercado pelo cuidado, mas sim a vencer a aniquilação do sistema Terra 
por meio do cuidado; a vencer tendo a Natureza como aliada.

A partir dessa visão macro, as ações ambientais e sociais estarão em 
boa perspectiva, compondo um ESG ou qualquer que seja a ferramenta, de 
forma integrada e bioinspirada.
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Mais do que isso, e fazendo referência à inteligência das plantas que 
nos possibilitaram a vida na Terra produzindo oxigênio por meio da exclu-
sividade de seus processos de fotossíntese, quiçá um dia, tempo suficiente 
após essas primeiras investidas no resgate de nossos saberes originários 
de viver em comunhão com os demais, humanos e mais que humanos, pos-
samos aprender a vegetar e, assim, reflorestar a Terra.
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À DIVERSIDADE DOS MODOS DE VIVER EM 
EQUILÍBRIO COM A NATUREZA E À PLURALIDADE 
DAS FORMAS DE VIDA
Virginia Chiaravalloti1

RESUMO

Propõe-se refletir sobre o alcance da sustentabilidade em um contex-
to de agravamento das questões socioambientais, que afeta grupos de po-
pulações mais vulneráveis, provoca a exploração da terra, a extinção de 
espécies. A pauta socioambiental requer uma mentalidade ancorada nas 
dimensões culturais do que venha a ser sustentabilidade em diferentes ter-
ritórios, em que os arranjos sociais compreendam a inter-relação com a na-
tureza. Nessa perspectiva, a dimensão cultural da sustentabilidade ganha 
em densidade, pois pressupõe o respeito à diversidade das formas de vida, 
os princípios de democracia e a eliminação das desigualdades e dos precon-
ceitos, unidos ao direito ao ambiente saudável. Em um exercício seguinte, 
tomam-se algumas ações e aprendizados no âmbito do Sesc SP no desafio 
de fomentar a sustentabilidade em diferentes áreas e frentes de atuação. 

Palavras-chave: Sustentabilidade. Educação para a Sustentabilidade. 
Cultura. Natureza.

1	 Mestre em Ciências Sociais pela PUC-SP e assistente técnico da Gerência de Educação 
para Sustentabilidade e Cidadania do Sesc SP. E-mail: virginia.chiara@sescsp.org.br.
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Pensamos “homogeneamente” sobre a natu-

reza quando pensamos sobre ela sem pensar 

sobre o pensamento ou sobre a apreensão 

sensível, e pensamos “heterogeneamente” 

sobre a natureza quando pensamos sobre 

esta conjuntamente com o pensamento sobre 

o pensamento ou sobre a apreensão sensível 

ou sobre ambos (Whitehead, 1994, p. 9).

Quando olham para a floresta, os brancos 

nunca pensam nisso. Mesmo quando a so-

brevoam em aviões, não veem nada. Devem 

pensar que seu chão e suas montanhas es-

tão ali à toa, e que não passa de uma gran-

de quantidade de árvores. Entretanto, os 

xamãs sabem muito bem que ela pertence 

aos xapiri e que é feita de seus inúmeros es-

pelhos (Kopenawa, 2015, p. 121). 

RECONHECENDO INTERDEPENDÊNCIAS

Às pessoas que chegaram até aqui, uma ressalva. O trajeto desenha-
do em torno do tema “Sustentabilidade como Cultura” parte de um lugar 
institucional, o Sesc São Paulo, de onde se propõe dialogar entre dois as-
pectos fundamentais para a instituição e, sobretudo, para a vida. Nesta 
relação comparativa estão guardadas as respectivas dimensões — os limi-
tes e o caráter instrumental da primeira e a amplitude e a complexidade 
da segunda. Feita a concessão, interessa identificar entrecruzamentos que 
permitam ampliar as abordagens em torno da sustentabilidade2.

Em um sentido ampliado, a sustentabilidade compreende a condição 
de manutenção das diversas formas de vida, a atenção aos limites neces-
sários para garantir a vida em equilíbrio e a capacidade de regeneração 

2	 Agradecimentos às equipes técnicas das áreas de Alimentação e Segurança Ali-
mentar, Artes Gráficas, Assessoria Técnica de Planejamento, Centro de Produção 
Audiovisual, Contratações e Logística, Engenharia e Infraestrutura, Estudos e 
Desenvolvimento, Patrimônio e Serviços, Saúde e Odontologia e Sesc Digital pela 
colaboração na sistematização e análise criteriosa das informações com as quais a 
área de Educação para Sustentabilidade e Cidadania pôde contar na realização da 
publicação Sustentabilidade no Sesc SP: ações e aprendizados (2024), que subsi-
diou este artigo. Agradecimentos aos colegas da área de Educação para Sustenta-
bilidade pela leitura e colaborações no texto. 
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do planeta. Ir do conceito à prática implica a revisão dos rumos do desen-
volvimento nas sociedades contemporâneas, baseado no crescimento eco-
nômico ilimitado, portanto, na contramão da manutenção dos ciclos vitais 
que sustentam a pluralidade das formas de vida. Trata-se de um pacto de 
coexistência coletiva para a diversidade cultural e a interdependência com 
a natureza (Sesc, 2024, p. 9).

Povos originários, tradicionais e comunidades locais mantêm-se viven-
do em relação de interdependência com a natureza. O conjunto de ideias 
e práticas que engloba noções como sumak kawsay  (em quéchua), suma 
qamaña (em aimará), nhandereko e teko porã (em guarani), ou Buen Vi-
vir revelam o quão fundamental é a conexão com a natureza associada ao 
esforço de resistência aos sistemas econômicos hegemônicos que, de forma 
histórica e recorrente, provocam o esgotamento dos sistemas naturais de 
suporte à vida. “Em suas primeiras expressões formais, o Buen Vivir se 
cristalizou nas novas constituições do Equador (2008) e da Bolívia (2009) 
[como] produto de novas condições políticas, da presença de movimentos 
cidadãos ativos e da crescente proeminência indígena” (Gudynas, 2011, p. 
463). Mesmo estabelecida a forma “radical” de interpretação e de valori-
zação da natureza — do ambiente como sujeito de direitos — os entraves 
para a sua realização se sobrepõem à luta por estas mudanças. 

Krenak chamou a atenção para a dificuldade das sociedades contempo-

râneas de reconhecer o valor dos saberes ancestrais e tradicionais e de 

assumir compromissos coletivos em prol da vida, quando refletesobre o 

mito da sustentabilidade, inventado pelas corporações para justificar o 

assalto que fazem à nossa ideia de natureza. Fomos, durante muito tem-

po, embalados com a história de que somos a humanidade. Enquanto 

isso — enquanto seu lobo não vem —, fomos nos alienando desse orga-

nismo de que somos parte, a Terra, e passamos a pensar que ele é uma 

coisa e nós, outra: a Terra e a humanidade (Krenak, 2019, p. 14).

Ademais, a realidade apresenta um horizonte curto para reversão das 
ameaças. Em 2024 o cientista brasileiro Carlos Nobre disse estar alar-
mado com “a maior temperatura que o planeta experimentou em 100 mil 
anos” (Nobre, 2024)3 — ano mais quente já registrado, com aumento de 
1,5 °C em relação aos níveis pré-industriais. Por isso, a pauta socioam-
biental requer uma perspectiva ancorada nas dimensões culturais do que 
venha a ser sustentabilidade nos diferentes territórios (Sesc, 2024, p. 9). 

3	 Ver https://www.estadao.com.br/sustentabilidade/crise-clima-seca-queimadas-ama-
zonia-carlos-nobre/ Acesso em: 10 abr. 2025. 
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As considerações até o momento apontam para um lugar de entrecru-
zamentos cultura-natureza — de onde as sociedades ocidentalizadas apar-
tadas da natureza se distanciam cada vez mais; mas é o lugar que orienta 
o sentido de comunidade, de compartilhamento de saberes e das experiên-
cias voltadas ao cuidado com as pessoas, as riquezas culturais e biológicas, 
e do respeito aos territórios e às diferentes visões de mundo. Se natureza 
assume um senso de totalidade — “tudo é natureza. O cosmos é natureza. 
Tudo em que eu consigo pensar é natureza”, diz Krenak  (2019, p. 14), e a 
noção de cultura “significa a compreensão da própria natureza humana, 
tema perene da incansável reflexão humana” (Laraia, 2001, p. 32), como, 
então, aproximar a sustentabilidade desse lugar de coexistências e da pro-
dução da vida? 

A sustentabilidade não acontece mecanicamente. Ela é fruto de um pro-

cesso de educação pela qual o ser humano redefine o feixe de relações 

que entretém com o universo, com a Terra, com a natureza, com a so-

ciedade e consigo mesmo dentro dos critérios assinalados de equilíbrio 

ecológico, de respeito e amor à Terra e à comunidade de vida, de solida-

riedade para com as gerações futuras e da construção de uma democra-

cia socioecológica (Boff, 2015, p. 149).

AÇÕES E APRENDIZADOS

Buscando dar materialidade a este debate, ainda que por recortes am-
plos, o Sesc em âmbito nacional apresenta a sustentabilidade como um va-
lor4. Já o Departamento Regional do Sesc no Estado de São Paulo – Sesc 
SP5, nas últimas décadas, vem construindo um pensamento sobre susten-
tabilidade pari passu a reflexões em torno de ações e aprendizados que, 
uma vez aprimorados, são implementados em áreas e frentes de trabalho 
específicas, mas complementares entre si. Nesse contexto, a sustentabili-
dade se realiza de forma transversal desde a concepção dos projetos, cons-
trução, manutenção, gestão das instalações às atividades socioculturais e 
educativas, por meio dos programas Assistência, Saúde, Educação, Cultu-
ra e Lazer. Este mosaico de ações alcança diferentes perfis de públicos — 
frequentadores das unidades, trabalhadores e trabalhadoras do Sesc — e 
dialoga com os agentes sociais com os quais a instituição se relaciona nos 
territórios onde cada unidade está inserida. A seguir, destaques de expe-
riências na implementação da sustentabilidade no Sesc SP. 

4	 Trata da incorporação de práticas de sustentabilidade de forma transversal e in-
tegrada, cooperando para agendas interinstitucionais e contribuindo para objeti-
vos comuns a toda a sociedade. Ver https://www.sesc.com.br/institucional/o-sesc/
missao-visao-valores/# . Acesso em: 10 abr. 2025.

5	 Em 2025, são 43 Unidades Operacionais. 
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TRAÇADOS PARA CONVIVÊNCIAS PLURAIS

O compromisso com a responsabilidade socioambiental acompanha a 
concepção dos projetos, a construção e a manutenção dos centros culturais 
e desportivos. São priorizadas construções de baixo impacto ambiental e 
social, a proteção das áreas verdes, o uso responsável dos recursos natu-
rais e a redução na geração de resíduos, com soluções duráveis que incluem 
materiais de fácil manutenção. A instalação de sistemas de tratamento de 
esgoto, aquecimento solar, geração de energia fotovoltaica, poços artesia-
nos e o reaproveitamento de águas pluviais também compõem o rol de itens 
dedicados a atender critérios de sustentabilidade nos projetos e instalações.

Dentre os inúmeros exemplos, destaca-se a reforma do Centro de Fé-
rias Sesc Bertioga, que incorporou o uso de iluminação natural nas aco-
modações, a instalação de equipamentos poupadores de água e energia e o 
uso de mobiliário construído a partir da reutilização de madeiras descar-
tadas (Sesc, 2024, pp. 16-21). O projeto renovou no âmbito do paisagismo 
reconstituindo ecossistemas parcialmente ou totalmente degradados se-
guindo o conceito de ecogênese, cuja referência é Fernando Chacel (1931–
2011), que atuou na restauração de ecossistemas degradados, buscando a 
“conciliação” entre o natural e o construído, como pode-se ver na imagem 
abaixo (ibid., pp. 31-32).

Figura 1. Sesc Bertioga

Fonte: Fotonativa

Nos últimos anos o Sesc buscou certificações em razão de construções 
sustentáveis. Foram reconhecidas com o Selo LEED (Leadership in Ener-
gy and Environmental Design) as Unidades Sorocaba, Birigui, Avenida 
Paulista e Guarulhos; o CEDEI (Centro de Desenvolvimento Infantil). E 
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as futuras Unidades de Pirituba e São Bernardo serão certificadas com o 
selo Aqua de Construção Sustentável. Sesc Birigui e Sesc Avenida Paulis-
ta ganharam o selo Procel Edifica, que reconhece edificações com melhor 
eficiência energética (Sesc, 2024, p. 23).

EXPERIÊNCIAS QUE FLORESCEM: CONSERVAÇÃO DE ÁREAS VERDES

A rede de Unidades do Sesc no Estado de São Paulo conta com mais 
de 4,6 milhões de m2 de áreas naturais. Estas áreas, denominadas Es-
paços Verdes Educadores, estão em grande parte na vegetação que com-
põe o Centro de Férias Sesc Bertioga, mas também em várias unidades,  
nos seus canteiros, jardins, composteiras, minhocários, ervanários, hor-
tas agroecológicas, bosques e alamedas, orquidários, pomares, Sistemas 
Agroflorestais (SAF), trilhas, viveiros de plantas, espaços naturalizados 
interativos, paredes e tetos verdes. Estes espaços propiciam a convivência 
entre pessoas, interações com a natureza e destacam atributos da biodi-
versidade local — um deles, a prestação de serviços ecossistêmicos que 
influenciam na qualidade da água, do ar, no equilíbrio do microclima ur-
bano, na diminuição de ruídos, na permeabilidade do solo, na ampliação 
da biodiversidade, na garantia de habitat e alimento para a fauna e na 
diversificação das paisagens urbanas (ibid., p. 30). Estas premissas cons-
tam da linha de ação Florestar: áreas verdes educadoras, que destaca o 
potencial educativo das áreas verdes, por meio de experiências sensoriais 
e afetivas, estimulando conexões entre as pessoas e delas com o ambiente 
de forma prazerosa, crítica e criativa. 

No contexto da conservação, foi criada a Reserva Natural Sesc Bertio-
ga com 60 hectares de floresta alta de restinga, no bioma Mata Atlântica, 
na zona urbana da cidade, que promove pesquisa científica, turismo de 
baixo impacto e vivências educativas de imersão na Trilha do Sentir, de-
senvolvida com recursos de acessibilidade e com percurso plano e suspen-
so de 960 metros em meio à floresta.
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Figura 2. Reserva Natural Sesc Bertioga

Fonte: Acervo Sesc

ÁGUA: UM BEM COMUM 

A preocupação com o uso responsável desse bem natural se deu na dé-
cada de 1980 com a construção do Sesc Itaquera, que empregou soluções 
para a redução do consumo de água e energia dada a cobertura parcial 
de água, energia e esgoto na região. O Sesc Vila Mariana já contava com 
sistema de pressão com vazão controlada de suas torneiras, nos lavatórios, 
desde sua inauguração, em 1997. As unidades inauguradas a partir de 
2000 passaram a dispor de sistemas de captação e reuso de água pluvial 
para utilização nas válvulas de descarga, para as torneiras de lavagem 
das áreas externas e estacionamentos, para as torres de resfriamento do 
sistema de ar-condicionado e a irrigação dos jardins (Sesc, 2024, p. 46). 
No contexto da crise hídrica de 2014, o Sesc iniciou o Programa de Consu-
mo Responsável de Água, contribuindo para ampliar soluções e melhorias 
para o uso eficiente da água nas unidades.

A captação da água para o Centro de Férias Sesc Bertioga, por exem-
plo, é feita diretamente da Serra do Mar, por meio de uma rede de tubu-
lações da mata à Unidade, onde é analisada até alcançar a potabilidade 
plena e segura para consumo do público da Unidade (ibid. pp. 42-43).
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Figura 3. Trilha da água

Fonte: Juan Pablo Silvio Dutra

No Sesc Guarulhos, a água da chuva é captada na cobertura do edifí-
cio e, após tratamento, é utilizada no sistema de irrigação dos jardins, nos 
vasos sanitários e mictórios (Sesc, 2024 pp. 42-53). As Unidades de Ber-
tioga, Birigui e Guarulhos adotam sistemas próprios de Estação de Trata-
mento de Esgoto (ETE) quando os sistemas públicos não são suficientes. 
Práticas responsáveis estão presentes no programa de Saúde Bucal, que 
realiza o descarte responsável de resíduos de saúde e vem ampliando o uso 
de técnicas que geram menos desperdício de materiais e menos consumo 
de água, com tecnologias de ponta que implicam na redução de consumo 
de energia. Por fim, com a Campanha Água de Beber, o Sesc suspendeu a 
venda de garrafas de água sem gás nas comedorias em todas as unidades 
do Sesc em 1o de março de 2020, a fim de eliminar a geração desse resí-
duo plástico, sendo garantido o acesso gratuito à água, com segurança e 
qualidade, representando cerca de dois milhões de embalagens plásticas 
descartadas a menos por ano.

ENERGIA QUE SE RENOVA 

O Sesc tem mais de um milhão de metros quadrados de área cons-
truída, coberta e descoberta, que atendem em média quinze milhões de 
pessoas por ano. Para manter o compromisso com o uso responsável de 
energia foram criadas as Normas Técnicas do Sesc, aplicadas pela equipe 
técnica de engenharia na concepção do projeto, na  execução da obra e ope-
ração das unidades. Para manter o monitoramento do consumo de energia 
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das unidades, foi criado o Programa de Consumo Eficiente de Energia 
Elétrica (aplicado em conjunto com o Programa de Uso Responsável de 
Água), por meio do qual se reduziu o consumo de energia elétrica em 10% 
ao ano (estudo no período de 2016 a 2019), com economia de cerca de 15 
mil KWh — energia suficiente para abastecer todas as unidades do esta-
do durante quatro meses (Sesc, 2024, pp. 56-65).

Algumas ações merecem destaque. O Sesc Vila Mariana demonstrou 
a eficiência no processo de uso do rejeito de calor dos sistemas de ar-con-
dicionado para gerar energia e aquecer a água da piscina. O Sesc Arara-
quara, inaugurado em 2000, foi pioneiro na utilização de placas solares 
para o aquecimento da água de banho. O Sesc Sorocaba conquistou certi-
ficação ambiental internacional por suas características de edifício verde. 
O Sesc Guarulhos, com uma área construída de 34 mil m², incluiu sistema 
de climatização de alto índice de eficiência, isolamento térmico adequado, 
aquecimento solar para água de banho e piscinas, sistema de automação 
para monitorar e controlar o consumo de energia setorizado e em tem-
po real, maior aproveitamento da luz natural, com uma economia de até 
50%. O Centro de Férias Sesc Bertioga, após passar por reformas, aferiu 
um consumo de energia 9% menor do que a média histórica até então, com 
a inclusão de medidas para o consumo eficiente de energia, como: sistema 
de aquecimento de água híbrido (elétrico e solar) capaz de aquecer a água 
com luz solar em cerca de 60% do tempo de funcionamento; uso de cerca 
de 956 placas solares; uso na totalidade de lâmpadas de LED; uso de sis-
temas de climatização central no restaurante e no prédio administrativo 
da Unidade, composto de chillers com resfriamento da água; laje inclina-
da com abertura superior nos apartamentos e varandas, mantendo-os com 
temperatura agradável. 



43

REVISTA DO CENTRO DE PESQUISA E FORMAÇÃO
EDIÇÃO ESPECIAL - DESAFIOS E SOLUÇÕES PARA UM FUTURO SUSTENTÁVEL 

Sustentabilidade como cultura

Figura 4. Sesc Sorocaba

Fonte: Pedro Vannucchi

ALIMENTAÇÃO E RESPONSABILIDADE SOCIOAMBIENTAL 

A sustentabilidade está presente na área de Alimentação e Segurança 
Alimentar de forma transversal: nos princípios de economicidade para mi-
nimizar as perdas e a geração de resíduos; no uso de utensílios duráveis e, 
quando necessário, dos descartáveis; na aquisição de ingredientes regionais 
e locais; na redução do desperdício de alimentos durante a produção; quando, 
em 2018, deixou de oferecer canudos plásticos, antecipando-se à Lei Estadual 
n. 17.110/20196; ou com as tecnologias de redução do consumo de água e de 
energia usadas nas áreas de produção de alimentos (Sesc, 2024, pp. 68-70). 
Sob o princípio de que a “alimentação adequada e saudável é um direito hu-
mano e deve ser garantido a todas as pessoas” (ibid., p. 71), foi criado em 1994 
o Sesc Mesa Brasil em São Paulo, na época batizado como Mesa São Paulo. O 
programa funciona por meio de parcerias com empresas, produtores e outras 
entidades que fazem a doação de alimentos, que são triados e separados por 
tipo e estado de conservação seguindo para a distribuição a entidades assis-
tenciais cadastradas e previamente verificadas pelo Sesc Mesa Brasil, que, 
por sua vez, atende pessoas em situação de vulnerabilidade social, como fa-
mílias carentes ou instituições de apoio. Associada a esse círculo virtuoso de 

6	 Proíbe o fornecimento de canudos confeccionados em material plástico no esta-
do e dá outras providências. Ver: https://www.al.sp.gov.br/repositorio/legislacao/
lei/2019/lei-17110-12.07.2019.html Acesso em: 10 abr. 2025.



44

REVISTA DO CENTRO DE PESQUISA E FORMAÇÃO
EDIÇÃO ESPECIAL - DESAFIOS E SOLUÇÕES PARA UM FUTURO SUSTENTÁVEL 

Sustentabilidade como cultura

sustentabilidade, são realizadas ações educativas sobre boas práticas para os 
envolvidos. Projetos socioeducativos como o Experimenta! Comida, Saúde e 
Cultura e Do Peito ao Prato abordam a sustentabilidade a partir das diver-
sas dimensões do alimento quanto à produção orgânica e agroecológica ou ao 
uso de alimentos não processados e livres de agrotóxicos (Sesc, 2024, p. 73).

Figura 5. Caminhão do Sesc Mesa Brasil

Fonte: Mirella Ghiraldi

CONSUMO RESPONSÁVEL 

Sob o enfoque da responsabilidade socioambiental, as contratações de 
cada equipamento, material ou serviço que atendem uma ou várias uni-
dades do Sesc — e as escolhas que as orientam — têm como pressuposto 
assegurar uma boa relação entre qualidade e preço, considerando o inte-
resse institucional, o ciclo de vida dos produtos e os impactos ambientais. 
Dentre os inúmeros processos, destacam-se: a adesão em 2015 em como-
dato com fornecedores de caixas plásticas retornáveis, que gera uma eco-
nomia aproximada de 11 mil de caixas de papelão por ano; a implantação, 
a partir de 2021, do Portal de Contratações para fornecedores e profis-
sionais culturais eliminou o uso de papel em processos administrativos; 
o estímulo à economia local, exemplificado com a indicação de 72,3% das 
contratações que tiveram a participação de pelo menos um fornecedor da 
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região de abrangência das unidades no ano de 20237; a adoção da cre-
dencial digital e a implementação da logística reversa, com a coleta e de-
volução das credenciais físicas ao fornecedor para a fabricação de novas 
credenciais. Por fim, a introdução de condicionantes aos fornecedores para 
a adoção de práticas de sustentabilidade vem estimulando a formação de 
uma cadeia sustentável de suprimentos. 

Processos gráficos passaram a incluir, por exemplo, a impressão com 
tecnologia de tinta látex (sem base de solventes); a identificação de forne-
cedores que utilizam produtos à base de óleos vegetais e 0% VOC (Com-
postos Orgânicos Voláteis); e a contratação de gráficas certificadas e que 
fazem uso de papel certificado (selo FSC ou Cerflor)8.

Para a limpeza dos espaços, o Sesc adotou uso de equipamentos ener-
geticamente eficientes e que reduzem o consumo de água; introduziu o uso 
de produtos químicos certificados pela Associação Brasileira de Normas 
Técnicas (ABNT). Destacam-se os impactos da redução de 90% do uso de 
água e da redução de 92% no uso de químicos para esse fim para o con-
junto das unidades.

A área de Odontologia e Saúde Bucal consolidou parâmetros de sus-
tentabilidade com significativas mudanças de processos, reduzindo e 
eliminando desperdícios: implantação do sistema de radiologia digital, 
entre 2008 e 2012; eliminação do amálgama em 2010; adoção de deioni-
zadores (aparelhos que retiram os íons e impurezas da água) em 2011, 
que eliminaram o consumo de água destilada envasada; secadoras de 
instrumentais que reduzem o uso de materiais descartáveis; scanner in-
traoral que reduz a produção de próteses. Entre 2016 e 2022, o Sesc bus-
cou a concessão da certificação em excelência nível 3 da Organização 
Nacional de Acreditação (ONA), que ratifica as ações sustentáveis da 

7	 Estudo realizado pela área Contratações e Logística feito no primeiro semestre de 
2023 considerou a quantidade de processos de compras e contratações com a participa-
ção de pelo menos um fornecedor da mesorregião onde se encontra a unidade deman-
dante (Sesc, 2024, p. 79).

8	 O selo FSC (Forest Stewardship Council) garante que toda a produção de papel 
seja feita a partir de floresta plantada, com manejo florestal, sem desviar cursos 
de rios, preocupação com fauna e flora e cadeia de custódia. O Cerflor certifica o 
manejo florestal sustentável e a cadeia de custódia de produtos de base florestal, 
segundo o atendimento de princípios, critérios e indicadores prescritos nas normas 
elaboradas no Fórum Nacional de Normalização e integradas ao Sistema Brasilei-
ro de Avaliação da Conformidade e ao Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade 
e Tecnologia (Inmetro) (ibid., p. 84).
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Odontologia na Unidade do Sesc Santo Amaro9. Por fim, a Política de 
Acesso ao Tratamento Odontológico do Sesc10 prioriza o atendimento dos 
indivíduos mais vulneráveis. 

CICLO DA MATÉRIA 

A gestão de resíduos — geração, reúso, reciclagem e descarte — surge 
como um dos grandes desafios do mundo contemporâneo. Para fazer fren-
te a essa questão, o Sesc SP implantou em 2010 o programa Lixo: Menos 
é Mais, inspirado no princípio dos 3Rs — Redução, Reutilização e Recicla-
gem —, que preconiza a não geração, a minimização e a gestão responsá-
vel dos resíduos gerados no conjunto das ações institucionais, integrando 
as dimensões administrativa, operacional, de infraestrutura, logística e 
programática, com a constituição de um Grupo Gestor, responsável pela 
gestão dos resíduos em cada unidade. As medidas ligadas à gestão dos re-
síduos são pautadas por uma perspectiva educativa, de aprendizado para 
a transformação coletiva, e envolvem tanto o público interno e externo. 
Dentre as dezenas de ações adotadas, destacam-se: eliminação dos ces-
tos individuais de lixo e instalação das estações de descarte coletivo para 
resíduos recicláveis e não recicláveis; a eliminação interna dos copos des-
cartáveis e da água envasada, com oferta de utensílios duráveis para as 
pessoas vinculadas à instituição; a eliminação dos forros para bandeja, sa-
quinhos de talheres, sachês de molhos e temperos, canudos, entre outros; 
a adoção dos secadores de mãos a ar, em substituição da toalha de papel, 
em vestiários e sanitários; pesagem de todos os resíduos; recebimento e 
envio de pilhas/baterias para tratamento; envio de lâmpadas fluorescen-
tes para tratamento em empresas licenciadas; doação de recicláveis e ele-
troeletrônicos para cooperativas de triagem parceiras; a implantação do 
programa Água de Beber, que eliminou a venda de água envasada e dis-
ponibilizou um número maior de bebedouros e purificadores nas unida-
des, com a adoção de copos retornáveis para o público. Para a destinação 

9	 A ONA tem a sustentabilidade e a responsabilidade socioambiental como pilares 
dos seus fundamentos de gestão e emprega um método de avaliação que busca, 
por meio de padrões e requisitos previamente definidos, promover a qualidade e 
a segurança da assistência no setor de saúde. Para ser certificada, a instituição 
precisa comprovar o uso de padrões definidos pela ONA. Com a acreditação foram 
alcançadas em 2022 as seguintes boas práticas: otimização de uso de materiais, 
diminuindo o descarte; planejamento para aquisição de materiais e insumos; boas 
práticas de recebimento de insumos pelo almoxarifado com relação aos seus prazos 
de vencimento; e dinâmica de manutenção preventiva de equipamentos.

10	 Está fundamentada em estudos científicos produzidos ou ratificados por órgãos na-
cionais (Comissão Nacional sobre Determinantes Sociais em Saúde) e internacio-
nais (Commission on Social Determinants of Health – OMS e International Centre 
for Oral Health Inequalities Research & Policy).
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de reciclagem dos resíduos, o Sesc mantém parcerias com cooperativas e 
instituições sem fins lucrativos no estado de São Paulo que atuam na co-
leta e realizam a triagem, gerando renda para as pessoas vinculadas às 
cooperativas parceiras do programa.

Figura 6. À Deriva (Jaime Prades) / Sesc Pompeia

Fonte: Lúcio Érico

Por fim, destaca-se a integração da sustentabilidade a projetos artís-
ticos, como o Mirada – Festival Ibero-Americano de Artes Cênicas (Bie-
nal). Em cada edição são cumpridas várias etapas na gestão dos resíduos 
da concepção e planejamento à finalização com destinações responsáveis. 

EDUCAÇÃO PARA A SUSTENTABILIDADE E CIDADANIA: IDEIAS E AÇÕES 
QUE SE CONECTAM 

A leitura crítica da realidade, estratégia para compreender as dinâmi-
cas territoriais onde as unidades estão inseridas, é um dos fundamentos da 
linha de ação Ideias e Ações para um Novo Tempo, desde 201211. Por meio 
da ação educativa baseada em metodologias participativas de ação social, 
o projeto realiza experiências como mapeamentos de iniciativas socioam-
bientais, que se destacam pelo impacto positivo em suas comunidades; 
mentorias, a exemplo do Laboratório Cidadão; mutirões para implementa-
ção de tecnologias sustentáveis; feiras e mostras que valorizam os saberes 
tradicionais, difundem práticas de conservação da natureza e tecnologias 

11	 Para acessar: https://sesc.digital/colecao/ideias-e-acoes
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sustentáveis; e a elaboração de conteúdos educativos em diferentes forma-
tos e linguagens a fim de difundir e fazer circular ideias e experiências 
construídas localmente, a partir da perspectiva comunitária, destacando 
as potencialidades e expertises dos protagonistas em seus territórios.

As Vivências Socioambientais nos Espaços Verdes Educadores das uni-
dades valorizam o contato direto com a natureza e são mediadas por agen-
tes de educação ambiental12. O Sesc dispõe de três Centros de Educação 
Ambiental. O primeiro CEA da instituição está no Centro de Férias Sesc 
Bertioga (2008) e aborda a temática “Entre a Serra e o Mar”. O CEA do 
Sesc Guarulhos (2019), dedica-se ao tema “Territórios em Transformação”, 
discute a ocupação urbana e a biodiversidade da região e conta, em sua área 
externa, com horta e canteiros acessíveis. O CEA do Sesc Mogi das Cruzes 
(2021) trata das relações campo-cidade, com foco nas técnicas de perma-
cultura, e tem uma área externa com estruturas para captação de água de 
chuva, telhado verde, zona de raízes, jardins de chuva e composteiras.

Figura 7. Centro de Educação Ambiental / Sesc Mogi das Cruzes

Fonte: Nando Bomfim

A linha de ação Florestar: áreas verdes educadoras visa sensibilizar e 
conscientizar para a importância das áreas verdes no equilíbrio socioam-
biental e para a qualidade de vida das pessoas. Ali são realizados pas-
seios, trilhas, visitas guiadas, oficinas e atividades lúdicas que propiciam 
a reconexão com a natureza. Conectada a esta linha de ação estão o Curso 
de Gestão de Áreas Naturais Protegidas (desde 2019); o Projeto Avifauna 
(desde 1993), que trata de estratégias para atração das aves locais, asso-
ciado à publicação Aves de Bertioga, em sua terceira edição; a Reserva 

12	 O Sesc mantém em seu quadro Agentes de Educação Ambiental e de Manejo de 
Áreas Verdes, responsáveis pelo manuseio e pela manutenção das áreas naturais, 
nas Unidades de Franca, Itaquera, Interlagos, Pinheiros, Bertioga, Piracicaba, 
Santos, Sorocaba, Jundiaí, Taubaté, Birigui, Registro, Ipiranga, Guarulhos, Mogi 
das Cruzes e Thermas de Presidente Prudente.
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Natural Sesc Bertioga, já mencionada, que oferece um programa educati-
vo para hóspedes do Centro de Férias Sesc Bertioga, visitantes, grupos de 
estudantes e educadores em visitas mediadas que levam a compreender o 
território em sua inserção no contexto local e global, com a mediação de 
agentes de educação ambiental. 

Figura 8. Trilha do Sentir / Reserva Natural Sesc Bertioga

Fonte: Júnior Castro

O programa Lixo: Menos é Mais, em sua dimensão educativa, reali-
za ações formativas e produção de conteúdo para o público interno e ex-
terno, como: o curso gratuito de educação à distância Consumo, Resíduos 
e Sustentabilidade13; a publicação Lugar de lixo é onde mesmo? e o guia 
educativo Histórias Transformadoras, que abordam a adoção de ações re-
lacionadas aos resíduos. Para além das linhas de trabalho mencionadas, o 
programa de Educação para Sustentabilidade do Sesc SP assume outras 
possibilidades de ação que promovem o debate sobre a agenda socioam-
biental a partir de diálogos transversais, tais como: seminários, fóruns, 
debates, exposições, espetáculos de teatro, musicais, produções audiovi-
suais em meio digital ou em programas para o Sesc TV. Da mesma for-
ma, áreas específicas, mas complementares entre si, como Educação para 
a Acessibilidade, quanto ao acesso para pessoas com deficiências; Valori-
zação do Social, que discute a geração de renda; ou Turismo Social, que 
aborda o Turismo de Base Comunitária, são conexões valiosas que am-
pliam perspectivas no debate socioambiental.

13	 Para acessar: https://ead.sesc.digital/ Ver Consumo, Resíduos e Sustentabilidade. 
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PERSPECTIVAS ABERTAS 

Feito este rápido sobrevoo, observa-se que a sustentabilidade no Sesc 
está associada a um processo contínuo de aprendizagem, para além do seu 
caráter instrumental e do cumprimento da legislação. Reflexo da centra-
lidade que cultura e educação ocupam na instituição como promotoras de 
mudança e transformação social14, as ações em sustentabilidade denotam 
a preocupação em lidar com os desafios da agenda socioambiental. Um 
processo em permanente transição, que requer mudança de atitude e a 
implementação de ações concretas que possam minorar esses desafios. Es-
tar atento às transformações da sociedade é uma estratégia de manter-se 
atento às transformações que cabem internamente, a exemplo dos diferen-
tes contextos de implantação de unidades, que acabam por trazer mudan-
ças significativas no modo de pensar e atuar da instituição.

A implantação de tecnologias que favorecem a manutenção dos ciclos 
vitais e dos bens naturais; o compromisso com a conservação ambiental; o 
desenvolvimento de metodologias e estratégias pedagógicas que convidam 
o público (interno e externo) a refletir e a agir em torno da transformação 
do contexto atual para uma sociedade mais justa e democrática; as pos-
sibilidades de fruição na natureza; o encantamento provocado pelo conta-
to direto com manifestações e expressões artísticas e culturais diversas 
e, sobretudo, garantir o direito ao acesso a tais experiências eliminando 
barreiras e ampliando a acessibilidade são formas de responder aos desa-
fios da agenda socioambiental. Nessa perspectiva, ampliam-se também as 
possibilidades de fortalecer a dimensão cultural da sustentabilidade.
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A HERANÇA DA AGROBIODIVERSIDADE BRASILEIRA  
E O ALIMENTO DO FUTURO
Gabriela Narezi1

RESUMO

A perda de conhecimentos tradicionais associados à biodiversidade re-
sulta no aumento da dependência das sociedades modernas aos modelos 
econômicos e aos sistemas de produção agrícola industriais, implicando na 
perda da agrobiodiversidade e, em última instância, na perda de sobera-
nia alimentar. Nos últimos anos, os ganhos de produtividade provenientes 
das revoluções tecnológicas na agricultura foram significativos, a ponto 
de reduzir o preço de determinados gêneros alimentícios. No entanto, tal 
fato não garantiu o acesso a alimentos sadios e de altos teores nutricio-
nais. Além disso, a agricultura convencional tornou-se uma das principais 
fontes difusas de poluição e também é responsável pela perda de habitat 
no planeta. Em contrapartida, destaca-se o surgimento de uma rota que 
direciona para práticas produtivas sustentáveis e resilientes, buscando 
aproximar estratégias de conservação da biodiversidade, a produção de 
alimentos e a inclusão social num mesmo ecossistema.

Palavras-chave: Segurança Alimentar. Agroecologia. Inclusão Produtiva. 
Bioeconomia. Conservação da Biodiversidade.

A AGROBIODIVERSIDADE NA HISTÓRIA EVOLUTIVA HUMANA

Os debates acerca dos processos de evolução humana são fervilhan-
tes e possibilitam reflexões instigantes em torno dos processos culturais, 
de adaptabilidade e de desenvolvimento humano. Conforme Kormondy e 
Brown (2002), as populações humanas, ao longo do processo evolutivo mi-
graram, passaram por mudanças na qualidade e nos itens que compõem 
a dieta ou mudaram a maneira pela qual obtêm recursos. Tais mudanças 
foram e ainda são consideradas estratégicas frente às flutuações sazonais 
do ambiente, trazendo implicações na maneira como as populações huma-
nas se organizam socialmente, sendo a adaptação composta por processos 
biológicos e socioculturais. 

As estratégias de sobrevivência humana tornaram-se cada vez mais 
sofisticadas, complexificadas pelo desenvolvimento da cultura e pelo 
contato entre povos de culturas distintas. Além disso, os ecossistemas 

1	 Doutora em Ecologia Aplicada, docente do Centro de Formação de Ciências Am-
bientais e coordenadora do Núcleo de Estudos em Agroecologia Pau-Brasil da 
Universidade Federal do Sul da Bahia (UFSB), Campus Porto Seguro. E-mail: 
gabriela.narezi@ufsb.edu.br.
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passaram por inúmeras alterações climáticas, afetando diretamente a ali-
mentação das sociedades humanas. A complexidade atingida pelas socie-
dades ancestrais e a riqueza de conhecimentos acerca da biodiversidade 
podem auxiliar no extenso processo de reconstrução da trajetória huma-
na, nas interpretações das paisagens atuais, bem como no planejamento 
de cenários futuros.

Datam de mais de dez mil anos as primeiras manifestações daquilo 
que se denomina agricultura (cultivo da terra e domesticação de espécies 
vegetais) e pecuária (domesticação de animais), junto com a formação das 
primeiras aldeias agrícolas (Ehlers, 1999). Nesse período, o uso de algu-
mas ferramentas e do esterco animal já eram desenvolvidos, e os humanos 
realizaram milhares de seleções empíricas sobre as plantas cultivadas em 
função de suas diversas necessidades.

O prefixo agro tem origem no termo latino agru, que significa terra 
cultivada ou cultivável. A palavra cultura também tem origem no latim 
e significa cuidar. Haudricourt e Hédin (1987, p. 85) denominam agricul-
tura la mise en terre volontaire, ou seja, o plantio voluntário com vistas a 
obter, para uso humano, uma quantidade considerável de produtos. Hau-
dricourt e Hédin (1987) consideram que a intervenção constante dos seres 
humanos em determinado ecossistema é necessária para a sobrevivência 
das plantas cultivadas no contexto da seleção natural. Caso contrário, no 
processo de seleção natural, elas poderiam desaparecer. 

Os autores salientam que há uma relação de interdependência, já que 
no processo da evolução humana houve um papel preponderante das plan-
tas cultivadas no seu desenvolvimento, permitindo ao homem elevar e so-
fisticar seu modo de vida. Assim, os seres humanos submeteram animais 
e vegetais às suas necessidades. As seleções genéticas sofridas ao longo 
dos anos fizeram com que os vegetais e animais se diferenciassem do meio 
geográfico de origem e se afastassem das características que os indivíduos 
encontrados na natureza apresentam. 

Há que se considerar também que, de maneira geral, os seres vivos en-
contram-se em constantes trocas de matéria e energia com o seu ecossistema, 
não sendo, portanto este um processo estático. Ressalta-se que as principais 
plantas que fornecem alimentos ao seres humanos são aquelas que acumu-
lam reservas energéticas. No reino vegetal, as plantas cultivadas formam 
um grupo à parte, caracterizado por sua propriedade de elaborar produtos 
úteis ao ser humano, seja pela alimentação (açúcar, amido, óleo etc.), seja por 
servir de matéria-prima à indústria e ao desenvolvimento de tecnologia (fi-
bras, madeiras, corantes, fármacos etc.) (Haudricourt; Hédin, 1987). 
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Ao longo da história, muitas plantas cultivadas foram de alguma for-
ma substituídas por outras de acordo com as mudanças de interesses no 
contexto do desenvolvimento das sociedades. A aplicação do termo “flores-
tas culturais”, apresentado e discutido por diversos autores (Posey, 1985; 
Adams, 1994; Clement, 1999; Balée, 2006; Diegues, 2004; Angelo Furlan, 
2006), é utilizado para caracterizar práticas de ocupação dos ecossistemas 
naturais em formação por populações tradicionais e indígenas, construin-
do nesse processo uma espécie de coevolução, também chamada de pai-
sagem domesticada. O manejo tradicional e indígena de um ecossistema 
florestal pode ser transmitido de geração para geração e pode combinar 
práticas agrícolas rotacionadas, coleta de recursos florestais, caça, pesca, 
entre outras atividades que podem proporcionar a gestão do território, o 
acesso aos alimentos e o manejo da biodiversidade local. 

Tais práticas podem proporcionar interferências ao longo do tempo, e ce-
nários florestais que são vistos hoje podem ser resultado das mais diferen-
tes formas de intervenções de populações ancestrais. Assim, as paisagens 
atuais, os ecossistemas e suas dinâmicas podem fornecer pistas para a in-
vestigação de modelos de manejo destes ecossistemas, sendo possível chamá-
-los de agroecossistemas. Assim, numa floresta cultural não existem apenas 
espécies botânicas, além disso, há uma significação e uma função para cada 
indivíduo de acordo com a matriz de racionalidade e/ou paradigma a partir 
do qual se origina o objetivo do manejo realizado (Diegues, 2000). 

Clement (1999) considera que as populações indígenas da época ante-
rior à chegada dos colonizadores europeus se encontravam em níveis avan-
çados de domesticação de espécies cultivadas para a alimentação e demais 
usos, transformando a Amazônia em um dos grandes centros de biodiver-
sidade de espécies cultivadas da época (Clement, 1999). 

Neste sentido, o termo sociobiodiversidade é adotado neste trabalho, 
buscando representar a congruência de diversos fatores relacionados ao 
etnoconhecimento, aos mecanismos de gestão dos recursos naturais, à 
agrobiodiversidade e à diversidade cultural promovidos por populações 
tradicionais e comunidades de agricultores familiares. 

Juntamente com a perda do etnoconhecimento acerca do manejo da 
sociobiodiversidade, houve também no período da colonização do territó-
rio brasileiro uma significativa introdução de espécies exóticas (espécies 
de plantas, animais e micro-organismos). De forma sucessiva ao longo dos 
diversos períodos de colonização, estas inserções referem-se a espécies de 
diferentes regiões do planeta, seja por meio da vinda de espécies úteis, ali-
mentares e produtivas, seja pela dispersão ocasionada de modo não pre-
visto e planejado pelos colonizadores. 



55

REVISTA DO CENTRO DE PESQUISA E FORMAÇÃO
EDIÇÃO ESPECIAL - DESAFIOS E SOLUÇÕES PARA UM FUTURO SUSTENTÁVEL 

A herança da agrobiodiversidade brasileira e o alimento do futuro

Há exemplos de manejo de espécies locais, bem como de introdução 
de espécies de plantas exóticas nesse período que permitiram um consi-
derável enriquecimento alimentar. Por exemplo, as comunidades afrodes-
cendentes mantiveram no continente americano práticas de domesticação 
de espécies em roças para o autoconsumo. A propósito, Josué de Castro 
(2001) considera o homem negro (escravizado ou foragido das grandes fa-
zendas) como um resistente à monocultura da cana-de-açúcar no Nordeste 
açucareiro. Trata-se de um povo de tradição agrícola, voltado para uma 
“agricultura de sustentação” (Castro, 2001). 

Desobedecendo às ordens do senhor e plantando às escondidas seu ro-

çadinho de mandioca, batata-doce, de feijão, de milho, [o negro] suja 

aqui, acolá, o verde monótono dos canaviais com manchas diferentes de 

outras culturas. Benditas manchas salvadoras da monotonia alimentar 

da região (ibid., p. 48). 

A influência dos colonizadores portugueses, dos imigrantes italianos e 
japoneses também foi significativa no que se refere ao padrão alimentar e 
ao direcionamento da produção agrícola no Brasil. Pode-se considerar que 
a cultura dos povos colonizadores, notadamente a culinária mediterrânea 
interferiu e interfere até os dias atuais no padrão alimentar do povo brasi-
leiro, fazendo com que os cultivares nativos e originários das culturas tra-
dicionais sejam negligenciados tanto nas estruturas alimentares locais, 
como nos processos produtivos e nos mercados de grande escala.

A erosão genética, a erosão de conhecimentos tradicionais associados 
à biodiversidade, bem como a introdução de espécies exóticas resultaram 
no aumento da dependência das sociedades modernas aos modelos econô-
micos e aos sistemas de produção agrícola industrial, implicando na perda 
da qualidade nutricional dos alimentos e, em última instância, na perda 
de soberania alimentar.

O MODELO AGRÍCOLA INDUSTRIAL E A PADRONIZAÇÃO ALIMENTAR

É possível encontrar em diferentes partes do mundo práticas agrícolas e 
culturais completamente distintas, formando uma espécie de “série evolutiva” 
que representa a transformação das agriculturas do mundo (Mazoyer, 2010).

Segundo Mazoyer (2010), o período da expansão marítima europeia 
possibilitou o enriquecimento dos sistemas agrários europeus com novas 
variedades alimentares, fruto da seleção dos povos tradicionais amerín-
dios, tais como o milho – Zea mays (México), a batata – Solanun tubero-
sum e o tomate – Lycopersicum sp (em altiplanos andinos) e o morango 
– Fragaria vasca L. (em encostas andinas). 
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Como consequência da ocupação colonizadora, as regiões tropicais 
(Américas, África do Sul, Austrália e Nova Zelândia) apresentavam abun-
dância de terras e passaram a desenvolver novos sistemas produtivos ba-
seados nos interesses agroexportadores. A partir do século XIX, tendo 
ápice na Segunda Guerra Mundial, a tecnologia e os grandes lucros em-
presariais fundaram-se na indústria de insumos químicos e bélicos. Com 
o fim da guerra, era necessária a manutenção da indústria química a par-
tir da transferência e expansão da estrutura tecnológica para outros seto-
res, notadamente para a agricultura. Nesse sentido, houve cada vez mais 
o incentivo ao aumento da produtividade agrícola com o discurso ideológi-
co da busca pelo fim da fome no mundo.

Fazia-se necessário alimentar as grandes massas urbanas, que eram 
atraídas do campo para a cidade, pela oferta de empregos nas novas in-
dústrias. O desenvolvimento de fertilizantes minerais, adubos químicos, 
o uso de maquinários e tratores dependentes da matriz energética petro-
lífera atendia cada vez mais aos interesses mercadológicos da época. Des-
sa forma, a agricultura convencional tornou-se a principal fonte difusa de 
poluição. Isso ocorreu devido, em grande parte, à falta de uma visão mais 
abrangente entre a produtividade e a estabilidade dos ecossistemas tropi-
cais. As condições ecológicas foram revolucionadas pela simplificação e es-
pecialização dos ecossistemas explorados pela agropecuária (Veiga, 2003). 

No século XX, os ganhos de produtividade provenientes da revolução 
agrícola foram significativos a ponto de reduzir o preço de determinados 
gêneros agrícolas, mas as práticas produtivas empregadas colocaram em 
risco a saúde humana e ambiental. Em 1962 houve um marco histórico 
nos EUA, a partir da publicação do livro Primavera silenciosa, de Rachel 
Carson (1962). Nesta obra, a autora apresenta as preocupações ambien-
tais decorrentes do alto uso de pesticidas sintéticos e faz uma forte crítica 
ao uso do DDT, culminando na proibição do uso deste e de outros produtos 
no país. Juntamente com o trabalho de diversos ambientalistas, foi criada 
posteriormente a Environmental Protection Agency, que passou a regular 
as atividades poluidoras no país e até os dias atuais é considerada uma 
referência mundial em controle de poluição. 

Mais recentemente, novas técnicas surgiram para responder à necessi-
dade de redução do uso de insumos químicos na agricultura, tais como as 
utilizadas pela agricultura de precisão, baseada em aparatos tecnológicos de 
alto custo. O discurso fundado na sustentabilidade da agricultura baseada 
nos OGMs (Organismos Geneticamente Modificados) é cada vez mais ques-
tionado e ganha grande atenção nas arenas políticas internacionais. Para 
Dufumier (2011), esta agricultura industrial transgênica funda-se nas lógi-
cas de economia de escala, na medida em que estabelece um número redu-
zido de variedades alimentares. Essas variedades, produzidas em sistemas 
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de monocultivos em larga escala, na maioria das vezes em ecossistemas de-
gradados, podem desencadear o desequilíbrio de inúmeros processos trófi-
cos, comportamentais e reprodutivos dos organismos vivos neles envolvidos. 

AGRICULTURA DE BASE ECOLÓGICA – PLANTANDO PARA O FUTURO

Pode-se considerar que as práticas culturais ancestrais influenciaram 
as novas tendências em agricultura alternativa e de base ecológica pra-
ticadas no Ocidente. A agricultura milenar da Índia faz uso do esterco 
animal como a base principal do processo de fertilização do solo, junta-
mente com matéria orgânica, cinzas e ervas. Essa técnica foi observada 
pelo agrônomo inglês Albert Howard durante três décadas. Posteriormen-
te, este autor publicou a obra An Agricultural Testament (1940), dando 
origem à corrente denominada Agricultura Orgânica. 

Na França, desenvolveu-se na mesma perspectiva o movimento da 
Agricultura Biológica proposto por Claude Aubert, que publicou L'Agricul-
ture biologique: pourquoi et comment la pratiquer (1974). Pode-se conside-
rar que nos países europeus, a partir dos espaços democráticos de debate, 
cresceram as iniciativas de exigências de regulação de determinados pro-
cessos produtivos por meio da demanda dos próprios consumidores. Assim, 
a partir da tomada de consciência da população europeia acerca dos impac-
tos negativos da agricultura convencional para o meio ambiente e para a 
saúde humana, foram tomadas iniciativas e criadas exigências de mercado. 

Atualmente, tanto a agricultura orgânica quanto a agricultura bio-
lógica são reconhecidas em diversos países como práticas produtivas que 
não utilizam insumos químicos, tais como: fertilizantes, inseticidas, pes-
ticidas e sementes transgênicas. Tais práticas produtivas buscam o de-
senvolvimento de tecnologias adaptadas aos agroecossistemas, buscando 
incorporar práticas de conservação dos recursos naturais. Ou seja, fazem 
uso de elementos comuns a outros tipos de agriculturas alternativas, tais 
como a compostagem, a adubação verde, o uso racional da água, práticas 
de conservação do solo, entre outras. 

Com vistas a regular os mercados em torno dos produtos originários das 
práticas de produção alternativas, foi criada em 1972 a International Fede-
ration of Organic Agriculture Movements – IFOAM, que passou a desenvol-
ver selos de certificação que garantem a qualidade do processo produtivo. 
Pode-se considerar que os diferentes sistemas de agricultura alternativa 
passam a ser cada vez mais padronizados, buscando maior nível de inser-
ção nos mercados convencionais, mas ainda com dificuldades de garantir o 
acesso a um número maior de consumidores, em função do alto custo.
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Para responder às críticas relacionadas às questões sociais do proces-
so produtivo orgânico e biológico, foram inseridas nos mercados, principal-
mente nos países europeus, o conceito de economia solidária e comércio 
justo – Fair Trade. A International Fair Trade Association conta atual-
mente com a participação de aproximadamente trezentas associações de 
sessenta países e possibilita o comércio justo entre produtores orgânicos, 
principalmente originários de países tropicais e em desenvolvimento, com 
empresas e centros de distribuição de países desenvolvidos. 

Diferentemente dos exemplos europeus anteriores, na Alemanha se 
desenvolveu outra tendência de agricultura alternativa, apresentando for-
tes laços de cunho filosófico a partir das bases da Antroposofia proposta 
pelo filósofo Rudolf Steiner. Assim, é fundamentada a agricultura biodi-
nâmica, que propõe uma abordagem sistêmica, entendendo a propriedade 
rural como um organismo vivo, sendo essencial ao equilíbrio desse siste-
ma a presença de bovinos (Khatounian, 2001). 

São desenvolvidos calendários lunares anuais aplicados à agricultura, 
além de elaboração de preparados biodinâmicos de acordo com os perío-
dos e necessidades do agroecossistema. Steiner (1999) propõe algo que vai 
além do simples processo de adubação compensatória do solo, no qual são 
inseridos elementos que buscam somente recompor os nutrientes extraí-
dos pelas plantas, ele propõe vivificar o solo. Sixel (2003) apresenta refle-
xões acerca do conceito de vivificação do solo e considera que os estudos de 
Ana Primavesi contribuíram significativamente para essa compreensão. 

Esta última autora apresenta como resultados de suas pesquisas os 
efeitos negativos da preparação mecânica do solo. Além disso, considera 
que o aporte constante de material lenhoso à cobertura do solo promove o 
melhoramento de sua estrutura física e química. A cobertura do solo com 
material lenhoso propicia o surgimento de plantas espontâneas, criando 
uma cobertura viva e um microclima favorável à fixação de micronutrien-
tes no solo (Primavesi, 2001). 

Entre os anos 1930 e 1940, surgiu no Japão a agricultura natural, a 
qual foi desenvolvida no contexto filosófico-religioso da Igreja Messiânica. 
A agricultura natural destacou-se por fazer uso de um sistema de aduba-
ção do solo diferenciado e por preconizar a mínima interferência possível 
no funcionamento natural dos ecossistemas. Trabalham no desenvolvi-
mento de micro-organismos “eficazes” ou “regeneradores”, que atuam no 
processo de fermentação controlada para a elaboração de um tipo de com-
posto balanceado de matérias orgânicas de origem vegetal e animal. 

Segundo Khatounian (2001), no Brasil, a difusão inicial desse método 
esteve ligada à imigração e a formação de colônias japonesas, constituin-
do-se posteriormente em quadros empresariais de produção de alimentos, 
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por exemplo, a Indústria Korin – produção de aves baseada na agricultura 
natural, pioneira na criação do frango Antibiotic Free (AF), sem antibióti-
cos nem promotores artificiais de crescimento, de comércio e de certifica-
ção de processos produtivos). 

De acordo com as interpretações conceituais desenvolvidas no âmbi-
to acadêmico nos últimos anos, a agroecologia apresenta uma série de 
princípios, conceitos e metodologias que permitem o estudo, a análise, o 
desenho, o manejo e a avaliação de agroecossistemas (Altieri, 1989). “Na 
agroecologia, a preservação e a ampliação da biodiversidade dos agroecos-
sistemas é o primeiro princípio utilizado para produzir autorregulação e 
sustentabilidade” (Altieri, 2000, p. 19) Assim, busca-se viabilizar o con-
vívio harmônico entre conservação da biodiversidade e produção agrícola 
num mesmo ecossistema. 

Por meio das ferramentas da agroecologia, os agricultores familiares 
passam a atuar como protagonistas da transição à economia sustentável, 
já que, ao mesmo tempo em que são produtores de alimentos e outros pro-
dutos agrícolas, desempenham função de guardiões da paisagem e con-
servadores da biodiversidade, correspondendo a uma forma alternativa de 
ocupação do território, com critérios sociais e ambientais (Sachs, 1993).

Mais recentemente os Sistemas Agroflorestais biodiversos vêm ga-
nhando notoriedade, tanto entre grandes proprietários de terras entu-
siastas da agricultura regenerativa quanto por meio de ações coletivas 
aplicadas à agricultura familiar, a assentados da reforma agrária e a 
populações tradicionais. Atualmente, já é possível encontrar, no contex-
to brasileiro, inúmeras experiências em produção que chamam cada vez 
mais a atenção não só de agricultores, técnicos, mas também, de gestores 
de políticas públicas. 

Os SAFs são aqui considerados como “sistemas de uso da terra nos 
quais espécies perenes lenhosas são intencionalmente utilizadas e mane-
jadas em associações com cultivos agrícolas e/ou animais na mesma uni-
dade de gerência da terra” (May; Trovatto, 2008) e apresentam relações 
ecológicas e econômicas entre estes componentes, constituindo-se como 
uma alternativa sustentável de ocupação de áreas desmatadas e para coo-
perar no processo de restauração do patrimônio florestal nativo. 

Segundo um dos pioneiros e difusor de experiências com sistemas 
agroflorestais (SAFs) no Brasil, o suíço Ernst Götsch, os SAFs são “uma 
tentativa de harmonizar as atividades humanas com processos naturais 
de vida” (Götsch, 1997). Para ele, o sistema agroflorestal tem por premis-
sa o processo sucessional com o objetivo de criar mais vida: “A sucessão de 
gerações e a sucessão natural das espécies é o pulso da vida, o veículo em 
que a vida atravessa o espaço e o tempo” (ibid.). Representando, então, os 
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dois princípios para o funcionamento do sistema agroflorestal: a “diversi-
dade” e o uso dinâmico da “sucessão natural”, onde cada espécie contribui 
para aumentar o “superávit energético” (Götsch, 2002). Os sistemas agro-
florestais biodiversos apresentam-se como formas sustentáveis de uso da 
terra, por aumentar a fertilidade do solo pelo acúmulo de biomassa, man-
têm o equilíbrio hídrico e proporcionam condições para o desenvolvimento 
da fauna e da flora locais. 

BIOECONOMIA – A ECONOMIA DA FLORESTA EM PÉ

Os estudos em ambiente e sociedade mostram que a desigualdade so-
cial e a alta biodiversidade em ecossistemas tropicais da América Latina 
geram conflitos socioambientais no que se refere à gestão do território 
(Angelo Furlan, 2006). No contexto dos biomas brasileiros, com destaque 
para a Amazônia e a Mata Atlântica, pode-se considerar que se realizam 
significativos esforços visando a conservação da biodiversidade, que pare-
cem estar centrados na preservação de áreas naturais ainda existentes, 
com uma tentativa de controle da expansão de uma cultura exploratória 
dos territórios promovida pela agropecuária convencional de larga escala. 

Ao mesmo tempo em que há uma pressão do movimento ambientalis-
ta em âmbito nacional e internacional para que o número de Unidades de 
Conservação aumente, estão em expansão as áreas de fronteiras agrícolas 
em grande parte do território nacional. Ou seja, o modelo convencional 
agroindustrial de exportação brasileiro se amplia, notadamente susten-
tado pela expansão da pecuária extensiva e dos monocultivos da cana-
-de-açúcar, soja e a silvicultura de eucalipto nos últimos anos. Em ambas 
as situações, seja na expansão da fronteira agrícola ou na expansão das 
áreas para conservação da biodiversidade, a agricultura familiar, povos e 
populações tradicionais são desconsiderados na lógica de uso e ocupação 
do solo nos territórios em disputas, sendo muitas vezes pressionados a de-
socupar os territórios rurais.

Nesta lógica, intensifica-se a agricultura e pecuária em grande escala, 
liberam-se áreas para a conservação integral de ecossistemas, mas ain-
da são muito incipientes os incentivos para a integração entre agricultu-
ra e natureza. Conforme Chapell e colaboradores (2009), este fenômeno é 
conhecido como land sparing x land sharing, prejudicando os esforços de 
conservação da matriz paisagística de modo mais amplo, assim como o de-
senvolvimento das populações tradicionais e agricultores(as) familiares. 
Efetivamente, a modernização da agricultura e a expansão das áreas de 
monocultivos trouxe consequências para a agricultura familiar, criando 
verdadeiros vácuos sociais nas áreas rurais e naturais, interferindo dire-
tamente na dinâmica da produção de alimentos nestas regiões.
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Neste ínterim, o reconhecimento da importância da agrobiodiversida-
de tornou-se essencial para promover a inclusão social e o desenvolvimen-
to sustentável, buscando associar a produção de alimentos à conservação 
da biodiversidade. 

Atualmente, é possível encontrar diferentes iniciativas de fortalecimen-
to da Estratégia Nacional de Bioeconomia no âmbito das políticas públicas, 
bem como das iniciativa privada, buscando a valorização do conhecimento 
tradicional; o resgate de materiais genéticos crioulos; a participação social 
e o fortalecimento da organização das comunidades. É possível observar o 
apoio ao desenvolvimento de projetos de promoção de plantas nativas de 
valor atual ou potencial; a utilização da biodiversidade para nutrição, saú-
de e segurança alimentar; a promoção do uso comunitário de plantas me-
dicinais e de fitoterápicos como estratégia de valorização e de promoção do 
uso sustentável da biodiversidade (MMA, 2006). 

Entre os países megadiversos, o Brasil é detentor da maior diversidade 

de plantas nativas e de grande diversidade de plantas cultivadas. Este 

patrimônio genético constitui a base alimentar e a fonte de matéria-pri-

ma para inúmeras atividades de populações locais. Constitui também 

elemento organizador de contextos culturais específicos. Conservá-lo, 

portanto, é tarefa fundamental para a segurança alimentar destas po-

pulações e para a preservação do patrimônio cultural associado. O com-

ponente da diversidade genética, manejado por populações tradicionais 

e por agricultores familiares, conservado no campo e pelo agricultor, é 

fruto de um longo e diversificado processo de seleção, adaptado à reali-

dade local. Apesar de sua importância, carece de reconhecimento e de 

esforços especiais voltados à sua conservação e valorização (ibid.). 

É neste contexto que os SAFs biodiversos e os s arranjos produtivos 
agroecológicos podem ser considerados como estratégias produtivas agrí-
colas e de recursos florestais madeireiros e não madeireiros. Além disso, 
também são consideradas estratégicas de recuperação de solos degrada-
dos, de restauração florestal e para a formação de corredores ecológicos, 
possibilitando a promoção dos serviços ecossistêmicos e a conservação da 
biodiversidade na paisagem rural. No entanto, destaca-se a necessidade 
de maiores investimentos em desenvolvimento científico, tecnológico e de 
inovação para que tais sistemas produtivos possam alcançar escala. Além 
disso, há a necessidade de garantia de que tais propostas sejam desenvol-
vidas de forma inclusiva, buscando a erradicação da pobreza e da desi-
gualdade de acesso aos recursos naturais. 
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CARACTERÍSTICAS, EXPERIÊNCIAS E PERSPECTIVAS 
NO CENÁRIO DA EMERGÊNCIA CLIMÁTICA
Natália Jodas1

RESUMO

O Pagamento por Serviços Ambientais (PSA) é um instrumento eco-
nômico presente nas diversas políticas ambientais brasileiras e, desde o 
final dos anos 1990, desenha-se de forma diversificada e capilarizada pelo 
território nacional. Com o objetivo de trazer um panorama objetivo e aces-
sível sobre o referido instrumento, o presente trabalho contextualizou o 
PSA dentro do ferramental jurídico existente, destrinchou conceitos-cha-
ve ligados ao tema e esclareceu como essas experiências têm se configu-
rado no Brasil sob a perspectiva dos atores envolvidos. Conjuntamente, 
apresentou a Lei n. 14.119/2021, principal marco regulatório federal, e o 
quadro normativo estadual atualizado sobre o tema, com vistas a refle-
tir mais acuradamente sobre as possíveis contribuições do PSA para o 
enfrentamento das mudanças climáticas, inclusive a partir do programa 
Extrema no Clima, uma variante do projeto Conservador das Águas, uma 
das mais antigas experiências municipais de PSA do Brasil. A metodolo-
gia de pesquisa adotada foi a revisão bibliográfica nacional e internacio-
nal somada ao levantamento documental colhido nas bases de dados da 
legislação estadual referente ao tema. 

Palavras-chave: PSA. Serviços Ambientais. Serviços Ecossistêmicos. 
Marcos Regulatórios. Mudanças Climáticas.

INTRODUÇÃO

A necessidade de conciliar novas estratégias de fomento à preservação 
ambiental com os tradicionais instrumentos de comando e controle, a di-
ficuldade de cumprimento do antigo Código Florestal (Lei n. 4.771/1965), 
o crescente debate sobre a atribuição de valor aos serviços prestados pela 
natureza, entre outros aspectos, propiciaram o surgimento do Pagamento 
por Serviços Ambientais (PSA) ainda no final do século XX. No contexto 
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brasileiro, embora desprovido de regulamentação específica federal até 
2021, o PSA foi adotado por muitos municípios e estados como um meio 
para conservar áreas prioritárias de conservação, recuperar mananciais 
hídricos relevantes ou mesmo para manter florestas em pé.

Inúmeras críticas foram feitas ao longo desse percurso, desde a proble-
matização do pagamento para cumprir obrigações legais até a forma como 
determinadas experiências vêm sendo implementadas, sobretudo na Ama-
zônia, especialmente sobre o poder de decisão dos povos originários dentro 
de projetos de REDD, espécies de projetos de PSA. Fato é que as diferen-
tes fisionomias desses projetos e programas permanecem pelo território 
nacional, e parece pertinente discutir e levantar suas características para 
oportunizar novos debates, caminhos e correções. 

Por isso, o presente trabalho pretende retratar o PSA de modo des-
complicado e acessível, de maneira que seja possível situá-lo enquanto ins-
trumento jurídico da política ambiental brasileira, sem perder de vista 
os elementos conceituais básicos e os dados práticos sobre como essas ini-
ciativas vêm sendo desenvolvidas no território pátrio. Assim, a primeira 
seção cuidou de diferenciar os instrumentos de comando e controle dos 
econômicos, presentes nas políticas setoriais ambientais, para facilitar a 
compreensão do PSA como instrumento indutor de comportamentos. Ain-
da nessa parte, são abordados os conceitos de serviços ecossistêmicos e 
serviços ambientais e, depois, explica-se como as iniciativas de PSA têm 
sido coordenadas, a composição desses arranjos, os principais atores envol-
vidos e seus respectivos papeis. 

Os marcos regulatórios federal e estaduais sobre PSA são abordados 
no segundo tópico, oportunidade em que são mapeadas as leis estaduais 
direta e indiretamente referentes ao tema, a partir de levantamento docu-
mental atualizado pela autora em 2025. A última parte debruça-se sobre 
as possíveis relações do PSA com o combate às mudanças climáticas, utili-
zando-se do programa Conservador das Águas, de Extrema/MG, como caso 
prático para exemplificar uma experiência que tem incorporado a varian-
te climática no âmbito dos novos rumos tomados pelo projeto no presente.

A metodologia de pesquisa empregada é a revisão bibliográfica nacio-
nal e internacional localizada em estudos publicados em obras e perió-
dicos, bem como em documentos institucionais publicados sobre o tema. 
Além disso, fez-se a atualização do levantamento documental colhido nas 
bases de dados da legislação estadual referente ao tema. 
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1. POLÍTICA AMBIENTAL, INSTRUMENTOS JURÍDICOS E PSA

A política ambiental brasileira, inaugurada pela Lei n. 6.938/19812, 
estabeleceu uma série de instrumentos com o objetivo de buscar a pre-
servação, melhoria e recuperação da qualidade ambiental propícia à vida 
e assegurar, no país, condições para o desenvolvimento socioeconômico, 
os interesses da segurança nacional e a proteção da dignidade humana. 
Desse modo, o Pagamento por Serviços Ambientais (PSA), enquanto fer-
ramenta da referida política, convive com outros mecanismos voltados ao 
mesmo propósito.

Tal como ocorre em outras searas jurídicas, é possível que uma mesma 
política estabeleça diferentes tipos de instrumentos voltados à sua con-
cretização. Costumamos pensar que o Direito, em essência, aplica roti-
neiramente punições a comportamentos tipificados como crimes ou como 
violações a normas de direitos fundamentais. Não é errado pensar dessa 
forma, mas é uma compreensão um tanto limitada, uma vez que existem 
sanções premiais no bojo das normas jurídicas, isto é, formas de se esti-
mular condutas consideradas benéficas para determinado setor.

Logo, o Direito contemporâneo não se resume a uma concepção repres-
siva, como um ordenamento coativo, o qual estabelece um vínculo neces-
sário e indissolúvel entre direito e coação (Bobbio, 2007, p. 7). Na verdade, 
o ordenamento jurídico do presente vem imprimindo uma configuração 
marcada pela função promocional, com o intuito de buscar o encorajamen-
to, facilitar ou atribuir consequências agradáveis (ibid., p. 16). 

Dentro desta perspectiva, notamos o convívio dos chamados instru-
mentos de comando e controle e dos instrumentos econômicos no terreno 
das políticas ambientais. Os primeiros são largamente conhecidos pela so-
ciedade, pois visam estabelecer regras, padrões, procedimentos ou limites 
aos destinatários da norma, a fim de assegurar o cumprimento da política 
em questão, como, por exemplo, reduzir a poluição do ar ou da água e pro-
mover a conservação de áreas de vegetação (Motta apud Nusdeo, 2006, p. 
364). Já os últimos apresentam um caráter indutor aos comportamentos 
desejados pela política ambiental, caráter esse configurado por meio da 
criação de tributos, preços públicos ou subsídios (Nusdeo, 2006, p. 366). 

Por exemplo, no âmbito da Política Nacional sobre Mudança do Clima 
(PNMC)3, os instrumentos de comando e controle são os padrões ambien-
tais e de metas, quantificáveis e verificáveis, para a redução das emissões 
antrópicas por fontes e para as remoções antrópicas por sumidouros de 

2	 Lei federal que instituiu a Política Nacional do Meio Ambiente (PNMA).
3	 Instituída pela Lei federal n. 12.187/2009. 
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gases de efeito estufa (GEE) (art.6o, inciso XVII4), a que se sujeitarão os 
destinatários da norma. A mesma lei prevê mecanismos financeiros e eco-
nômicos, no âmbito nacional, atinentes à mitigação e adaptação climáticas 
(art.6o, XI)5, bem como medidas existentes ou a serem criadas que estimu-
lem o desenvolvimento de processos e tecnologias que contribuam para a 
redução de emissões e remoções de GEE (art. 6o, XII)6, ilustrando bem os 
instrumentos econômicos aqui tratados.

Feitas essas breves distinções, voltamos ao PSA, que consiste em um 
instrumento econômico voltado a incentivar, por meio de recursos mone-
tários ou não, condutas humanas consideradas benéficas à natureza. Tais 
condutas são classificadas como “serviços ambientais”, ou seja, ações dos 
seres humanos capazes de promover melhorias na provisão dos serviços 
prestados rotineiramente pela natureza (serviços ecossistêmicos). Para 
aprofundar o entendimento sobre o PSA, no próximo tópico serão elucida-
dos propriamente os conceitos de serviços ambientais e serviços ecossis-
têmicos, uma vez que não raras vezes esses termos são confundidos tanto 
nas teorias quanto nas diversas práticas empreendidas sobre o tema. 

1.1 Desvendando os serviços ecossistêmicos dos serviços ambientais

Herman Daly e Joshua Farley (2004, p. 130) ensinam que a vida na 
Terra está diretamente vinculada à oferta de serviços ecossistêmicos. As-
sim, os ecossistemas são dotados de estruturas, isto é, de indivíduos e 
comunidades de plantas e animais variados em graus e complexidade. À 
medida que esses elementos agem e interagem, eles realizam as chama-
das funções ecossistêmicas. Estas, por sua vez, podem ser ilustradas pela 
filtração da água, chuva, ciclo do carbono, evaporação, redução das tem-
peraturas, manutenção e reprodução da fauna e flora, ciclo do nitrogênio, 
entre outras. Então, as funções ecossistêmicas que têm serventia para os 
seres humanos são denominadas de serviços ecossistêmicos.

4	 Art. 6o São instrumentos da Política Nacional sobre Mudança do Clima:   [...] XVII - 
o estabelecimento de padrões ambientais e de metas, quantificáveis e verificáveis, 
para a redução de emissões antrópicas por fontes e para as remoções antrópicas 
por sumidouros de gases de efeito estufa;

5	 XI - os mecanismos financeiros e econômicos, no âmbito nacional, referentes à mi-
tigação e à adaptação à mudança do clima;

6	 XII - as medidas existentes, ou a serem criadas, que estimulem o desenvolvimento 
de processos e tecnologias, que contribuam para a redução de emissões e remoções 
de gases de efeito estufa, bem como para a adaptação, dentre as quais o estabe-
lecimento de critérios de preferência nas licitações e concorrências públicas, com-
preendidas aí as parcerias público-privadas e a autorização, permissão, outorga e 
concessão para exploração de serviços públicos e recursos naturais, para as pro-
postas que propiciem maior economia de energia, água e outros recursos naturais 
e redução da emissão de gases de efeito estufa e de resíduos;
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Segundo os próprios autores (Daly, Farley, 2004, p. 141), podemos di-
zer que a humanidade tira proveito de quase todas as funções ecossis-
têmicas. A Figura 1 auxilia na compreensão de todas as terminologias 
utilizadas para entender os serviços ecossistêmicos:

Figura 1. Estrutura, funções e serviços ecossistêmicos

Fonte: Jodas, 2021, p. 74.

A própria definição legal de serviços ecossistêmicos, trazida pela Lei 
n. 14.119/2021 (Política Nacional de PSA)7, vai ao encontro do entendi-
mento doutrinário ora abordado, já que os considera como os “benefícios 
relevantes para a sociedade gerados pelos ecossistemas, em termos de ma-
nutenção, recuperação ou melhoria das condições ambientais” (art. 2o, II)8. 

7	 Lei federal que instituiu a Política Nacional de PSA e o Programa Federal de PSA, 
a qual será tratada com mais detalhes na seção 2 do presente trabalho.

8	 Art. 2o Para os fins desta Lei, consideram-se: II - serviços ecossistêmicos: benefícios 
relevantes para a sociedade gerados pelos ecossistemas, em termos de manuten-
ção, recuperação ou melhoria das condições ambientais, nas seguintes modalida-
des: a) serviços de provisão: os que fornecem bens ou produtos ambientais utiliza-
dos pelo ser humano para consumo ou comercialização, tais como água, alimentos, 
madeira, fibras e extratos, entre outros; b) serviços de suporte: os que mantêm a 
perenidade da vida na Terra, tais como a ciclagem de nutrientes, a decomposição 
de resíduos, a produção, a manutenção ou a renovação da fertilidade do solo, a po-
linização, a dispersão de sementes, o controle de populações de potenciais pragas 
e de vetores potenciais de doenças humanas, a proteção contra a radiação solar 
ultravioleta e a manutenção da biodiversidade e do patrimônio genético; c) serviços 
de regulação: os que concorrem para a manutenção da estabilidade dos processos 
ecossistêmicos, tais como o sequestro de carbono, a purificação do ar, a moderação 
de eventos climáticos extremos, a manutenção do equilíbrio do ciclo hidrológico, 
a minimização de enchentes e secas e o controle dos processos críticos de erosão 
e de deslizamento de encostas; d) serviços culturais: os que constituem benefícios 
não materiais providos pelos ecossistemas, por meio da recreação, do turismo, da 
identidade cultural, de experiências espirituais e estéticas e do desenvolvimento 
intelectual, entre outros;
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Além disso, a referida norma federal ainda categorizou os serviços ecos-
sistêmicos em serviços de provisão (aqueles que fornecem bens ou produtos 
ambientais utilizados pelo ser humano para consumo ou comercialização, 
como água, alimentos, madeira, fibras etc.); de suporte (os que mantêm a 
perenidade da vida na Terra, como a ciclagem de nutrientes, decomposição 
de resíduos, dispersão de sementes etc.); de regulação (os que concorrem 
para a manutenção da estabilidade dos processos ecossistêmicos, como se-
questro de carbono, purificação do ar, moderação dos eventos climáticos 
extremos etc.) e culturais (que constituem os benefícios não materiais pro-
vidos pelos ecossistemas, por meio da recreação, turismo, identidade cul-
tural, experiências espirituais etc.). Essa classificação, dada pelo referido 
marco regulatório federal, está alinhada àquela estabelecida mundialmen-
te pela Avaliação Ecossistêmica do Milênio (Millennium, 2005, pp. 39-40).

Uma vez compreendida a noção dos serviços ecossistêmicos, é possí-
vel discernir de forma mais facilitada a concepção e a correlação guarda-
da com os serviços ambientais. Isso porque os serviços ambientais são as 
ações humanas empregadas para melhorar, aperfeiçoar, recuperar ou res-
taurar serviços ecossistêmicos de uma localidade. 

Ora, se uma bacia hidrográfica importante para o abastecimento de 
uma determinada região encontra-se degradada, isto é, impactada pela 
poluição local, pela erosão, desmatamento e uso inadequados do solo, não 
sendo mais qualificada para suprir as necessidades hídricas da população, 
temos uma situação em que seria possível o incentivo (pelo poder público 
ou pela iniciativa privada interessada) para a realização de serviços am-
bientais em prol da melhoria do manancial hídrico afetado. Nesse caso, os 
serviços ambientais seriam prestados pelos proprietários, possuidores ou 
mesmo pela comunidade rural residente na bacia, de modo que essas pes-
soas, por meio de uma compensação financeira ou não financeira, iriam, 
por exemplo, i. recuperar as matas ciliares degradadas desse curso d’água; 
ii. cercar essas matas ciliares a fim de que o gado não pudesse pisotear as 
mudas recém-plantadas; iii. adotar biodigestores em suas áreas, a fim de 
que o saneamento rural diminuísse a poluição da água; iv. racionalizar o 
uso de agrotóxicos em suas plantações, também com o propósito de melho-
rar a qualidade daquele rio, entre outras ações. Vejam, as ações de i a iv 
estampam serviços ambientais eventualmente realizados para aumentar 
a provisão dos serviços ecossistêmicos oferecidos naquela bacia em ques-
tão. A Figura 2, abaixo, compila de forma mais didática e visual as rela-
ções guardadas entre os serviços ecossistêmicos e os serviços ambientais.
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Figura 2. Serviços ecossistêmicos e serviços ambientais: conexões

Fonte: Jodas, 2021, p. 139.

Igualmente, o marco regulatório federal (Lei n. 14.119/2021) denomi-
nou os serviços ambientais como as “atividades individuais ou coletivas 
que favorecem a manutenção, a recuperação ou a melhoria dos serviços 
ecossistêmicos” (art. 2o, III). Assim, por seu turno, o PSA vem a ser o paga-
mento monetário ou não monetário (por exemplo, a construção de açudes, 
mudas de espécies frutíferas, insumos para a construção de galinheiros 
(Tejeiro; Stanton; Lavratti, 2014, p. 103), a implementação de saneamento 
ambiental, entre outros) voltados à promoção de serviços ambientais em 
determinado local, com a finalidade de aumentar, melhorar ou recuperar 
a provisão dos serviços ecossistêmicos.

 Pela definição legal, o PSA vem a ser a “transação de natureza vo-
luntária, mediante a qual um pagador de serviços ambientais transfere 
a um provedor desses serviços recursos financeiros ou outra forma de re-
muneração, nas condições acertadas, respeitadas as disposições legais e 
regulamentares pertinentes” (Lei n. 14.119/2021, art. 2o, IV,). A Figura 3 
demonstra as implicações e correspondências existentes entre o PSA, os 
serviços ambientais e os serviços ecossistêmicos.
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Figura 3. PSA x serviços ambientais x serviços ecossistêmicos

Fonte: Jodas, 2015, p. 100. 

Tanto a definição legal quanto aquela adotada largamente sobre PSA 
(Wunder, 2005)9 denotam a presença de, pelo menos, “um comprador” de 
serviços ambientais nessas transações voluntárias. Contudo, é preciso di-
zer que, na prática brasileira, os projetos de PSA se parecem muito mais 
com uma política pública que envolve e articula diferentes atores e insti-
tuições do que como situações individualizadas de comercialização entre 
“compradores e provedores”, tal como o conceito parece nos trazer. 

Nesse quesito, muito pertinente a análise feita por Muradian et al. 
(2010, pp. 1206-1207), no sentido de que os serviços com os quais os es-
quemas de PSA lidam são, muitas vezes, bem públicos ambientais, sendo 
que a sua provisão envolve um problema de ação coletiva, porque requer a 
coordenação de diversos atores para evitar resultados indesejáveis do pon-
to de vista social, por conseguinte, não podem ser reduzidos a uma ferra-
menta econômica usada para garantir proteção ambiental da forma mais 
eficiente possível (como sugerido na sua definição). Em outra direção, as 
iniciativas de PSA constituem um mecanismo para reconectar decisões 
sobre o uso da terra entre diferentes atores por meio da cooperação, e esse 
processo é mediado pelas instituições existentes, as quais incluem direi-
tos de propriedade, marcos legais, percepções sociais e valores culturais 
(Vatn, 2010 apud Muradian et al., 2010, p. 1205).

Essas ponderações nos levam a visualizar o PSA, sobretudo no Brasil, 
como uma transferência de recursos entre atores sociais, com o objetivo 
de criar incentivos para alinhar decisões sobre o uso da terra (decisões 

9	 Definição mais mundialmente conhecida: “uma transação voluntária, onde um serviço 
ambiental bem definido (ou um uso da terra que assegure esse serviço) é comprado por 
(pelo menos) um comprador de (pelo menos) um provedor, se e somente se o provedor 
do serviço ambiental assegura tal provisão (condicionalidade)” (Wunder, 2005, p. 3).
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individuais e também coletivas) ao interesse social na gestão da natureza 
(Muradian et al., 2010, p. 1205), sendo os incentivos econômicos apenas 
um dos vários fatores capazes de influenciar padrões de comportamento 
ligados à prestação dos serviços ambientais. Em vista disso, é oportuno 
compreendermos como as experiências de PSA vêm sendo desenvolvidas 
no território brasileiro, a partir da perspectiva de quem tem gerenciado 
essas tipologias de projetos e quem tem participado dos mesmos na condi-
ção de provedores de serviços ambientais. 

1.2 Quem gerencia e quem recebe o PSA?

As iniciativas de PSA no território nacional existem desde meados dos 
anos 2000, de sorte que os modelos e formatos de composição têm sido bas-
tante heterogêneos. Diferentemente de outras realidades marcadas, por 
exemplo, pela publicação de uma lei federal criando PSA e traçando dire-
trizes para a sua propagação, aqui houve um movimento de “baixo para 
cima”, em que os múltiplos e diversos atores locais e regionais foram res-
ponsáveis pela construção dessas sistemáticas. Não raras vezes, projetos 
capitaneados por prefeituras ou por governos estaduais edificaram leis 
próprias para parametrizar essas experiências. Mas esse caminho não 
necessariamente foi trilhado da mesma forma por vivências similares, ao 
passo que esquemas de PSA conduzidos pela iniciativa privada ou mesmo 
pela sociedade civil organizada também foram desprovidos de normas ju-
rídicas, muitas vezes.

A fisionomia dos PSAs pode ser muito variada, dado que as parcerias 
se fazem muito presentes nesses arranjos, com a delimitação de funções 
bastante específicas e complementares entre si, tal como demonstrado na 
Figura 4. De um lado, a coordenação do projeto ou gerência pode ser feita 
por uma instituição, como é o caso do Poder Público municipal e, do outro 
lado, os provedores dos serviços ambientais (SA) variam entre pequenos 
ou médios proprietários ou possuidores rurais, comunidades tradicionais, 
assentamentos rurais, entre outros. 



73

REVISTA DO CENTRO DE PESQUISA E FORMAÇÃO
EDIÇÃO ESPECIAL - DESAFIOS E SOLUÇÕES PARA UM FUTURO SUSTENTÁVEL 

Pagamento por serviços ambientais (PSA)

Figura 4. Atores do Projeto de PSA

Fonte: Jodas, 2025.

No “meio”, entre as pontas, há outras entidades colaboradoras, como é 
o caso do financiador (que pode ser diferente do coordenador do projeto); 
uma ONG, cujo papel, em geral, está atrelado a facilitar o contato entre 
governos locais e provedores, estabelecendo uma relação de confiança. 
Além disso, as ONGs são dotadas de conhecimento técnico e expertise 
para, por exemplo, auxiliar no monitoramento, recomendar e aplicar me-
todologias de valoração ambiental e monitoramento de resultados, entre 
outros. Conjuntamente, há espaço também para a contribuição das ins-
tituições de ensino e pesquisa, isto é, as universidades e institutos que 
podem levantar indicadores de medição de resultados, investigar a efeti-
vidade das ações, propor medidas eficazes para aumentar e melhorar a 
provisão dos serviços ecossistêmicos, entre outros.

Vale dizer que têm figurado como coordenadores ou gerentes de proje-
tos de PSA as prefeituras dos municípios, os governos estaduais (por meio 
de secretarias estaduais do meio ambiente), a iniciativa privada (empre-
sas), as organizações não governamentais (ONGs). Enquanto os prove-
dores de serviços ambientais, isto é, aqueles que vão receber incentivos 
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monetários ou não, têm sido os proprietários ou possuidores rurais, as 
comunidades e povos tradicionais e, em alguns casos, os catadores de re-
síduos recicláveis urbanos10.

2 MARCOS REGULATÓRIOS DO PSA NO BRASIL

Como já foi mencionado na seção anterior, o movimento de criação de 
programas e projetos de PSA ocorreu de modo bastante difuso e peculiar 
nas mais diversas regiões brasileiras, sem que houvesse um marco regula-
tório federal imprimindo ordenação e regramentos para o desenvolvimen-
to do instrumento em comento. Por isso, quando a Lei  n. 14.119/202111 foi 
publicada12, após mais de dez anos de debates no Congresso Nacional, já 
existiam, havia décadas, iniciativas de PSA em andamento no Brasil, ra-
zão pela qual a referida lei federal traçou linhas e diretrizes gerais, com-
binadas com o estabelecimento de definições, objetivos e ações.

Embora carente de regulamentação, a Lei n. 14.119/2021 estabeleceu 
uma política disciplinadora para os inúmeros projetos de PSA existentes 
ou a serem criados no território nacional, elencando definições importantes 
e necessárias, assim como diretrizes, objetivos e ações. Concomitantemen-
te, ela criou o Programa Federal de Pagamento por Serviços Ambientais 
(PFPSA), ou seja, um programa específico a ser conduzido pela União, 
com o objetivo de promover ações de manutenção, recuperação ou de me-
lhoria da cobertura vegetal nas áreas prioritárias para a conservação, de 
combate à fragmentação de habitats, formação de corredores de biodiver-
sidade e conservação dos recursos hídricos (art. 6o). 

Além disso, a norma federal instituiu o Cadastro Nacional de PSA 
(CNPSA), com o escopo de unificar, em um banco de dados, as informações 
encaminhadas pelos órgãos federais, estaduais e municipais competentes, 
pelos agentes privados e outras organizações que atuarem em projetos de 
PSA (art. 16o). Tal CNPSA deverá integrar outras plataformas federais 
ligadas ao acesso à informação, como o Sistema Nacional de Informações 
sobre o Meio Ambiente (SINIMA)13, o Sistema de Informação sobre a Bio-

10	 Para mais informações, conferir o Programa Bolsa Reciclagem em Minas Gerais, 
instituído pela Lei n. 19.823/2011 e regulamentada pelo Decreto n. 45.975/2012.

11	 Instituiu a Política Nacional de Pagamento por Serviços Ambientais (PNPSA).
12	 Até a publicação da Política Nacional de Pagamento por Serviços Ambientais (Lei 

n. 14.119/2021), o PSA teve como referência normativa federal o artigo 41 da Lei n. 
12.651/2012 — que dispõe sobre a proteção da vegetação nativa, conhecida popu-
larmente como “novo Código Florestal”. 

13	 O SINIMA ainda não existe; conforme informações do Ministério do Meio Ambien-
te e Mudança do Clima, há esforços para a sua implementação. Cf. https://antigo.
mma.gov.br/component/k2/item/11232-sistema-nacional-de-informações-sobre-
-meio-ambiente-sinima.html. 
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diversidade Brasileira (SiBBr)14 e o Sistema de Cadastro Ambiental Rural 
(Sicar)15. No entanto, face à ausência de regulamentação legal, referido 
CNPSA ainda está destituído de maior concretude no cenário nacional.

No que concerne à regulamentação do PSA em nível estadual, a partir 
de estudos já realizados anteriormente pela autora16, a Figura 5 nos mos-
tra que, em 2025, 24 (88,8%) estados da federação contam com legislação 
estadual referente especificamente ao PSA, ou seja, com lei que cria uma 
política estadual de PSA e/ou projeto ou programa de PSA nesse âmbito 
(leis diretamente relacionadas ao PSA); enquanto 3 (11,2%) estados têm 
políticas estaduais que citam o PSA como um dos seus instrumentos (leis 
que guardam relação indireta com PSA), como é o caso de Roraima, na 
região Norte; e Piauí e Rio Grande do Norte, no Nordeste. Observa-se que 
todos os estados brasileiros possuem algum ato normativo alusivo ao PSA.

Figura 5. Estados brasileiros com leis de PSA

Fonte: Jodas, 2025.

A análise de 2025 também permitiu constatar que, após a publicação 
da Lei n. 14.119/2021, estados que não contavam com qualquer norma to-
cante ao PSA passaram a tê-la, como é o caso de Tocantins. Ao mesmo 
tempo, estados que tinham o PSA apenas enquanto instrumento de outras 

14	 Cf. https://www.sibbr.gov.br/ 
15	 Cf. https://www.car.gov.br/#/ 
16	 A autora atualizou o seu banco de dados relativo à legislação estadual realizada em 

2022. A nova busca foi realizada buscando-se a palavra “pagamento por serviços am-
bientais” em páginas legislativas de cada um dos estados brasileiros da federação. 
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políticas ambientais (por exemplo, climática, agroecológica, de combate 
ao desmatamento ilegal, entre outras), resolveram criar normas próprias 
sobre o PSA em seus territórios, como ocorreu no Pará, Amapá, Alagoas, 
Ceará, Sergipe, Mato Grosso e Rio Grande do Sul. Também foi possível 
notar que mesmo estados que já apresentavam política estadual de PSA 
ou de serviços ambientais antes de 2021, com a publicação da norma fe-
deral, receberam acréscimos em seu arcabouço legislativo para incluir o 
PSA em outros marcos regulatórios ou até para atualizar os já existentes, 
como foi o caso de Amazonas, Acre, Rondônia, Bahia, Maranhão, Pernam-
buco, Distrito Federal, Goiás, Mato Grosso do Sul, Espírito Santo, Rio de 
Janeiro, São Paulo, Minas Gerais, Paraná e Santa Catarina. 

É possível inferir que o marco regulatório federal supracitado impul-
sionou um movimento legislativo sobre o PSA na esfera estadual. Mesmo 
em estados que já tinham políticas estaduais de PSA ou algum programa 
ou projeto de PSA nessa esfera acabaram sofrendo alguma alteração legis-
lativa para atualizar ou mesmo para criar novos mecanismos alinhados 
com a Lei n. 14.119/2021. Esse fenômeno sinaliza que há uma expectativa 
considerável dos estados em relação à necessária regulamentação federal 
sobre diversos mecanismos trazidos pela referida norma, sobretudo em 
termos de possibilidade de parcerias e financiamento dessas iniciativas.

3 QUAIS AS RELAÇÕES ENTRE PSA E MUDANÇAS CLIMÁTICAS?

A mudança no uso da terra é um processo complexo de alteração da 
superfície terrestre pelas atividades humanas. Ela consiste na conversão 
de um pedaço de terra de um propósito para outro, por exemplo, quando 
terras selvagens (ocupadas por florestas tropicais) são substituídas por 
plantações de óleo de palma (Lee-Gammage, 2018, p. 6). No Brasil, o setor 
que mais contribui para a emissão de gases de efeito estufa (GEE) e conse-
quentemente, para as mudanças climáticas, é a mudança no uso da terra. 

No território brasileiro, a mudança no uso da terra é marcada por al-
terações no uso e cobertura da terra, a queima de resíduos florestais e a 
calagem de solos17. O desmatamento é o maior responsável pelas emissões 
brutas brasileiras no setor de mudança no uso da terra e, em 2023, cor-
respondeu a 98% do setor, sendo que, desse total, 65% são provenientes do 
desmatamento na Amazônia (678 toneladas), seguido pelo Cerrado, com 
19% (202 milhões de toneladas), Mata Atlântica, com 7% (74 milhões de 

17	 A calagem tem a finalidade de corrigir a acidez do solo, elevando o pH e neutrali-
zando os efeitos tóxicos do alumínio e manganês, concorrendo assim, para que haja 
um melhor aproveitamento dos nutrientes pelas culturas. Além da correção da aci-
dez, a calagem eleva os teores de cálcio e magnésio do solo, porque o calcário, que é 
o corretivo normalmente usado, contém teores altos desses nutrientes (Silva, 2021).
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toneladas), Caatinga com 6% (60 milhões de toneladas), Pantanal, com 
2% (16 milhões de toneladas) e Pampa, com 1% (10 milhões) (Tsai, et al., 
2024, p. 29).

 Como pode ser observado no Gráfico 1, há décadas (desde 1990) a 
mudança no uso da terra constitui a atividade que mais gera emissões de 
GEE no Brasil. Depois estão a agropecuária18,  a energia19 , os resíduos20 e 
os processos industriais21, respectivamente.

Gráfico 1. Emissões totais de GEE brasileiras (1990 a 2022)

Fonte: SEEG, 2025.

Olhando propriamente para os setores que mais contribuem para as 
mudanças climáticas no Brasil, isto é, a mudança no uso da terra e a agro-
pecuária, é possível afirmar que projetos e programas de restauração e 
conservação florestal como o PSA podem auxiliar na tarefa desafiadora 

18	 Emissões provenientes da fermentação entérica (popularmente conhecida como o 
“arroto do boi”); tratamento e disposição dos dejetos do rebanho; cultivo de arroz 
irrigado; queima de resíduos agrícolas da cana e algodão, entre outros) (Tsai et al., 
2024, p. 13).

19	 Emissões derivadas da queima de combustíveis provenientes do transporte, da 
indústria e da geração de eletricidade (ibid., p. 20). 

20	 Emissões oriundas, principalmente, da disposição de resíduos sólidos em aterros 
controlados, lixões e aterros sanitários, tratamento de efluentes domésticos e tra-
tamento de efluentes líquidos industriais) (ibid., p. 25).

21	 Emissões produzidas pelas transformações físico-químicas que ocorrem durante a 
fabricação de materiais, como aço e cimento; bem como pela utilização de apare-
lhos de refrigeração) (ibid., p. 20).
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de reduzir os níveis de desmatamento florestal nos biomas e promover 
ações capazes de manter, recuperar e melhorar as condições ambientais 
dos ecossistemas impactados pela agropecuária. 

Nesse sentido, no que concerne à mudança no uso da terra, o PSA pode 
associar-se à meta de promover o aumento da regeneração da vegetação, o 
sequestro de carbono, a redução dos processos erosivos, a criação de refú-
gios para a fauna e a ampliação dos estoques de carbono (SEEG, 2021, p. 
138). Assim, arranjos de PSA focados em estimular a formação de corre-
dores ecológicos e agroflorestais para conectar fragmentos florestais entre 
municípios (ibid.) podem configurar alternativas com potencial de enfren-
tamento à mudança do clima, tendo em vista a tendência dos últimos anos 
de aumento de áreas desmatadas22. A tipologia de PSA frequentemente 
adotada em áreas ameaçadas pela derrubada de florestas é o REDD+ (Re-
dução das Emissões por Desmatamento e Degradação Florestal), modelo 
de incentivo desenvolvido e parametrizado diretamente pela Convenção-
-Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima (UNFCCC), da qual 
o Brasil é signatário23.

No que tange ao setor da agropecuária, esquemas de PSA que preve-
jam a remuneração de proprietários rurais para conservar remanescentes 
vegetais em áreas urbanas e periurbanas, recuperar e recompor a vege-
tação de áreas degradadas por sistemas agroflorestais, de manejo susten-
tável de sistemas agrícolas e para a manutenção de áreas de vegetação 
nativa que seriam passíveis de autorização de supressão para uso alterna-
tivo do solo (ibid.) seriam caminhos frutíferos para reduzir e compensar as 
emissões de GEE geradas pelo setor em questão. 

Nesse ponto, o projeto Conservador das Águas, em Extrema, um dos 
primeiros a ser criado no Brasil em nível municipal, exemplifica positi-
vamente como um arranjo de PSA pode permanecer ao longo do tempo e 
aliar mecanismos de enfrentamento às mudanças climáticas, o que será 
mais bem detalhado a seguir. 

22	 Embora de 2022 para 2023 tenha havido a queda no desmatamento pela primeira 
vez nos últimos 3 anos (SEEG, 2024, p.7).

23	 Para mais informações, ver:https://www.gov.br/mma/pt-br/composicao/secd/redd. 
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3.1 Conservador das Águas de Extrema-MG: da preservação 
florestal ao combate às mudanças climáticas

O programa Conservador das Águas, gerenciado pela Prefeitura de 
Extrema-MG24, talvez seja o projeto de PSA mais lembrado sobre o assun-
to, em virtude de ser uma das primeiras leis municipais a regulamentar 
o instrumento no seu território25 e, ao mesmo tempo, uma iniciativa com 
quase vinte anos de existência, o que tem possibilitado aferir maiores da-
dos e resultados sobre o seu desempenho ao longo do tempo. Quando for-
malizados os primeiros termos de compromisso, em 2006, o projeto tinha 
por objetivo manter a qualidade dos mananciais de Extrema (bacia hidro-
gráfica do rio Jaguari) e promover a adequação ambiental das proprie-
dades rurais. Os principais serviços ambientais relativos a essas metas 
centraram-se em promover, junto aos participantes do programa (peque-
nos e médios proprietários rurais pecuaristas da região), a conservação do 
solo (construção de bacias de contenção e terraços), o tratamento adequado 
dos efluentes (instalação de biodigestores) e resíduos sólidos (coleta sele-
tiva implementada na zona rural) e a recuperação das áreas legalmente 
protegidas, como Áreas de Preservação Permanente (APPs), especialmen-
te nascentes, matas ciliares e topos de morros, e as Reserva Legais (RLs).

Além da Prefeitura de Extrema, o projeto soma mais de uma deze-
na de instituições parceiras, quais sejam: Instituto Estadual de Florestas 
(IEF-MG), Agência Nacional das Águas (ANA), The Nature Conservancy 
(TNC), SOS Mata Atlântica, Comitê de Bacia Hidrográfica dos rios Pira-
cicaba, Capivari e Jundiaí (PCJ); Fundação de Apoio à Pesquisa Agrícola 
(FundAg) e diversas empresas da região (Extrema, 2014). Em 2017, após 
doze anos de execução do projeto, a Prefeitura de Extrema contabilizou 
1.554.793 mudas nativas plantadas; 6.378 hectares protegidos; 238 con-
tratos (Termos de Compromisso) de PSA firmados; 276.811 metros de cer-
cas construídas (para a proteção das APPs); 1.000 bacias de contenção de 
águas pluviais implantadas; 40 mil metros de terraços em 100 hectares; 
50 biodigestores instalados, entre outros números (id., 2017, pp. 18-22). A 
Tabela 1 demonstra a ampliação do programa dentro do intervalo de 2007 
a 2017 em termos de área, número de contratos e pagamentos efetuados.

24	 Extrema está situada na parte alta das Bacias hidrográficas dos rios Piracicaba, 
Capivari e Jundiaí (Bacias PCJ) localizada em região de nascentes e responsável 
indiretamente pelo abastecimento de 9 milhões de pessoas

da Região Metropolitana de SP e 3 milhões de pessoas da Região metropolitana de 
Campinas, o que equivale a 12 milhões de pessoas (Extrema, 2017, p.12).

25	 Lei municipal n. 2.100/2005
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Tabela 1. Evolução da área e valores de PSA pagos pelo programa

Fonte: Extrema, 2017.

Imagem 1. Propriedade da família Froes 2007. 

Fonte: Extrema, 2017.

Imagem 2. Propriedade da família Froes 2017.

Fonte: Extrema, 2017.

Em 2017, o município publicou o seu Inventário de Emissões de Gases 
de Efeito Estufa e, paralelamente, iniciou os trabalhos para a criação e 
discussão de uma Política Municipal de Mudanças Climáticas, a qual veio 

Ano número de 
contratados Área (hectares) Valor PSA pago 

no ano (R$)
2007 21 451 16.165,00
2008 14 306 106.858,00
2009 26 674 226.101,00
2010 15 894 340.529,00
2011 24 523 419.462,00
2012 44 2.356 557.106,00
2013 17 415 631.881,00
2014 12 177 707.512,18
2015 13 262 769.154,26
2016 38 243 690.184,36
2017 14 145 734.770,98
Total 238 6523 5.199.724,78
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a ser publicada no ano seguinte (Lei n. 3.829/201826) (Extrema, 2017, p. 
96). De lá para cá, foi lançado o programa Extrema no Clima, uma moda-
lidade adicional cuja finalidade é aproximar os setores comercial e indus-
trial às iniciativas de restauração florestal e fixação de carbono. Dentro 
desse propósito, o município estruturou um sistema de neutralização de 
emissões de GEE no âmbito dos processos de licenciamento ambiental, em 
que as empresas apresentam à Secretaria Municipal de Meio Ambiente 
(SMA) de Extrema relatórios de consumo de recursos hídricos e fontes 
de emissão de GEE para que seja possível emitir inventário de emissões 
e, em contrapartida, os agentes econômicos recebem certificados de com-
pensação de emissões, sendo estas neutralizadas dentro do próprio projeto 
Conservador das Águas (Extrema, 2022).

Ademais, o PSA de Extrema segue ampliando a sua atuação, conforme 
aspirado pela Prefeitura há algum tempo, especificamente na tentativa de 
formar corredores ecológicos na região e conectar unidades de conserva-
ção (Jodas, 2015, p. 186). Nesse caminho, foi criado o Plano Conservador 
da Mantiqueira (PCM) ainda em 2016, a qual consiste em uma iniciativa 
coletiva que congrega agentes da esfera pública, terceiro setor, instituições 
de ensino e setor privado, voltada a promover a restauração florestal de 
1,5 milhão de hectares em mais de 425 municípios abarcados pela Serra 
da Mantiqueira nos estados de Minas Gerais, São Paulo e Rio de Janei-
ro. O PCM é uma iniciativa do município de Extrema, da União Interna-
cional para a Conservação da Natureza (IUCN), TNC Brasil, SOS Mata 
Atlântica, WRI Brasil, ANA e FUNDAG. O Conservador da Mantiqueira 
segue expandindo-se por diversos municípios da Mata Atlântica, adotando 
o PSA como uma das estratégias de conservação dos ecossistemas, de pro-
moção da segurança hídrica, aliado à neutralização das emissões de GEE 
das regiões abarcadas pelo programa.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Os instrumentos econômicos são modalidades de ferramentas jurídi-
cas bastante presentes nas políticas ambientais brasileiras dos quais se 
servem os entes federativos para fazer valer os objetivos perseguidos pe-
las suas políticas setoriais, em complementaridade aos mecanismos de co-
mando e controle. O PSA, a tributação ambiental, entre outros, ilustram 
essas tipologias econômicas oriundas de normas jurídicas que imprimem 
uma natureza funcional ao Direito.

26	 Institui a Política de Combate às Mudanças Climáticas do Município de Extrema, 
Estado de Minas Gerais.
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Partindo da necessária distinção entre serviços ecossistêmicos e servi-
ços ambientais, o PSA pode ser simplesmente entendido como um incenti-
vo monetário ou não a práticas humanas voltadas a proteger a natureza. 
Em outras palavras, o PSA tem o objetivo de induzir que determinadas co-
munidades ou grupos sociais adotem condutas favoráveis (aqui entendidos 
os serviços ambientais propriamente ditos, como o plantio de espécies na-
tivas  em áreas de preservação permanente de nascentes, margens de rios, 
topos de morros, por exemplo) com vistas a  aumentar ou aperfeiçoar a pro-
visão dos serviços ecossistêmicos de uma região (melhoria da qualidade da 
água, preservação das encostas, diminuição do assoreamento hídrico etc.).

A Lei n. 14.119/2021 inaugurou o tratamento jurídico federal do PSA, 
mas muito antes disso projetos e programas de PSA encontravam-se es-
palhados e construídos de diferentes formas por todas as regiões do Bra-
sil. De modo que as legislações estaduais e municipais também se fizeram 
presentes ao longo das últimas décadas, sendo certo que, após 2021, no-
tou-se uma ampliação no número de atos normativos publicados pelos es-
tados brasileiros com a finalidade de estabelecer políticas estaduais de 
PSA ou de serviços ambientais, ou mesmo criar programas específicos 
dessa espécie.

Também é possível notar que o PSA tem sido um instrumento enu-
merado junto às políticas estaduais sobre mudanças climáticas, tendo em 
vista que o Brasil tem o setor da mudança no uso da terra como o maior 
responsável pela geração de GEE, o que torna os projetos e programas de 
conservação e recuperação florestais particularmente importantes para 
a mitigação e adaptação climáticas. Por essa razão, o programa Conser-
vador das Águas, desenvolvido em Extrema/MG há mais de vinte anos, 
tem centrado esforços, no presente, para neutralizar os GEE emitidos por 
empresas e indústrias da região, no bojo dos processos de licenciamento 
municipal que, por sua vez, encontram respaldo na política municipal de 
mudanças climáticas de Extrema, publicada em 2018.

É relevante salientar, por fim, que o PSA, tal como outras ferramentas 
integrantes das políticas setoriais voltadas à proteção do ambiente, não é 
isento de críticas sobre como determinadas experiências vêm sendo imple-
mentadas e também sobre a ausência de dados relacionados aos monitora-
mentos e resultados acerca da sua efetividade. Esses e outros aspectos são 
fundamentais e precisam ser constantemente discutidos pela sociedade, 
inclusive acolhendo o ponto de vista dos atores sociais envolvidos em cada 
uma dessas iniciativas.
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RESUMO

O artigo aborda a economia circular como saída para a crise ambien-
tal e humanitária provocada por séculos de vigência da economia linear 
que compromete a sustentabilidade do planeta. Desenvolvendo o conceito 
e abordando os princípios desse novo paradigma, o artigo contextualiza os 
avanços da agenda em âmbito internacional e nacional. Em seguida, apre-
senta a experiência de um projeto voltado a apoiar a transição para a eco-
nomia circular a partir de práticas de sustentabilidade de micro, pequenas 
e médias empresas inseridas nas cadeias de valor de grandes empresas in-
ternacionais que atuam no Brasil. A partir da identificação dos desafios 
enfrentados por essas empresas para adesão à agenda, e buscando aliar 
a teoria à prática na solução dos entraves, o artigo aponta possíveis cami-
nhos para a consolidação da economia circular como novo paradigma de 
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desenvolvimento econômico, indicando que a transição começa pela mu-
dança de mentalidade em torno dos significados dos recursos.

Palavras-chave: Economia Circular. Cadeia de Valor. Transição Verde. PMEs.

A LÓGICA LINEAR DE PRODUÇÃO E CONSUMO E A URGÊNCIA DE  
UMA TRANSFORMAÇÃO

Uma forma de compreender a ‘economia circular’ é fazer o contraponto 
com a ‘economia linear’, que é o sistema predominante atual, cuja lógica é 
pautada na extração de recursos da natureza para transformá-los em pro-
dutos que são usados e, em seguida, descartados. Insustentável ao longo 
do tempo, o pensamento linear é ancorado em uma lógica irrealista de re-
cursos infinitos — que pressupõe ultrapassar os limites planetários —, de 
consumismo e de desigualdade social.

A título demonstrativo, a demanda da humanidade por recursos natu-
rais superou a capacidade do planeta de regenerar seus ecossistemas no 
dia 1o de agosto de 2024, (Wackernagel, 2024, p. 1). Ou seja, os recursos 
explorados desta data até o final do mesmo ano são realizados de uma for-
ma excessiva, trazendo um déficit ecológico. A data simbólica, calculada 
a cada ano pela organização internacional de pesquisa Global Footprint 
Network, chama a atenção para os excessos da sociedade contemporânea 
e ilustra o impacto ambiental no mundo da atual taxa de consumo entre 
as pessoas. Na prática, essa configuração aponta problemas essenciais, 
como a contaminação do ar, da água e dos solos e a falta de alimentos, 
por exemplo. Outro problema associado ao consumo excessivo de recursos 
naturais é a exploração predatória dos recursos não renováveis, tais como 
o petróleo, causando impactos ambientais e sociais de dimensões globais, 
como a crise climática.

Se a situação já é delicada no presente, o cenário pode se agravar ain-
da mais se forem levados em consideração riscos como eventos climáticos 
extremos, perda de biodiversidade e colapso em ecossistemas, mudanças 
críticas nos sistemas terrestres e escassez de recursos naturais. Tais qua-
dros compõem o ranking dos quatro riscos globais mais severos em um 
horizonte de apenas 10 anos, segundo a 20a edição do Relatório de Risco 
Global, documento-referência do Fórum Econômico Mundial (WEF, 2025, 
p. 9). Outro elemento bastante crítico é o aumento da população mundial 
que, segundo algumas projeções, atingirá 10 bilhões de pessoas em mea-
dos de 2080 (Undesa, 2024, p. 34), pressionando ainda mais o déficit eco-
lógico mencionado. 
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Trazendo essas questões para o contexto brasileiro, um dos grandes 
— e antigos — desafios no país é a gestão de resíduos. A estimativa é que 
mais de 40% dos resíduos sólidos urbanos são destinados de forma ina-
dequada, segundo o Panorama de Resíduos Sólidos no Brasil para 2023 
(Abrema, 2024, p. 35). Como resultado, são contaminados tanto o ar quan-
to as águas superficiais e subterrâneas, pondo em risco a saúde pública e 
os ecossistemas. O mesmo levantamento apontou uma taxa de reciclagem 
de apenas 8% dos resíduos urbanos, com mais de dois terços do volume 
sendo atribuído aos catadores de materiais recicláveis (ibid., p. 32). Ainda 
que estes importantes atores da reciclagem prestem um serviço essencial 
para o país em volume e capilaridade, trata-se de um mercado ainda in-
formal. Isso acarreta fragilidades estatísticas e marginalização econômi-
ca dos catadores, que executam o trabalho frequentemente em condições 
precárias (Pimp My Carroça; Cataki, 2022, pp. 37, 80). Esses dados es-
cancaram o tamanho do problema de apenas uma faceta do modelo linear 
e, ao mesmo tempo, seu enorme potencial de melhoria.

Fica evidente que não há como o modelo econômico linear sustentar a 
realidade atual e a que virá em um futuro breve. Torna-se, desta forma, 
premente a necessidade de transição para um sistema econômico que res-
peite os limites do planeta e promova regeneração.

A ECONOMIA CIRCULAR COMO PARADIGMA 

Nesse cenário, a pergunta surge: que rotas podem ser traçadas para 
mitigar essas crises planetárias e cuidar de nossos (finitos) recursos na-
turais? A resposta certamente é múltipla e envolve um conjunto de ações, 
dentre as quais a economia circular, que propõe rever a forma como pro-
dutos são desenhados, produzidos e consumidos, repensar a origem de 
matérias-primas, volumes produzidos, qualidade dos produtos, eficácia e 
eficiência dos processos.

Diferentemente da ‘economia linear’, que pressupõe essa lógica de ‘ex-
trair-produzir-usar-descartar’, um modelo circular da economia envolve 
reduzir a pressão sobre os recursos naturais (finitos) ao se basear na cir-
cularidade dos fluxos, buscando maximizar o aproveitamento dos recursos 
já extraídos da natureza (FGVces, 2024, p. 12). O modelo já foi conceituado 
por diversas linhas de pensamento (Farias et al., 2021, p. 290), tais como 
ecologia industrial, ecoeficiência, ecossistemas industriais, simbiose in-
dustrial, economia de desempenho, cradle to cradle, economia azul, capi-
talismo natural, entre outras (Modefica; FGVces; Regenerate, 2020, p. 33). 
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Ainda que diversas em suas origens, bases e enfoques, essas linhas pro-
põem conceitos da economia circular que convergem nos seguintes prin-
cípios comuns: estender a vida útil dos materiais e produtos ao longo de 
vários ciclos de uso; recuperar materiais e garantir que os materiais bioló-
gicos que retornam à terra sejam benignos; reter inputs de processos por 
tanto tempo quanto possível; adotar métodos de pensamento sistêmico no 
desenho de soluções; regenerar ou minimamente preservar a natureza e 
os sistemas vivos; e promover políticas públicas para acelerar a mudança.

Para além desses princípios, a economia circular também deve ser 
compreendida através dos vários ‘Rs’ que a compõem. Frequentemente, a 
economia circular é associada à reciclagem, que envolve transformar ma-
teriais usados ou descartados em novos produtos. Porém, o modelo circu-
lar vai muito além das chamadas estratégias de ‘fim de tubo’, ou seja, que 
consideram o resíduo apenas depois que ele é gerado. A economia circular 
abrange outros importantes ‘Rs’, como repensar, recusar, reduzir e reuti-
lizar (Meshram, 2024, p. 12).

Por fim, complementarmente aos princípios comuns e ‘Rs’, há um ter-
ceiro elemento fundamental à compreensão da economia circular: a regio-
nalização. Para falar de economia circular na América Latina, há que se 
considerar as particularidades da região, como o fato de ela ser uma gran-
de produtora de commodities de um lado, e locus de muitas externalida-
des negativas geradas pelo extrativismo, de outro, bem como as realidades 
de quem está ‘na ponta’ das cadeias produtivas, por exemplo, os catadores 
de materiais recicláveis no Brasil que, embora fundamentais para ‘fazer 
a roda girar’ (ou circular), enfrentam desafios relevantes, como o estigma 
e a falta de valorização (Pimp My Carroça; Cataki, 2022, p. 29). Assim, 
para a discussão aqui proposta, adotar-se-á uma visão da economia circu-
lar que parte da definição destacada acima e se complementa pelos prin-
cípios comuns, ‘Rs’ e aspectos regionais comentados.

Então, a próxima pergunta é: como está a economia circular hoje? Glo-
balmente, há iniciativas importantes em curso buscando a transição para 
uma economia mais circular. No âmbito internacional, por exemplo, des-
taca-se a recém-criada série de normas ISO 59000, que estabelecem defi-
nições, práticas e ferramentas para promover a circularidade (ISO, 2024); 
e o Plano de Ação para a Economia Circular da União Europeia, criado 
em 2015 no âmbito do Pacto Verde Europeu e atualizado em 2020, crian-
do um compromisso de dobrar a taxa de uso de materiais circulares até 
2030 (Comissão Europeia, 2020, p. 2). Regionalmente, é interessante citar 
a Coalizão para a Economia Circular para a América Latina e o Caribe, 
da qual o Brasil faz parte. Trata-se de uma iniciativa multiatores lançada 
em 2021 para desenvolver uma visão e estratégia regionalizadas para a 
transição circular (Coalición de Economía Circular, 2025).
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No Brasil, apesar dos desafios ainda enfrentados — alguns deles co-
mentados adiante —, notam-se avanços significativos na agenda, como 
indicam as políticas e leis criadas pelo governo federal nos últimos anos. 
Em 2024, o governo lançou a Estratégia Nacional de Economia Circular 
(ENEC), que estabelece diretrizes gerais para a transição, como a não 
geração de resíduos, o aumento do ciclo de vida, a manutenção do valor 
dos materiais e a regeneração do meio ambiente (Brasil, 2024). A ENEC 
também propõe a criação de um arcabouço normativo e institucional, in-
cluindo metas, indicadores e instrumentos financeiros, para fomentar a 
circularidade. Ainda em 2024, foi criado o Fórum Nacional de Economia 
Circular, instância multissetorial composta por representantes do gover-
no, do setor privado e da sociedade civil voltada a apoiar e monitorar a 
sua implementação. A criação de um grupo com diferentes atores para 
compartilhar desafios comuns e atuar colaborativamente para promover 
a ENEC é primordial para o avanço da agenda no país e dialoga com a 
abordagem sistêmica que caracteriza a economia circular.

Além da ENEC, outros avanços que merecem destaque incluem a re-
gulamentação, em 2024, da Lei n. 14.260/21 de incentivo à indústria da 
reciclagem, popularmente conhecida como ‘Lei Rouanet da Reciclagem’ 
(Brasil, 2021), e a menos recente, mas fundamental Política Nacional de 
Resíduos Sólidos (PNRS). A PNRS trouxe inovações para o gerenciamen-
to de resíduos sólidos no Brasil, como o conceito de logística reversa, que 
estabelece a responsabilização do gerador pelos resíduos produzidos (Bra-
sil, 2010). A logística reversa busca fomentar a coleta e a restituição dos 
resíduos sólidos ao setor empresarial, para reaproveitamento em seu pró-
prio ciclo ou em outros ciclos produtivos, ou outra destinação final ambien-
talmente adequada.

Por fim, é importante citar algumas iniciativas que, embora ainda 
em deliberação, podem trazer avanços para o país. Atualmente, há uma 
discussão na Câmara dos Deputados em torno da criação de uma Política 
Nacional de Economia Circular (PNEC) — Projeto de Lei n. 1.874/2022 
(Brasil, 2022a). A PNEC busca incentivar o uso consciente de recursos, 
promover uma discussão sobre rastreabilidade, conscientizar a sociedade 
sobre o uso dos recursos, fortalecer as cadeias de valor através da valoriza-
ção e recuperação dos recursos, entre outros objetivos. Além dela, também 
tramita uma discussão sobre o chamado ‘PL do Oceano Sem Plástico’ — 
Projeto de Lei n. 2.524, que busca criar regras relacionadas à circularida-
de do plástico, como o banimento do plástico de uso único e o pagamento 
aos catadores pelos serviços ambientais que prestam (Brasil, 2022b).

Assim, os cenários internacional e nacional estão favoráveis à agen-
da da circularidade, que vem ganhando destaque e visibilidade. O Brasil, 
em particular, tem feito avanços relevantes, o que deve explicar a escolha 
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do país para sediar a 9a edição do Fórum Mundial de Economia Circular, 
realizado em São Paulo, em maio de 2025. Esta ocasião oportunizou a tro-
ca de informações, experiências e boas práticas entre diversos atores — do 
Brasil e do exterior — para avançar nesta fundamental agenda.

DESAFIOS E OPORTUNIDADES PELA FRENTE: APRENDIZADOS DE UM 
PROJETO NAS CADEIAS DE VALOR DE ENERGIA E TELECOMUNICAÇÕES

É dentro desse contexto que se inseriu o projeto Ancorando Cadeias 
de Valor Sustentáveis no Brasil, uma iniciativa liderada pelo Centro de 
Estudos em Sustentabilidade da Fundação Getulio Vargas (FGVces), em 
parceria com a Câmara de Comércio da Espanha e a Câmara Oficial Espa-
nhola de Comércio no Brasil, apoiada pelo programa AL-INVEST Verde, 
da União Europeia, que busca impulsionar a transição verde de pequenas 
empresas para uma economia circular e de baixo carbono na América La-
tina e Caribe. O projeto teve como objetivo apoiar tal transição a partir do 
fortalecimento de práticas de sustentabilidade de micro, pequenas e mé-
dias empresas (MPMEs) inseridas nas cadeias de valor de grandes empre-
sas (empresas-âncora) internacionais atuando no Brasil.

A iniciativa contou com várias frentes de atuação, que iam desde a ca-
pacitação de um conjunto de MPMEs fornecedoras das empresas-âncoras 
Iberdrola Neoenergia e Telefônica Vivo em temas de gestão para a sus-
tentabilidade e economia circular, até a criação de uma comunidade de 
prática composta por diversos atores do ecossistema para troca de conhe-
cimento, experiências e formação de parcerias.

Uma das primeiras atividades realizadas no projeto foi um diagnós-
tico voltado a compreender como a sustentabilidade e a circularidade dos 
processos produtivos têm sido incorporadas às estratégias e práticas das 
empresas participantes. A metodologia para isso consistiu na aplicação de 
dois questionários online ao longo do projeto: o primeiro, implementado 
no início da iniciativa, entre julho e agosto de 2023 (Questionário 1); e o 
segundo, aplicado ao final do projeto, entre novembro de 2024 e fevereiro 
de 2025 (Questionário 2). Nota-se que os dois instrumentos apresentaram 
escopo e desenho metodológico distintos, ajustados conforme os objetivos 
de cada etapa.

O Questionário 1 (2023) foi elaborado com base em metodologias con-
solidadas, como o Índice de Sustentabilidade Empresarial – ISE (Iseb3, 
2023, p. 6) e a Avaliação Quantitativa – Ranking 2022/2023 (Exame, 
2023). Seu objetivo foi aferir o grau de maturidade das MPMEs em di-
versas frentes da sustentabilidade — incluindo a economia circular — 
de forma a subsidiar a implementação ou o aprimoramento de práticas 
de gestão alinhadas aos princípios do desenvolvimento sustentável. Esse 
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instrumento abrangeu 539 perguntas, organizadas em 62 indicadores te-
máticos e distribuídas em cinco dimensões: Geral, Econômica, Ambiental, 
Social e Cadeia de Valor. Por sua vez, o Questionário 2 (2025) teve como 
foco a análise das transformações ocorridas ao longo de dezoito meses de 
projeto nas MPMEs participantes, considerando os principais aspectos re-
lacionados à sustentabilidade e à economia circular que foram trabalha-
dos no decorrer da iniciativa por meio de atividades de formação e trocas 
de experiência. Esse segundo questionário apresentou caráter mais sin-
tético, contendo 64 perguntas distribuídas nas mesmas cinco dimensões 
previamente mencionadas.

No escopo deste artigo, as análises apresentadas correspondem a uma 
avaliação parcial dos dados coletados por meio dessas ferramentas, consi-
derando os dois momentos de aplicação junto às MPMEs participantes do 
projeto. No total, participaram das avaliações 28 MPMEs em 2023, sendo 
3,6% microempresas, 21,4% pequenas empresas e 75% médias empresas; 
e 29 MPMEs em 2025, sendo 3,4% microempresas, 17,2% pequenas em-
presas e 79,3% médias empresas. Assim, o universo amostral é o mesmo 
em ambas as pesquisas, razão pela qual são passíveis de comparação.

O questionário aplicado em 2023, no início do projeto, revelou que, ape-
sar de 60% das empresas respondentes estarem familiarizadas com o con-
ceito de economia circular, apenas 28% adotam ações ou programas voltados 
a colocá-lo em prática. Tal análise foi extraída de dois aspectos do diagnósti-
co especificamente focados em economia circular: o primeiro deles, baseado 
em uma pergunta de autoatribuição das empresas sobre o grau de maturi-
dade nessa agenda; e o segundo, baseado nos resultados do Indicador 28, 
que examinou práticas diretamente relacionadas à economia circular.

Entendendo que a agenda da economia circular é ampla e transversal 
e que a sustentabilidade pressupõe uma visão sistêmica, tal como indica-
do na seção inicial deste artigo, foi realizada uma seleção de vinte indi-
cadores que têm correlação com a circularidade ao longo do questionário, 
entre as cinco dimensões por meio das quais ele é estruturado (Tabela 1). 
Por exemplo, se o compromisso com a sustentabilidade é formalmente ex-
presso pela empresa e se ela reporta seus impactos socioambientais, para 
além dos temas ambientais diretamente afetos à economia circular, como 
uso de recursos naturais e gestão de resíduos.
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Tabela 1. Indicadores transversais à agenda de economia circular.

Fonte: elaboração própria.

Os resultados revelam que, dos vinte indicadores transversais à eco-
nomia circular, onze apresentaram um desempenho médio inferior a 
20%. Dentre estes, cinco indicadores com desempenho inferior a 20% em 
ao menos dois dos três portes avaliados foram: Indicador 7 – Relatório de 
Sustentabilidade: 0% microempresas, 4,76% pequenas empresas e 10,88% 
médias empresas; Indicador 22 – Efluentes: 0% microempresas, 13,89% 
pequenas empresas e 23,81% médias empresas; Indicador 21 – Biodiversi-
dade e Serviços Ecossistêmicos: 14,10% pequenas empresas e 13,92% mé-
dias empresas; Indicador 25 – Mudanças Climáticas e Gestão de Gases 
de Efeito Estufa: 1,39% pequenas empresas e 17,06% médias empresas; 
Indicador 28 – Economia Circular: 8,97% pequenas empresas e 14,65% 
médias empresas. Como se vê, com exceção dos resultados da microem-
presa, os números também apontam para a correlação entre porte e grau 
de maturidade das práticas. Ou seja, quanto maior o porte da empresa, 
mais alto o seu desempenho nos indicadores analisados. É importante 

DIMENSÃO INDICADORES

Dimensão Geral
Indicador 1 — Compromissos Fundamentais

Indicador 7 — Relatório de Sustentabilidade

Dimensão Econômica
Indicador 12 — Produtos e Serviços

Indicador 13 — Inovação em Produtos e Mercados

Dimensão Ambiental

Indicador 16 — Adoção de medidas de Mitigação e 
Compensação Ambiental

Indicador 17 — Responsabilidade Ambiental

Indicador 18 — Análise do Ciclo de Vida dos 
Produtos/Serviços

Indicador 20 — Água

Indicador 21 — Biodiversidade e Serviços 
Ecossistêmicos

Indicador 22 — Efluentes

Indicador 23 — Energia

Indicador 24 — Poluição e Emissões Atmosféricas

Indicador 25 — Mudanças Climáticas e Gestão de 
Gases de Efeito Estufa

Indicador 26 — Materiais

Indicador 27 — Resíduos Sólidos e Pós-Consumo

Indicador 28 — Economia Circular

Dimensão Social Indicador 45 — Desenvolvimento Local

Dimensão Cadeia  
de Valor

Indicador 55 — Rastreabilidade e Origem de 
Matérias-Primas

Indicador 60 — Conhecimento e Gerenciamento dos 
Impactos Potenciais de Produtos e Serviços

Indicador 61 — Produtos e Serviços Pós-Consumo
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destacar que a única microempresa respondente já se destacava pelas 
práticas de sustentabilidade no início do projeto, tendo integrado a inicia-
tiva já como uma referência tanto para as empresas-âncora quanto para 
suas parceiras fornecedoras.

Os dados coletados através do Questionário 2, ao final do projeto, 
apontam para uma evolução no entendimento e na incorporação de práti-
cas ligadas à economia circular, conforme indicado na Tabela 2 abaixo. Os 
resultados desse questionário mostram que 97% das empresas apresenta-
ram melhoria na gestão ambiental, incorporando práticas como redução 
da emissão de gases de efeito de estufa via projetos de reflorestamento ou 
redução de impactos ambientais ao longo da cadeia de valor em parceria 
com fornecedores e clientes via reaproveitamento de insumos e embala-
gens; 93% indicaram melhoria em aspectos sociais, como gestão de riscos 
relacionados a direitos humanos nas atividades da empresa e ao longo da 
cadeia de valor; e 90% sinalizaram melhorias em práticas de governança 
corporativa, tais como a publicação de relatório de sustentabilidade.

Tabela 2. Desempenho das empresas respondentes sobre entendimento e 
práticas adotadas ligadas à economia circular.

Fonte: elaboração própria.

De modo geral, esses resultados sugerem uma evolução das empresas 
ao longo do projeto, tanto em termos de conhecimento do conceito quando 
em termos de ação de práticas circulares no negócio e/ou na cadeia. Essa 
evolução em práticas de sustentabilidade evidenciada pelas pesquisas con-
duzidas é, em grande parte, atribuída ao processo formativo ofertado pelo 
projeto, que teve ênfase em temas de sustentabilidade corporativa, como 
economia circular e pensamento de ciclo de vida, gestão de emissões de 
gases de efeito estufa, direitos humanos nas cadeias de valor e materia-
lidade e práticas de relato. Ainda assim, há um longo caminho a ser per-
corrido para fortalecer a agenda circular nas empresas, já que o avanço 
nessa transição demanda soluções em cadeia, ou sistêmicas. Isso explica 
por que os principais desafios relatados ao longo das formações e discus-
sões propostas extrapolam os muros das empresas. É o caso de aspectos li-
gados à inovação (produtos, tecnologias, processos e gestão), à governança 

Economia Circular  
é um conceito já conhecido?

A empresa adota ações 
voltadas à transição?

2023 2025 2023 2025

Microempresas 100% 100% 100% 100%

Pequenas 
empresas 67% 100% 17% 60%

Médias 
empresas 57% 96% 29% 78%
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corporativa, ao ambiente regulatório nacional e internacional e ao finan-
ciamento público e privado. Ou seja, fatores relacionados ao ecossistema 
em que as empresas e suas respectivas cadeias estão inseridas.

Diante das fragilidades de empresas dos setores de energia e tele-
comunicações quanto à adoção da economia circular, conforme acima 
apontadas, o projeto lançou um olhar aprofundado para tais desafios. Ao 
abordá-los em uma plataforma compartilhada de saber-fazer, vislumbrou 
caminhos possíveis de endereçamento de tais entraves, os quais vieram 
calcados não apenas na expertise acadêmica de especialistas, mas, sobre-
tudo, na explanação de experiências reais e concretas de MPMEs que, 
diante de problemas semelhantes, encontraram soluções que, pela inova-
ção e relevância, deveriam ser disseminadas.

Assim, alinhando a teoria à prática, foram promovidos processos for-
mativos e encontros de uma comunidade de prática com organizações par-
ticipantes do projeto, com o objetivo de compartilhar desafios e soluções, 
gerando aprendizados replicáveis para outros contextos empresariais. 
Após um processo de mapeamento de casos inspiradores, quatro casos fo-
ram selecionados para ilustrar experiências bem-sucedidas nos encontros 
da comunidade. Os aprendizados extraídos desses encontros nortearam 
os debates em torno de quatro eixos fundamentais: inovação, governança, 
ambiente regulatório e financiamento.

Em primeiro lugar, a inovação tecnológica, embora essencial, não é 
suficiente para a transição circular, uma vez que, isoladamente, ela não 
garante mudanças estruturais. Diante disso, o ciclo de vida dos produtos 
precisa ser pensado de forma sistêmica, considerando uso, pós-uso e fim de 
vida útil. Como exemplo, foram apontadas as problemáticas contemporâ-
neas em torno dos painéis solares, que, apesar de sustentáveis na geração 
de energia, tendem a se tornar passivos ambientais se não forem projeta-
dos para desmontagem e reaproveitamento. Dessa forma, é necessária a 
concepção de soluções que integrem desempenho e circularidade desde o 
design até o descarte, articulando aspectos sociais, econômicos e ambien-
tais. A economia circular demanda um novo olhar para os materiais: não 
apenas como insumos, mas como recursos circulares. Assim, logística re-
versa, reaproveitamento e simbiose industrial devem ser promovidos como 
práticas integradas a modelos de negócios inovadores, e não apenas como 
iniciativas pontuais.

Em continuidade, percebe-se que a inovação só se sustenta com um mo-
delo de governança circular. Isso requer a integração entre diferentes atores 
— setor público, privado, academia e sociedade civil — em uma rede cola-
borativa baseada na confiança, redistribuição de responsabilidades e com-
plementariedade de papéis. Nesse contexto, o setor público tem o papel de 
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formular políticas públicas e diretrizes que incentivem a circularidade e a 
autorregulação. O setor privado, por sua vez, é responsável por desenvolver 
mercados, integrar cadeias e criar relações comerciais mais sustentáveis. 
As instituições de ensino e pesquisa fomentam conhecimento técnico e so-
luções aplicáveis, enquanto a sociedade civil atua na transformação cultu-
ral e na alteração de padrões de consumo. Essa governança multissetorial 
permite que soluções inovadoras ganhem escala e se tornem estruturantes.

Entretanto, a inovação e a governança circular precisam ser acompanha-
das de um ambiente regulatório favorável. Mesmo com as movimentações 
importantes comentadas no início deste artigo — as quais tocam aspectos 
mais gerais da economia circular no Brasil —, a ausência de normas espe-
cíficas dificulta a validação técnica de produtos circulares e restringe seu 
acesso a mercados, nacionais e internacionais. A regulação atual — focada 
em produtos, substâncias químicas e resíduos — apresenta lacunas norma-
tivas, especialmente no que se refere a produtos recondicionados, como ele-
troeletrônicos, que, ao perderem a garantia após manutenção informal, são 
descartados prematuramente. Para mitigar esse cenário, é essencial fomen-
tar a criação de normas técnicas específicas para produtos e setores-chave. 
Além disso, torna-se necessária a articulação entre governo, setor privado 
e entidades reguladoras para desenvolver protocolos de certificação e teste 
de produtos circulares. A autorregulação, aliada à regulamentação formal, 
pode contribuir significativamente para alinhar interesses e adaptar nor-
mas às realidades setoriais, criando, assim, um ambiente normativo favorá-
vel à inovação e ao desenvolvimento de cadeias de valor circulares.

Por fim, destaca-se que o financiamento é um dos grandes desafios 
para viabilizar a inovação circular. Pequenas e médias empresas, princi-
pais responsáveis por soluções inovadoras em economia circular, enfren-
tam enormes dificuldades de acesso a crédito. Das empresas selecionadas 
como casos inspiradores no projeto, a maioria utilizou recursos próprios ou 
de redes pessoais para financiar suas soluções. A exigência de contrapar-
tidas e garantias por instituições financeiras tem inviabilizado o acesso 
a linhas de crédito e, em alguns casos, comprometido a saúde financeira 
dessas iniciativas. Diante disso, é necessário revisar essas exigências, fle-
xibilizando prazos e critérios, além de promover o protagonismo de gran-
des empresas no apoio às MPMEs de suas cadeias. Um modelo promissor 
nesse sentido é o blended finance, que combina recursos públicos, privados 
e filantrópicos, diluindo riscos e incentivando investimentos em inovação 
com impacto ambiental e social positivo.

Esse financiamento, no entanto, deve abranger não apenas produtos 
finais, mas também processos, como mapeamento de cadeias produtivas, 
estudos de ciclo de vida e integração entre setores. Tal abordagem favorece 
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a articulação entre diferentes elos das cadeias produtivas e promove siner-
gias, como o reaproveitamento de resíduos de uma empresa como matéria-
-prima para outra.

Além disso, torna-se urgente a valorização do resíduo como recurso. 
Para isso, decisões de investimento devem considerar o valor residual de 
materiais, os impactos negativos da economia linear e os benefícios econô-
micos de atividades circulares como reparo, remanufatura e reciclagem. 
Essa mudança de mentalidade transforma custos em investimentos e for-
talece a lógica circular como um modelo viável de desenvolvimento.

4. CONCLUSÃO 

Este artigo buscou identificar elementos-chave para avançar a econo-
mia circular nas cadeias de valor brasileiras, com foco nos desafios e opor-
tunidades para MPMEs. Para tanto, iniciou-se com um breve panorama 
do modelo econômico linear que predomina atualmente, que envolve uma 
lógica irrealista de recursos infinitos, sendo, portanto, insustentável. Na 
sequência, passou-se à discussão de um novo paradigma para reger as re-
lações de produção e consumo respeitando os limites do planeta e promo-
vendo a regeneração, qual seja, o da economia circular. Após conceituar 
este modelo, foram identificadas movimentações importantes que estão 
ocorrendo em nível global, regional e nacional, para, então, constatar que 
há um cenário favorável à agenda.

Entretanto, ainda que o cenário geral seja favorável, é preciso testá-lo 
junto aos atores que vivenciam — ou não — a economia circular na prá-
tica. Para isso, o seguinte bloco do artigo abordou dados e aprendizados 
obtidos através do projeto Ancorando Cadeias de Valor Sustentáveis no 
Brasil, que trabalhou a gestão para a sustentabilidade, com foco em econo-
mia circular, entre MPMEs integrantes de duas cadeias de valor no Bra-
sil, dos setores de energia e telecomunicações.

Nesse bloco, primeiramente foram comparados os graus de maturida-
de em economia circular de cerca de trinta MPMEs, no início e ao final 
do projeto. Essa análise trouxe mensagens importantes. Primeiro, identi-
ficou-se que a maioria das empresas analisadas está familiarizada com o 
conceito de economia circular, mas apenas uma minoria delas adota ações 
efetivas para pôr a circularidade em prática. Além disso, os dados colhi-
dos sinalizam uma correlação entre o porte da empresa e o nível de matu-
ridade em práticas de economia circular, visto que as empresas de maior 
porte analisadas apresentaram um desempenho mais alto nos indicadores 
de circularidade. Por fim, viu-se que MPMEs conseguem evoluir no enten-
dimento e na adoção de práticas circulares através de capacitações e de 
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redes voltadas a trocas de conhecimentos. Isso porque, ao final do projeto, 
mais de 90% das empresas analisadas sinalizou melhorias nesse sentido. 
Depois, passou-se à apresentação dos desafios relatados por MPMEs ao 
longo do projeto, em especial nas frentes envolvendo a comunidade de prá-
tica e a identificação de casos inspiradores. Tais desafios estão ligados à 
inovação, à governança, ao arcabouço regulatório e ao financiamento.

De modo geral, o que se vê nos blocos que compuseram este artigo é 
que, para impulsionar a economia circular nas cadeias de valor brasilei-
ras, considerando o papel e os desafios, em especial, de empresas menores, 
é preciso primeiro garantir capacitação — para que o conceito de economia 
circular e suas vantagens sejam amplamente conhecidos — e, a partir dis-
so, prover meios para que o conhecimento seja posto em prática. Para isso, 
será preciso superar os desafios identificados, o que exigirá articulação e 
colaboração entre diversos atores e setores, sempre em uma lógica de ca-
deia, ou pensamento sistêmico.
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COMEÇO, MEIO E COMEÇO: TURISMOS PARA 
COMUNIDADES E MEIO AMBIENTE
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RESUMO

Este artigo reflete sobre o papel do turismo na conservação do patri-
mônio natural e cultural e na construção de outras formas de ser e estar 
no mundo. Entre demandas de mercado e preocupações teóricas e práti-
cas, o turismo se especializa. A degradação ambiental, o ambientalismo 
e o próprio mercado exigem a incorporação de questões socioambientais. 
Surge o ecoturismo, que busca impactos positivos, mas nem sempre con-
templa o aspecto social, provocando reações das comunidades. O Turismo 
de Base Comunitária (TBC) surge como alternativa de resistência, deco-
lonial e contra-hegemônica, centrado no desenvolvimento social dos terri-
tórios. O texto discute os desafios do TBC para transformar realidades e 
promover o Bem Viver, sem pretender resolvê-los.

Palavras-chave: Turismos Contra-Hegemônicos. Turismo de Base Co-
munitária. Comunidades. Territórios. Bem Viver.

O COMEÇO E O MEIO

Nós somos o começo, o meio e o começo. 

Nossas trajetórias nos movem, nossa ances-

tralidade nos guia (Mestre Antônio Bispo 

dos Santos).

Viajar para ter contato com a natureza e visitar pessoas de outras cul-
turas, com outras cosmovisões e formas de ser e estar no mundo, pode ter 
efeitos transformadores.

O que começou como turismo ecológico foi, ao longo do tempo, receben-
do diferentes nomes: turismo verde, ambiental, de e na natureza, susten-
tável, responsável e ecoturismo — termos frequentemente usados como 
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Sustentabilidade e Visões de Futuro da Unifesp. E-mail: zneiman@unifesp.br.



100

REVISTA DO CENTRO DE PESQUISA E FORMAÇÃO
EDIÇÃO ESPECIAL - DESAFIOS E SOLUÇÕES PARA UM FUTURO SUSTENTÁVEL 

Turismos para comunidades e meio ambiente

sinônimos, embora com nuances próprias, formulados em diálogo com as 
terminologias do movimento ambientalista (que também evolui de ecológi-
co para ambiental, sustentável e socioambiental).

Independentemente da nomenclatura, o fundamental são os princípios 
que norteiam essas práticas e seus compromissos com o meio ambiente e 
com as comunidades locais, buscando minimizar impactos negativos e ge-
rar benefícios reais para os territórios envolvidos.

As Organizações Não Governamentais (ONGs) e os movimentos so-
cioambientais desempenham papel essencial nesse processo. Junto à 
academia, são responsáveis por criar, debater e difundir conceitos como 
biodiversidade, sociodiversidade, ecossistemas e patrimônio, que, com suas 
variações teóricas e práticas, expressam diferentes concepções de mundo e 
continuam alimentando debates fundamentais para a formulação de polí-
ticas públicas nacionais e internacionais.

Esses paradigmas diversos que abordam as questões (socio)ambien-
tais influenciam diretamente a tipologia das áreas protegidas, os forma-
tos de Educação Ambiental, as prioridades das agendas socioambientais 
e outras iniciativas voltadas à conservação e preservação da natureza. As 
soluções para os problemas ambientais exigem abordagens complexas, in-
ter e transdisciplinares, que articulem diferentes saberes, racionalidades 
e a atuação de múltiplos atores e epistemologias nos variados contextos.

A preocupação com o meio ambiente, visível desde a década de 1960, 
se institucionaliza e passa a integrar setores como comércio, serviços, in-
dústria e turismo.

As conferências internacionais sobre meio ambiente, iniciadas em 
1972, impulsionam políticas e discussões ambientais. A busca por práti-
cas sustentáveis passa a exigir de todos os setores mais responsabilidade 
e cuidado com a natureza — e, mais adiante, com as comunidades que ha-
bitam esses territórios.

O agravamento dos problemas ambientais resulta no aumento de doen-
ças já conhecidas e no surgimento de novas, associadas ao meio ambiente. 
Alergias, ansiedades e o “déficit de natureza” — descrito por Richard Louv 
em A última criança na natureza (Louv, 2016) — tornam-se mais comuns 
e desafiadores. Salvar a vida no planeta e “adiar o fim do mundo”, como 
propõe Ailton Krenak, passam a ser desafios cotidianos para todos nós.

A valorização do meio ambiente impulsiona novas modalidades turísti-
cas, inclusive o controverso turismo do “ir antes que acabe”. Viagens à na-
tureza e os tradicionais “mochilões” já ocorriam, mas o ecoturismo ganha 
força nos anos 1980 e se populariza no início da década de 1990, quando a 
temática ambiental se consolida na agenda pública.



101

REVISTA DO CENTRO DE PESQUISA E FORMAÇÃO
EDIÇÃO ESPECIAL - DESAFIOS E SOLUÇÕES PARA UM FUTURO SUSTENTÁVEL 

Turismos para comunidades e meio ambiente

O prefixo “eco” passa a qualificar produtos e serviços como ambien-
talmente corretos — carros, roupas, alimentos — e sinaliza ao público 
um compromisso com o meio ambiente. No entanto, muitas vezes, trata-se 
apenas de marketing verde (greenwashing), simulando uma responsabi-
lidade ambiental que não existe. Posteriormente, o conceito de sustenta-
bilidade surge com preocupações legítimas (ou não), servindo a agendas 
políticas e prioridades diversas, ao passo que se institucionaliza nos seto-
res público e privado, nos processos de gestão, pesquisas, currículos esco-
lares e acadêmicos.

Nesse processo, surgem agências e operadoras de ecoturismo, bem como 
os eco resorts, voltados a viagens em ambientes naturais, com atividades 
como trilhas, observação de aves e esportes de aventura. Normas para o 
ecoturismo são criadas, assim como os “mandamentos do ecoturista”.

O ecoturismo3 tem como motivações principais o contato com a nature-
za, com culturas tradicionais em áreas naturais protegidas, além de incluir 
atividades de educação e interpretação ambiental, ser organizado por agen-
tes especializados e por parceiros locais, atuar com pequena escala e mini-
mizar os impactos naturais e socioculturais dos locais visitados. Deve gerar 
alternativas econômicas para as comunidades anfitriãs (renda e trabalho, 
benefícios sociais e melhoria da qualidade de vida) e ampliar a conscien-
tização de todos para a conservação dos patrimônios naturais e culturais.

Apesar de previstas as preocupações sociais e culturais no ecoturis-
mo, elas dificilmente ocorriam nas atividades, sempre voltadas à nature-
za. Havia o entendimento de a guiagem, monitorias e atividades ficarem 
a cargo de biólogos e ecólogos.

A indissociabilidade entre seres humanos e natureza e entre as ques-
tões sociais e ambientais demorou a ser assimilada, aliás, até hoje não é 
para muitas pessoas. Esta junção, na década de 1990, cunha o termo so-
cioambiental que passa a ser utilizado em muitos contextos, inclusive no 
tenso debate sobre a criação do Sistema Nacional de Unidades de Con-
servação, o SNUC, que tentou conciliar os conservacionistas e preserva-
cionistas, criando dois tipos de Unidades de Conservação: as de Proteção 
Integral (sem pessoas) e as de Uso Sustentável, que podem ter moradores.

Era um conflito entre biólogos e ecólogos x cientistas sociais com seus 
paradigmas e visões de mundo. Cada qual tinha evidências para defender 
suas posições. Aqueles que defendiam parques sem pessoas, tinham os se-
res humanos como ameaça; já para os conservacionistas, eles são aliados 
e até responsáveis pelo que ainda há de sociobiodiversidade no planeta. No 

3	 Para facilitar a leitura, chamaremos de ecoturismo o conjunto de turismos mencionados.
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Brasil, o professor Diegues será um dos principais responsáveis por defen-
der esta visão. Seu livro mais emblemático O mito moderno da natureza 
intocada trata disso (Diegues, 2008). ONGs se somam a este debate aca-
dêmico, para defender tanto a ótica preservacionista quanto a conserva-
cionista. Estas divisões influenciam as diferentes concepções de Educação 
Ambiental e de sustentabilidade.

Enquanto este debate acontece, a questão socioambiental se popula-
riza e o turismo em áreas naturais, idem. O ecoturismo conquistou seu 
público e, de alguma forma, influenciou outros segmentos a melhorarem 
suas práticas. Com demanda, “pacotes turísticos” de grandes agências de 
viagem passam a comercializar os mesmos destinos e produtos, adotando 
slogans do tipo “ecoturismo com conforto e civilização” e oferecendo opções 
mais acessíveis, para um turismo considerado elitista. É o capitalismo se 
apropriando, sem necessariamente seguir os princípios e práticas reco-
mendadas do ecoturismo. A experiência passa a ser comercializada em 
uma ótica utilitária da natureza.

Como contraponto ao turismo de massa/convencional, no qual o pró-
prio ecoturismo passou a se inserir, o turismo vai se reinventando. Novas 
modalidades vão se desenhando e, com o passar do tempo, há um leque de 
atividades que, além de alternativas, se apresentam como contra-hegemô-
nicas e decoloniais.

Neiman (2022) apresenta uma visão crítica do ecoturismo no Brasil, 
destacando os impactos do turismo de massa e a resposta do ambientalis-
mo via criação de Unidades de Conservação. Define o ecoturismo por um 
tripé: educação ambiental, benefício local e conservação. Critica sua apro-
priação comercial e propõe o Turismo de Base Comunitária como alterna-
tiva contra-hegemônica, valorizando a autogestão, a economia solidária e 
o protagonismo comunitário.

Será que os promotores do ecoturismo estavam, de fato, preocupados e 
atuantes com as questões sociais e culturais das comunidades visitadas? 
E os turistas? Claramente em grande parte das atividades não havia esta 
preocupação nem o cuidado, sendo comum haver total desvinculação da 
problemática social e cultural. E as atividades causavam mais impactos 
negativos do que positivos, tanto culturais, sociais e até ambientais. 

A falta de preocupação com as comunidades locais causará incômodos 
e revoltas, especialmente de comunitários. A inserção comunitária passou 
a ser defendida e cobrada. As próprias ONGs, assumindo compromissos 
com a agenda socioambiental, passaram a trabalhar neste sentido, seja 
por princípio ou pelo fato de que agências financiadoras as obrigavam a 
incorporar as comunidades nos projetos. Era tudo ou nada!
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Estava dado o contexto para o Turismo de Base Comunitária, o TBC, 
para ser o braço mais social do turismo, sem deixar de englobar questões 
ambientais. No começo se falava em turismo solidário, responsável, sus-
tentável, de base local, situado, comunitário e outros, até que o TBC se 
firmou como a terminologia mais utilizada, sendo:

[...] um modelo de gestão da visitação protagonizado pela comunidade, 

gerando benefícios coletivos, promovendo a vivência intercultural, a 

qualidade de vida, a valorização da história e da cultura dessas popu-

lações, bem como a utilização sustentável, para fins recreativos e edu-

cativos, dos recursos da Unidade de Conservação (ICMBio, 2019, p. 20).

No TBC, as comunidades locais assumem o protagonismo no planeja-
mento, na gestão e na execução das atividades. Dentro ou fora de áreas 
protegidas, esse modelo valoriza a cultura local, promove a inclusão social 
e busca a sustentabilidade econômica.

O que muda? Mesmo com preocupações sociais e ambientais, os turis-
mos alternativos buscam gerar renda, trabalho e inclusão social, mas de 
forma sustentável e mais compartilhada, inspirada na lógica do empreen-
dedorismo social e da economia solidária. Em foco, a qualidade de vida, o 
Bem Viver e o resgate da vida em comunidade, das identidades coletivas 
contra as explorações históricas por agentes externos e pelo mercado. Se-
ria isso uma prática contra-hegemônica e decolonial?

Alguns movimentos ajudam a amadurecer essa reflexão. Fóruns So-
ciais Mundiais, por exemplo, anunciaram que “um outro mundo é possí-
vel”, inspirando o pensamento de que “um outro turismo é possível”. O 
socioambientalismo, a agroecologia, a economia solidária, as propostas do 
Bem Viver e as críticas ao capitalismo e ao modelo hegemônico de desen-
volvimento apontam para “uma outra humanidade”. Assim, movimentos 
insurgentes convergem para construir um mundo mais justo e mais sábio, 
onde todos os seres possam viver melhor.

Novas e velhas utopias influenciam o turismo, provocando experiên-
cias e vivências que abrem espaço para “novos começos e meios”. Inicia-
tivas para “hackear” o turismo e transformar suas dinâmicas ganham 
força, como o slow tourism (turismo lento), que propõe viajar com outro 
ritmo, priorizando experiências e conexões, o turismo de resistência, da 
quebrada, o afroturismo, entre outros.

Apesar das utopias e esperanças, as comunidades seguem buscando 
formas de sobrevivência dentro da lógica da sustentabilidade — por con-
vicção ou por viverem em áreas protegidas que restringem suas opções. 
Ao mesmo tempo, enfrentam pressões do mercado e de turistas em bus-
ca de experiências exclusivas e “exóticas”, que supostamente poderiam 
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solucionar seus problemas. Um cenário complexo de interesses e expecta-
tivas se instala, exigindo respostas criativas e resistentes.

Paralelamente, os povos das florestas — indígenas, ribeirinhos, qui-
lombolas e outros — conquistam visibilidade e algumas garantias legais 
com a Constituição de 1988, como o direito à posse “definitiva” de suas 
terras, ainda que permaneçam ameaçados por grileiros, retrocessos e ex-
ploração ilegal.

 O TBC em comunidades indígenas, também conhecido como etnotu-
rismo, será impulsionado pela Funai, via Instrução Normativa em 20154, 
que regulou normas e regras de visitação às aldeias mediante a aprovação 
de um plano de visitação. São experiências muito recentes, polêmicas, mas 
que já são objeto de campanhas de turismo do próprio governo federal, 
como o projeto Experiências do Brasil Original5.

Como sempre, a geração de renda a partir destas atividades tanto ani-
ma comunidades locais em busca de alternativas, quanto atrai empresas 
convencionais de turismo em busca de novos produtos e atrativos. O mer-
cado global, as redes sociais e toda a conectividade, divulgam as expe-
riências que passam a ser procuradas, contudo há limite de patrimônios 
naturais e culturais a serem oferecidos como atrativos. Mas a voracidade, a 
demanda e a ganância levam à criação de outros, como se fossem infinitos.

Por isso, Ernest Canãda (2024) afirma que o turismo comunitário se 
encontra em contexto de disputas. De um capitalismo fordista a pós-for-
dista, a forma de organizar o turismo mudou, especialmente a partir dos 
anos de 1990, em busca de diferenciações, e entre os “fragmentos” estão as 
modalidades e segmentos do turismo. Ele explica: 

... busca-se uma diferenciação do outro. Nesse contexto, tudo se trans-

forma em atração turística, desde paisagens e lugares ameaçados pelas 

mudanças climáticas, ou mesmo lugares de pobreza. E aí, o turismo co-

munitário encontra-se em disputa. Porque, por um lado, o objetivo de co-

munidades marginalizadas e empobrecidas é ter o controle da atividade 

turística, mas, ao mesmo tempo, o que elas estão oferecendo passa a ser 

objeto de interesse de quem está de fora (ibid. p. 18). 

Neste sentido, tanto o mercado quanto comunidades estão fragmen-
tando a atividade. As comunidades, no entanto, podem fazê-lo cuidado-
samente, em rede, de forma a compartilhar os desafios e as conquistas. 
Paralelamente aprendem a lidar com o público consumidor e com o mercado 

4	 https://www.gov.br/funai/pt-br/arquivos/conteudo/ascom/2015/doc/jun-06/in-03-2015.pdf
5	 https://www.gov.br/turismo/pt-br/acesso-a-informacao/acoes-e-programas/

programas-projetos-acoes-obras-e-atividades/experiencias-do-brasil-original
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turístico, seja para resistir, seja para dele se aproveitar, “hackeando” o tu-
rismo a seu favor. Seja qual for a aposta, o risco de ser absorvido pelo mer-
cado está dado. É muito difícil escapar do “sistema”, sendo mais provável 
que as alternativas se tornem nichos de mercado para turistas exigentes.

Para se contrapor a isso, é fundamental que a comunidade esteja or-
ganizada e articulada e possa propor programas de turismo próprios, via 
grupos articulados politicamente, coletivos e Organizações Sociais. Isso já 
acontecia em áreas rurais, e, mais recentemente, o TBC passou a existir 
em contextos urbanos, conforme mostra o projeto Itinerários de Resistên-
cia6 do Sesc SP. O TBC que veio para as cidades já e consequência desse 
movimento de resistência.

As motivações das comunidades são diversas e elas se apropriam do 
turismo utilizando-o como ferramenta ou tecnologia social em busca de 
alternativas. Ernest Canãda (2024) lista algumas motivações do TBC em 
comunidades nas periferias e quebradas das grandes cidades, que, a seu 
modo, apostam no TBC como forma de luta e resistência. Muito além da 
geração de renda e trabalho, tais propostas de TBC querem formar uma 
rede de proteção às diversas ameaças percebidas, e para isso a visibilida-
de, parcerias e alianças com pessoas e instituições de fora da comunidade 
são caminhos. A luta contra os estigmas pelos quais são conhecidos tam-
bém é desafio do TBC. 

Todos querem melhoria na qualidade de vida, se manter à frente dos 
negócios existentes ou novos. Há a preocupação em não gentrificar seus 
espaços, de não serem explorados e de poderem seguir vivendo nos seus 
territórios, sem que aumente o custo de vida em função do turismo. Nas 
quebradas, comunidades indígenas e outros, a preocupação é a mesma. 
Um efeito colateral observado é que a presença de turistas inibe a violên-
cia, o garimpo, a pesca e o corte de madeira ilegais, a invasão de terras, 
entre outros, o que pode resultar em maior proteção ambiental. Além dis-
so, a presença de turistas constrange gestores públicos a atenderem de-
mandas locais por infraestrutura.

Outras atividades comuns também resultam da conservação socioam-
biental, como a produção de artesanato, biojóias e alimentos para comer-
cializar, a partir de elementos naturais dos seus territórios. Os processos 
para coletar e extrair materiais da natureza costuma ser sustentável, a 
partir de saberes aprendidos e passados através das gerações.

6	 Itinerários de Resistência: desvendando o turismo de base comunitária em SP.
	 Disponível em: https://www.sescsp.org.br/editorial/itinerarios-de-resistencia-
	 desvendando-o-turismo-de-base-comunitaria-em-sp/.
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O Turismo de Base Comunitária (TBC) valoriza o protagonismo de 
povos indígenas, quilombolas e populações tradicionais na condução de 
atividades turísticas ligadas a seus modos de vida e territórios. Alinha-
-se ao conceito de sociobiodiversidade, entendido como a integração entre 
biodiversidade e diversidade sociocultural, conforme o Plano Nacional de 
Promoção das Cadeias da Sociobiodiversidade (PNPSB). Ambos comparti-
lham princípios como a valorização de práticas locais, uso sustentável dos 
recursos e fortalecimento da autonomia comunitária. O TBC também se 
articula às políticas nacionais de bioeconomia, como o programa BioRegio 
e a Estratégia Nacional de Bioeconomia, ao promover cadeias de valor sus-
tentáveis e inclusivas, com base em saberes tradicionais e inovação social, 
consolidando-se como vetor legítimo da bioeconomia orientada pela justiça 
social e conservação ambiental.

Mas como manter a coerência de princípios e práticas do TBC em meio 
a tudo o que foi apresentado? Quando bem-sucedido o TBC, qual é o limi-
te entre o comunitarismo e a empresarização7 de tudo? Qual é a escala de 
uso da natureza, do trabalho e do lucro que permite que seus princípios se 
mantenham em uso? 

A ideia de small is beautiful trazida por Ernst Friedrich Schumacher 
na década de 1970 em reação à aceleração econômica e à ideia de cresci-
mento ilimitado do mercado, reaparece com nova roupagem para tratar 
dos limites necessários para o uso dos recursos naturais finitos. Assim 
como há limites como a capacidade de carga para trilhas, se questiona 
qual seria a capacidade de carga para a visitação às comunidades sem que 
elas percam o controle e protagonismo. E como lidar com a sedução — ou 
o assédio — da lógica capitalista, mesmo que “sustentável”? A maioria da 
humanidade consome bens de todos os tipos, incluindo artes, paisagens 
etc., e culturalmente se modifica constantemente com novas ideias, ten-
dências e com modismos. Por que seria diferente para outras comunidades 
e suas culturas? O sucesso do TBC pode ser medido através do aumento da 
renda de alguns? Pelos mesmos indicadores de sucesso do turismo conven-
cional, tipo taxa de ocupação dos meios de hospedagem? O sucesso pode 
ser o fracasso, pode gerar desigualdades e novos conflitos, incluindo a des-
caracterização das comunidades e locais.

Em um mundo conectado em redes, a vontade de se mover não é somen-
te a dos viajantes. Como pensar isso em comunidades fixas, com pessoas 
que nunca saíram — fisicamente — de seu território? O risco é grande,  
 

7	 Para uma reflexão sobre o tema, ver Rabinovici, 2024.
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mesmo quando as comunidades estão lutando e resistindo, querendo ser 
decoloniais e contra-hegemônicas, com a autonomia e o empoderamento 
que atividades alternativas, como o TBC, podem trazer.

AS TRAJETÓRIAS QUE MOVEM

Experiências inovadoras ampliam os conceitos, princípios e práticas 
destes turismos alternativos que se especializam conforme os territórios e 
as comunidades. Por isso, por mais que não se sigam à risca todos os prin-
cípios do TBC, nem sempre é possível ou desejável prender-se a eles. Afi-
nal, perde o sentido o TBC estar nas mãos de agentes externos? E se forem 
parceiros da comunidade de longa data e ela assim o desejar? Quem dita 
as normas? Pelas premissas, é necessário que a comunidade se organize, 
se aproprie, defina as regras e a forma como quer ser visitada, incluindo 
decisões sobre o perfil e a quantidade de turistas, o calendário e os valores 
a receber, a distribuição de trabalho e renda, a transparência no uso dos 
recursos etc. Sendo assim, podem também inovar e tirar ou acrescentar 
premissas para a atividade, de forma que sejam adequados à sua realida-
de. Se é da comunidade, que sejam dela as decisões.

Há experiências de TBC que são sustentáveis e solidárias, com reco-
nhecimento de suas culturas, sentimento de pertencimento e fixação de 
jovens, com compartilhamento de experiências entre turistas e anfitriões. 
Que cuidam do meio ambiente sem resvalar em um ambientalismo cos-
mético e para a venda. Que apostam em diálogos e vivências afetivas, 
confluências e na transformação das pessoas. Por outro lado, há os simu-
lacros, com as “autenticidades” sendo encenadas em espetáculos para tu-
ristas. Podem ocorrer processos de transformação e homogeneização de 
espaços, conhecidos como gentrificação, e sua faceta turística, que é a tu-
ristificação, na qual todo o território se volta para o turismo. 

Cada comunidade é de um jeito, e o entendimento do que é turismo 
varia, assim com variam os conceitos e práticas de participação, de comu-
nidade, de economia etc., e essa é a riqueza e o desafio do TBC: a eman-
cipação, com autonomia e liberdade, sem aprisionar ou impor nada às 
comunidades, somente dialogar, desenvolver projetos colaborativos, prati-
car novas formas de turismo e quiçá, outras formas de viver.

Estas qualidades deveriam influenciar os demais segmentos do turis-
mo e, quiçá, do mercado como um todo. Será que isso é possível? Cañada 
(2024) acredita que “podemos pensar e organizar o turismo em função das 
necessidades da maioria da população, com objetivos de emancipação so-
cial”.  E a população, o que está pensando?
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Seja lá qual for o formato, o turismo impacta os territórios, seus patrimô-
nios culturais e naturais, materiais e imateriais. Os territórios onde ocorre 
o TBC, em boa parte são áreas legalmente protegidas (Terras Indígenas e 
áreas de proteção ambiental), e as populações que residem neles têm seus 
direitos garantidos por lei. Apesar de existirem tais direitos, mesmo os mais 
básicos, ainda estão sempre em disputa, vide a questão do marco temporal. 
Há pressões políticas, comerciais e ameaças ambientais, como as mudanças 
climáticas. Por isso o TBC é tão importante para todos. Nele seres humanos 
podem se unir, entre si e com a natureza, para tentar dar novos sentidos e 
rumos em direção ao Bem Viver, à sustentabilidade socioambiental.

O QUE ESPERAR DOS TURISMOS PARA O MEIO AMBIENTE?

Não há nada melhor do que imaginar ou-

tros mundos para esquecer o quanto é do-

loroso este em que vivemos. Pelo menos eu 

pensava assim naquele momento. Ainda 

não compreendera que imaginando outros 

mundos, acabamos por mudar também este 

nosso (Umberto Eco). 

Consta do livro de Alberto Acosta O Bem Viver: uma oportunidade 
para imaginar outros mundos, nos leva a pensar que, além da imagina-
ção, o contato real com outros formas se ser e estar no mundo deve acon-
tecer, seja via literatura, artes, redes sociais e viagens. Nos encontros 
promovidos pelo turismo, as pessoas podem vivenciar formas de vida dife-
rentes, que podem inspirar a transformação de seus territórios.

Acosta (2012), propõe uma ruptura com o capitalismo e seus paradig-
mas desenvolvimentistas, a fim de permitir o “Bem Viver”, um modelo de 
vida que reata a união entre os seres humanos e deles com a natureza, va-
lorizando a ancestralidade, afinal, como afirma Ailton Krenak, “o futuro é 
ancestral”. Para isso é preciso superar os “neos” liberalismo, colonialismo 
e extrativismo, com experiências democráticas, diversas, pós-desenvolvi-
mentistas e não hegemônicas e, com elas, nos inspirar.

Segundo Neiman e Patrício (2010, p. 86), “a visitação é uma forma de 
aproximar a sociedade e áreas protegidas e despertar o seu interesse para 
a conservação das mesmas, exercendo efeito direto na adoção de diferen-
tes condutas e políticas favoráveis à proteção do meio ambiente...”. Os au-
tores entendem que “O turismo, aliado à Educação Ambiental, é, portanto, 
ferramenta indispensável em qualquer estratégia, pública ou privada, de 
busca da sustentabilidade” (ibid., p. 102).
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Para Rabinovici e Irving (2015, p. 152) “o processo de conservação da 
biodiversidade poderia ser fortalecido pelo sentido de pertencimento à na-
tureza (resultante da percepção crítica sobre o problema em foco) e pela 
compreensão do seu significado no próprio cotidiano dos grupos envolvi-
dos”. Este contato com a natureza, o turismo pode proporcionar e, se bem-
-feito, tem a capacidade de revolucionar a forma como lidamos com o meio 
ambiente, valorizando-o. 

O ecoturismo tem como premissa valorizar, cuidar e proteger o meio 
ambiente e as sociedades, mas a realidade é que, na maioria das vezes não 
promove o contato com o território, privilegiando e promovendo o consumo 
de objetos e de paisagens, gerando novos conflitos e disputas.

Com objetivos e propostas na contramão do mercado, o TBC e suas 
variações podem vir a ser uma oportunidade de encontros, descobertas, 
vivências, confluências, trocas e de afeto. Não serão as experiências de 
consumo apressadas que resultarão em transformações. O turismo combi-
nado com a utopia do Bem Viver vai contra este caminho. 

Estes outros turismos já existem, estão onde menos imaginamos, 
sendo realizados por jovens periféricos, comunidade das favelas, indíge-
nas, quilombolas entre outros que se colocam no papel de resistência e de 
transformação. Novos atores pensando e promovendo o turismo têm a pos-
sibilidade de subverter os destinos, os turistas e os visitados. Seria isso 
hackear o turismo?

Os aprendizados são múltiplos e infinitos e as consequências vão mui-
to além da geração de renda, com aprendizados valiosos obtidos por meio 
de conversas, deslocamentos físicos e imaginários. Caminhos éticos no tu-
rismo são possíveis e com potencial para contribuir com a descolonização 
das mentes, das pessoas e dos territórios e com os cuidados para a conser-
vação dos patrimônios naturais e culturais.

Tais experiências invertem conceitos, rediscutem os atrativos, questio-
nam o que é centro e o que é periferia, construindo roteiros comprometidos 
com a garantia da cidadania, do direito à cidade, mas também o direito à 
floresta e ao campo.

A incorporação dos preceitos da sustentabilidade no turismo já ocorre 
desde a década de 1990 e se faz necessário ampliar as perspectivas para que 
se concretize diante dos enormes impactos que o próprio turismo de massa 
acarreta, causando a perda da biodiversidade e as mudanças climáticas.

As viagens em outras lógicas podem ser uma real oportunidade de 
mudanças. Podem ajudar a superar a distância entre seres humanos e 
natureza e entre os próprios seres humanos e deles com a vida espiritual, 
que está no cerne da existência de muitas comunidades, especialmente na 
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vida dos povos originários. Trocas afetivas, compartilhamentos de sabe-
res e fazeres podem subverter as trocas puramente mercadológicas. Não é 
fácil, mas é possível.

E estamos nós, novamente, no começo.
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SUSTENTABILIDADE NA PERSPECTIVA DO POVO SATERÉ
Clarinda Maria Ramos1

RESUMO

Este artigo discute a sustentabilidade na perspectiva do povo Sateré-
-Mawé, destacando as concepções, conhecimentos e tecnologias próprias 
como fundamentos para práticas sustentáveis. A partir de uma abordagem 
que integra os conhecimentos e as relações cotidianas com tudo o que está 
em torno, busca-se compreender como a relação dos Sateré-Mawé com a flo-
resta, terra, rios, animais e os “seres invisíveis” que habitam nos domínios 
da terra, no domínio da floresta e no domínio da água se complementam 
em um modo de vida baseado na reciprocidade, na ética do cuidado.

Palavras-chave: Sateré-Mawé. Conhecimentos. Reciprocidade.

INTRODUÇÃO

Os Sateré-Mawé vivem principalmente na região do médio rio Ama-
zonas. A maior parte da população está concentrada em terras indígenas 
oficialmente demarcadas e homologadas em 6 de agosto de 1986, que ti-
veram seu processo de demarcação iniciado em 1978, após reivindicações 
e pressão intensa dos Sateré-Mawé junto à Fundação Nacional do Índio 
(Funai), sendo vítimas de invasões de empresas madeireiras, petrolíferas 
e fazendeiros. 

O território está situado nas margens dos rios Andirá e Marau, afluen-
tes do rio Madeira e do rio Amazonas, e é caracterizado por uma rica bio-
diversidade e vastas áreas de floresta. A região é de difícil acesso, e os 
deslocamentos geralmente são feitos por via fluvial.

Além do território Andirá-Marau, há também Sateré-Mawé vivendo 
em áreas urbanas, especialmente em Manaus, para fins de estudo, traba-
lho ou luta por direitos, mas muitos mantêm vínculos com sua comunida-
de de origem.

1	 Indígena do povo Sateré-Mawé. Possui graduação em Pedagogia pela Universida-
de do Estado do Amazonas – UEA (2017); mestrado em Antropologia Social pela 
Universidade Federal do Amazonas – UFAM (2021) e doutorando em andamento 
na mesma área e instituição. Pesquisadora do Núcleo MARACA (até 2021); mem-
bro-pesquisadora do Núcleo de Estudo da Amazônia Indígena – NEAI; chef da 
casa de comida indígena Biatuwi. Coautora do artigo: “Indigenizing Conservation 
Science for a Sustainable Amazon”, publicado na revista Science (dez. 2024). É pro-
fessora indígena, atuando sobretudo nos temas de Antropologia, Comida Indígena 
e Musicalidade Indígena. E-mail: clarindaramosuea@gmail.com.
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Com a demarcação da terra, houve uma mudança significativa na 
proteção territorial. A partir desse marco legal, a presença de empresas 
madeireiras na região foi proibida, o que garantiu maior autonomia e se-
gurança para as comunidades indígenas no exercício de suas práticas cul-
turais e no cuidado com os ecossistemas locais. A retirada das madeireiras 
representou um avanço na preservação ambiental e no fortalecimento da 
soberania dos Sateré-Mawé sobre seu território.

A sedução exercida pelas promessas imediatistas de lucro com a ex-
ploração indiscriminada da madeira, muitas vezes impulsionada por pres-
sões externas e interesses econômicos, cedeu espaço a um processo coletivo 
de conscientização. Reacendeu-se entre os Sateré-Mawé a percepção pro-
funda do valor do território, compreendido não apenas como espaço físico, 
mas como um organismo vivo e interdependente.  

Esse retorno à consciência sobre a importância da floresta e de tudo 
o que nela existe — plantas, animais, rios e memórias — fortaleceu os 
vínculos com os saberes e conhecimentos, impulsionando práticas susten-
táveis de manejo e convivência com a natureza e com os seres que nelas 
habitam, baseadas em relações de reciprocidade e respeito mútuo. 

A retirada das madeireiras não foi apenas um ato de proteção ambien-
tal, mas um gesto de retomada do próprio modo de vida Sateré-Mawé, em 
que o território é fonte de vida, de saber e de futuro.

TERRITÓRIO COMO CASA DE MUITOS SERES

Para os Sateré-Mawé, o território é um espaço habitado por muitos se-
res visíveis e invisíveis, que coexistem com os humanos em sistemas inter-
dependentes, além das coisas que são chamadas de floresta, terra, água, 
animais e plantas. Os “seres invisíveis” que habitam nos domínios da ter-
ra, no domínio da floresta e no domínio da água são responsáveis por cui-
dar de tudo o que existe. Assim como nós, humanos, cuidamos da nossa 
casa, dos nossos animais e dos nossos roçados, eles cuidam das coisas.

A coexistência e a convivência são baseadas na reciprocidade, na troca 
e na ética do cuidado mútuo, e a violação dessas relações de reciprocidade 
pode provocar desequilíbrios que se manifestam como doenças, escassez, 
intensos temporais, enchentes excessivas de rios e conflitos.

O território, portanto, não é apenas um espaço físico ou geográfico, 
mas um espaço vivo de coexistência e convivência, onde humanos e seres 
invisíveis compartilham e convivem numa rede de relações baseadas em 
reciprocidade, respeito e cuidado mútuo. Em outros termos, o território 
é uma casa cosmopolítica, na medida em que é habitado por humanos e 
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pelos seres invisíveis que cuidam de tudo. Os seres invisíveis observam, 
interagem, ensinam e, quando desrespeitados e quando retiramos as coi-
sas que estão sob seus cuidados sem licença, eles reagem e atacam. 

Por outro lado, a floresta, a terra, os rios, os animais e as plantas pos-
suem suas agencialidades próprias, suas defesas. Assim, tudo o que existe 
não são recursos para serem explorados, mas um ente com capacidade de 
reagir e se proteger. Essa dimensão é muito difícil de entender pelas pes-
soas que não são familiarizados com esse modelo epistemológico. 

Os Sateré-Mawé consideram e reconhecem que o equilíbrio do territó-
rio e do mundo terrestre depende da manutenção dessa rede de relações 
cosmopolita. Romper esse pacto relacional significa gerar desequilíbrios 
ambientais com consequências graves, seja pela infestação de doenças, es-
cassez dos recursos ou manifestação de eventos naturais devastadores.

A sustentabilidade do meio ambiente tem sido amplamente debatida 
em diferentes contextos acadêmicos, nos meios empresarial e político, fre-
quentemente associada à busca do equilíbrio entre desenvolvimento eco-
nômico e preservação ambiental. 

No entanto, para povos indígenas como os Sateré-Mawé, essa noção 
está enraizada em uma concepção e em práticas próprias que envolvem 
relações de reciprocidade, respeito e interdependência com todos os “seres 
invisíveis” que habitam os domínios da terra, o domínio da floresta e o do-
mínio da água, que são responsáveis por cuidar das coisas que existem no 
território, isto é, aquilo que é chamado de floresta, terra (minerais), água, 
animais e plantas. 

MANEJO DO TEMPO E SUSTENTABILIDADE COMO ÉTICA RELACIONAL

Os Sateré-Mawé articulam seu modo de vida a partir do domínio dos 
ciclos naturais: o tempo de plantar, o tempo de colher e o tempo de descan-
sar a terra. A fartura é celebrada em festas nas transições das constelações, 
momentos e que ocorrem trocas simbólicas entre humanos e seres invisíveis.  

A ética do cuidado e da reciprocidade sustenta relações sociais e rela-
ções cosmológicas na concepção dos Sateré-Mawé. Desrespeitar os seres 
invisíveis que habitam a floresta, a terra, os rios e caçar sem necessidade 
ou poluir os rios é romper o pacto de convivência e colocar a comunidade 
em risco. 
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O manejo do guaraná (waraná) é um exemplo notável de como a sus-
tentabilidade está enraizada na concepção Sateré-Mawé. De acordo com a 
história, o guaraná originou-se dos olhos de uma criança, filho de gente-
-cobra, carregando consigo uma dimensão profundamente humana e cul-
tural (Uggé, s. d.). O seu cultivo obedece aos ciclos naturais e envolve o 
diálogo com os donos da planta guaraná antes do plantio, diálogo com a 
terra para que seja fértil, manejo florestal e colheita manual.  

Essas técnicas são transmitidas oralmente entre gerações e represen-
tam não apenas um saber de plantar e colher, mas uma forma de vida. O 
guaraná está inserido em um sistema de conhecimento que articula sus-
tentabilidade, memória e economia, demonstrando como os Sateré vivem 
e atualizam seus conhecimentos e suas concepções. O guaraná é uma das 
bebidas que dialogam com o saber indígena, está presente em todas as 
práticas sociais realizadas pelos Sateré-Mawé. É a fonte do conhecimento 
e da inteligência. É a coexistência e convivência com a própria natureza.

O guaraná representa não apenas um alimento, mas também um sím-
bolo que integra os aspectos cosmopolitas e sociais, econômicos e cultu-
rais da vida Sateré-Mawé. Portanto, é uma expressão viva do sistema de 
conhecimento indígena e da ética do cuidado com a floresta, com a terra, 
com a água, animais e plantas. 

Cuidar da terra, da floresta e dos rios é também cuidar da própria co-
munidade. Tudo o que existe no território possui seu dono, seu guardião. 
Respeitar esses guardiões é manter o equilíbrio do meio ambiente. A rup-
tura dessa ética como a caça excessiva, o desmatamento desnecessário ou 
a poluição dos rios é uma violação que coloca todos em risco.

A sustentabilidade, assim, não se restringe a uma prática ecológica, 
mas é um princípio que orienta o ritmo da vida. Respeitar os ciclos é ga-
rantir o equilíbrio e a continuidade da existência.

SABERES FEMININOS, OS CANTOS E SUSTENTABILIDADE

Os cantos desempenham papel central na relação com os seres in-
visíveis, com a floresta, com a terra, com os rios, com os animais e com 
as plantas. As mulheres Sateré-Mawé utilizam os cantos como forma de 
comunicação com os seres invisíveis, com os animais e com as plantas. 
Cantando, elas plantam seus roçados; cantando, nutrem a terra. Ouvin-
do os cantos dos pássaros, interpretam o que pode acontecer de ruim ou 
de bom. 

O canto do bem-te-vi, por exemplo, sinaliza coisa boa, sinal de alegria, 
sinal de bem-estar entre todos. 
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Um dia, vários pássaros bem-te-vis amanheceram cantando de modo 

bastante sincronizado, diferentemente de outros dias, destacando-se en-

tre os cantos de outros pássaros. Ao ouvir o canto sincronizado, pergun-

tei à dona Angelina. Ela respondeu que o bem-te-vi tinha seu responsável 

que cuidava deles. Eles cantavam para agradecer seus feitos em prol de-

les. Também era sinal de que a comunidade estava bem, que ninguém 

estaria doente ou triste. Era sinal de que tudo estava em paz.

A interlocutora disse ainda que o pássaro bem-te-vi, em algumas oca-

siões, cantava como forma de avisar as pessoas sobre alguma anorma-

lidade que estava por acontecer com alguém ou com a comunidade. Mas 

era preciso saber interpretar o canto (Ramos, 2021, p. 118).

Os cantos e a dança da tucandeira, entoados durante a prática so-
cial de inserção dos “adolescentes” na vida adulta, transmitem saberes, 
conhecimentos, resistência e identidade coletiva. Os cantos têm função 
educativa e função de comunicação. Cantar é, para os Sateré-Mawé, uma 
forma de educar, cuidar, comunicar e organizar o mundo para garantir 
o equilíbrio.

As mulheres, em especial, desempenham um papel fundamental ao 
cantar para as plantações, para as crianças e ao ouvir o canto dos pássa-
ros. Seus cantos nutrem não apenas o solo, mas também a memória e a 
fertilidade do território. As crianças participam e aprendem, tornando-se 
as futuras guardiãs dos cantos e dos saberes. 

Cantar é sustentar a vida, invocar proteção, afastar doenças e forta-
lecer a comunidade. Cantar é cuidar do território, comunicar com seres 
invisíveis e comunicar com os animais (pássaros) e as plantas para ga-
rantir que a vida continue em seus múltiplos fluxos. A noção de susten-
tabilidade, nesse sentido, é inseparável da musicalidade. Cada canto é 
uma forma de comunicação, como destaca Ramos (2021), em sua disser-
tação de mestrado:

Segundo Angelina, cantar durante o trabalho no roçado era o modo de 

aproximar-se dos bichos e contar com ajuda destes. Por exemplo, quan-

do estão na roça e escuta os tucanos cantarem, elas começam a imitar. 

A imitação, segundo a Angelina, é uma forma de comunicação com eles. 

Dessa forma, quanto mais imitam o canto, elas parecem ficar mais pró-

ximas dos pássaros, no sentido de contar com sua proteção enquanto 

estão sozinhas no roçado.

Os cantos dos pássaros para nós Sateré-Mawé é importante, pois atra-

vés do seu canto pode estar dando informações tristes ou alegres, um 

aviso de fato inesperado que está por acontecer com pessoa conhecida ou 

com a própria família (ibid., p. 113).
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Ramos (2021) também fala da forma de comunicação com a floresta, 
isto é,

Além disso, minha mãe contava que o ronco das árvores produzido pelos 

seus movimentos, ao serem atingidas pelos ventos, eram cantos da floresta. 

E o barulho dos galhos da árvore provocado pela fricção era o grito da mu-

lher que morrera com o braço preso no buraco do tronco da árvore deixado 

pelo marido traído, como armadilha. Semelhantes histórias eram contadas 

pelos mais velhos, inclusive pelos meus avós e meus pais (p. 29).

Cantar, plantar, partilhar, respeitar o tempo, cuidar da terra — essas 
são as formas de garantir a continuidade da vida com dignidade e equilí-
brio. A sustentabilidade, para os Sateré-Mawé, depende da rede de relações 
que mantemos entre humanos, os seres invisíveis, os animais e as plantas. 

Outro princípio de sustentabilidade para os Sateré-Mawé é a vida co-
letiva. A terra é coletiva, o alimento é compartilhado e o trabalho é feito 
em mutirão. O bem-estar da comunidade está acima da acumulação indi-
vidual. Esse modo de vida contrapõe-se ao modelo ocidental, baseado na 
lógica individualista e na exploração da natureza.

O espírito de coletividade garante que as decisões sobre o uso dos “re-
cursos naturais” que existem no território levem em consideração o bem 
comum e garantias às futuras gerações. A partilha é uma prática de equi-
líbrio e continuidade que assegura o respeito mútuo, reforçando os laços 
comunitários e o uso de tecnologias que não causem danos no território. 

Considerar que o território é habitado por humanos e por seres invisí-
veis não é uma concepção apenas dos Sateré-Mawé. Essa concepção atra-
vessa os povos indígenas da Amazônia, onde o território não é apenas um 
“ambiente”, mas um espaço vivente, povoado por seres invisíveis e pela flo-
resta, pela terra, por animais e plantas com agência própria. Isso reforça 
o entendimento de que o conhecimento indígena é plural e, ao mesmo tem-
po, entrelaçado por princípios semelhantes de convivência com os outros, 
sejam seres visíveis ou invisíveis, que habitam a floresta, a terra e a água.

Davi Kopenawa, por exemplo, fala no seu livro A queda do céu que 
existem os seres xapiri que habitam os domínios da floresta e

São os donos da floresta e dos cursos da água. Parecem com humanos, 

têm mulheres e filhos, mas vivem no fundo dos rios, onde são multidões. 

São mesmo excelentes caçadores! Percorrem sem trégua seus caminhos 

na floresta, flechando araras tucanos, papagaios, pássaros hëima si e 

todos os outros tipos de caça (Kopenawa; Albert, 2015, pp.101-102). 
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No livro de Kopenawa, vemos uma descrição sobre os seres que habi-
tam os rios e as florestas: eles são como humanos — têm famílias, caçam, 
se organizam —, mas vivem em domínios invisíveis ou subterrâneos. 

Nessa mesma linha de tradução, Bruce Albert apresenta:

Os espíritos xapiri pë vivem no alto das montanhas. Alguns vivem den-

tro delas. Há xapiri pë por todo lado na floresta. Outros moram no céu. 

Outros, ainda, vivem debaixo da terra. São muito numerosos, por isso 

é que seus caminhos se ramificam em todas as direções. Eles brilham 

com intensidade e são cobertos por plúmulas de um branco ofuscante. 

São tão tênues quanto os fios das teias das grandes aranhas warea koxi 

pë (Kopenawa; Albert, 2023, p. 101).

A descrição dos xapiri pë — espíritos que brilham, vivem em diferen-
tes camadas do mundo (montanhas, céu, subterrâneo) e que se movem 
por caminhos que se ramificam — sugere uma relação dinâmica e inter-
conectada. Esses espíritos não apenas existem, mas são ativos, presentes, 
numerosos e fundamentais para o equilíbrio do mundo Yanomami. Sua 
leveza (“tênues quanto fios de teias”) e luminosidade simbolizam um tipo 
de potência sutil, mas essencial.

Tanto os donos dos rios quanto os xapiri pë são dotados de agência: ca-
çam, se deslocam, brilham, constroem relações. Isso evidencia um traço 
central da cosmologia ameríndia: a noção de que muitos seres comparti-
lham a condição de “pessoa”, ainda que sob formas corporais diferentes. 

Outro autor, o indígena pesquisador antropólogo Barreto (2012), da 
etnia Tukano, destaca em sua dissertação de mestrado que, na concepção 
dos Yepamahsã (Tukano), todos os espaços, isto é, os “ambientes” são ha-
bitados por seres chamados na sua língua de waimahsã. Diz ele, 

Vale adiantar aqui que qualquer espaço é domínio de wai-mahsa, eles são 

suas residências (bahsakawi), e todos os seres, animais, vegetais e minerais 

aí presentes são de sua responsabilidade e proteção. O acesso a esses espa-

ços (e seus “recursos naturais”) exige, obrigatoriamente, uma submissão a 

uma série de práticas, comportamentos, etiquetas ou boas maneiras orien-

tadas por um especialista (yai, kumu ou baya), que detém a capacidade de 

estabelecer uma comunicação com os wai-mahsã. Essa capacidade se tra-

duz nos domínios dos kihti e nas concepções e práticas de bahsesse, ukusse 

e bahsamori (p. 44).

Essa citação oferece uma riquíssima base para uma reflexão sobre a 
noção de território na perspectiva indígena. A concepção Tukano de que 
todos os espaços são habitados por seres waimahsã e que os “ambientes” 
são suas “residências” revela que os territórios são constituídos de mora-
das de humanos e seres invisíveis. E a noção de que a floresta, a terra, a 
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água, os animais e as plantas possuem agencialidade contrasta fortemen-
te com a visão ocidental moderna, que muitas vezes entende a natureza 
como um “recurso” a ser explorado.

Essa visão nos alerta para que tenhamos uma ética de cuidado profun-
do com o meio ambiente, não por imposições legais ou interesses econômi-
cos, mas por um entendimento relacional, respeitoso e coletivo do mundo.

O acesso aos ambientes e seus “recursos naturais”, nas concepções 
indígenas, exige submissão a práticas específicas, sobretudo a mediação 
de especialistas (pajés) e respeito aos ambientes que são casas dos seres 
invisíveis. Isso estabelece uma forma tradicional de governança socioam-
biental, baseada na coexistência e convivência. Essa lógica é altamen-
te sustentável, pois essa postulação restringe o uso indiscriminado dos 
recursos, impõe limites claros e reforça a responsabilidade coletiva pelo 
equilíbrio ecológico.

Outro ponto importante é que essa concepção indígena rompe com as 
dicotomias ocidentais entre natureza e cultura, humano e animal, visível 
e invisível. Aqui, a floresta é percebida como um espaço de coexistência e 
de convivência entre múltiplos seres e mundos. 

Em tempos de destruição ambiental, as concepções indígenas apresen-
tam que a verdadeira sustentabilidade não se mede em números ou metas 
de carbono, mas na qualidade das relações entre os seres. É preciso, como 
eles, escutar os cantos — dos pássaros, da floresta, das mulheres, dos rios 
— e aprender com eles a viver com leveza, reciprocidade e respeito. 

A sustentabilidade, portanto, não se refere a um equilíbrio econômico 
e ecológico nos moldes ocidentais, mas a um modo de vida relacional, ético 
e de reciprocidade profundamente conectado com todos os seres que habi-
tam a floresta, a terra e os rios.
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AMAZÔNIA E NEGRITUDE: NOTAS PARA COMPREENDER 
A INVISIBILIDADE NEGRA NA AMAZÔNIA
Davi Pereira Junior1

RESUMO

Este ensaio discute a desconexão entre corpos negros e corpos amazô-
nicos, ou amazônidas. Meu objetivo aqui é problematizar essa desconexão 
que, do meu ponto de vista, tem a ver com o senso comum e com o senso 
comum douto acadêmico, que tornaram hegemônica a ideia de que não 
existem negros na Amazônia, ou melhor, que corpos negros são ontologi-
camente incompatíveis com corpos amazônicos, mesmo que, do ponto de 
vista histórico, essas afirmações não se sustentem, uma vez que os dados 
mostram a grande quantidade de negros introduzidos na região na condi-
ção de escravizados. Além disso, as estatísticas populacionais oficiais mos-
tram que a população amazônica, ou amazônida, é composta por mais de 
75% de pessoas que se autodeclaram negras, que quase 40% da população 
quilombola do Brasil vive na Amazônia Legal e que mais de 60% dos ter-
ritórios quilombolas se situam na região.

Palavras-chave: Amazônia. Negritude. Quilombolas. Território.

INTRODUÇÃO 

Um dos grandes desafios, hoje, para quem estuda negritude2 ou comu-
nidades quilombolas na Amazônia legal3 é justamente explicar a relação 
entre negritude e a existência de uma ancestralidade negra e quilombola 
amazônica. Nesse sentido, se propuséssemos um pequeno exercício, mes-
mo que de forma aleatória, sobre a Amazônia, no qual perguntássemos às 
pessoas que tipo de corpo lhe vem à mente quando pensam nessa região, 
dificilmente alguém responderia que Amazônia é sinônimo de um corpo 

1	 Antropólogo quilombola do Território de Itamatatiua, Alcântara – MA. PhD em 
Latin American Studies pela Universidade do Texas em Austin. Professor fixação 
de doutor do Programa de Pós-graduação em Cartografia e Política na Amazônia 
– PPGCSPA.

2	 Estou pensando o conceito de negritude, na linha de Césaire (2010), como uma 
forma de consciência e resistência, um reconhecimento e aceitação da identidade 
e da história negra, que se opõe à dominação cultural e à imposição de valores ex-
ternos. É, portanto, um movimento que busca a afirmação da identidade negra e a 
valorização da cultura africana, rejeitando a assimilação cultural.

3	 A Amazônia Legal foi formalmente criada em 1953, por meio da lei 1806, para 
promover o desenvolvimento da região. Seus limites, que compreendem uma área 
correspondente a 59% do território nacional, foram ajustados ao longo do tempo, 
sendo atualmente definidos pela Superintendência do Desenvolvimento da Ama-
zônia (Sudam), que é também responsável pela sua administração.
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negro, embora a população que compõe a Amazônia Legal se declare es-
magadoramente negra. 

Nosso ensaio pretende mostrar, a partir do recorte histórico da diás-
pora africana forçada e dos movimentos de tráfico transatlântico e inter-
no de negros escravizados, o africano como decisivo para a formação da 
“população” da Amazônia Legal. Além disso, mostrar as conexões ances-
trais entre os quilombolas e a floresta, lembrando que as comunidades 
quilombolas surgiram na Amazônia a partir dos processos de organiza-
ção de negros escravizados, no processo de reação contra a instituição da 
escravidão. Hoje em dia, essas comunidades mobilizam-se politicamente, 
epistemologicamente e espiritualmente através de práticas radicais para 
proteger seus modos de vida, seu modo de existir e seus territórios ama-
zônicos. Mesmo assim têm suas práticas ecológicas e contribuições para a 
proteção e preservação do bioma amazônico invisibilizados. 

Dada a relação que a formação da sociedade brasileira tem com a es-
cravização de africanos, esse deveria ser considerado um falso dilema, 
mas não é bem assim. É fato que parece existir certo consenso que desvin-
cula o corpo amazônico, ou amazônida, da ideia de negritude. E como se 
estivéssemos diante de uma condição ontológica em que o corpo amazôni-
da não pudesse ser negro. Diria que, na nossa sociedade, esse pensamento 
está arraigado tanto no senso comum como no senso comum douto acadê-
mico (Bourdieu, 1989), pois, toda vez que se travam debates relacionados 
à negritude na Amazônia, aos corpos negros amazônidas ou à ancestrali-
dade amazônida negra, uma das primeiras questões a ser problematizada 
e demostrada é justamente a relação que as pessoas negras têm com a re-
gião e com o bioma/floresta e sua proteção. 

Isso demostra a ação de certos esquemas interpretativos que se tor-
naram hegemônicos no caso da Amazônia, que propositadamente negam 
a existência ou a relação que as pessoas negras têm com a região. Quan-
do não anulam sua “presença” na Amazônia, diminuem a importância 
de suas contribuições epistemológicas, cosmológicas, ecológicas etc., como 
aponta Chambouleyron (2006):

Em primeiro lugar, não se repensar a ideia de que a mão de obra africa-

na teria sido inexpressiva porque o “ciclo das drogas do sertão” teria se 

valido exclusivamente da mão de obra indígena. Em segundo lugar, não 

se aprofundar a reflexão sobre os “diferentes empreendimentos agrá-

rios” na região, que dependiam da mão de obra escrava. E, finalmente, 

o fato de se tentar explicar a Amazônia a partir do modelo da planta-

tion da região açucareira. Justamente, como a Amazônia não teria se 

enquadrado nesse modelo, o negro “se tornou um elemento ausente na 

construção da sociedade amazônica” (p. 80).



121

REVISTA DO CENTRO DE PESQUISA E FORMAÇÃO
EDIÇÃO ESPECIAL - DESAFIOS E SOLUÇÕES PARA UM FUTURO SUSTENTÁVEL 

Amazônia e negritude

São esses esquemas interpretativos que, a partir de um senso comum 
douto acadêmico, essencializam majoritariamente os corpos amazônidas 
como sendo sinônimos de corpos indígenas, ou de ascendência indígena, 
passando a impressão de que toda a ancestralidade, epistemologia e cos-
mologia amazônica também obedece a essa mesma lógica. Vale ressaltar 
que a nossa intenção não é pôr em dúvida a relação dos indígenas com a 
Amazônia e com suas lutas pela preservação e proteção do bioma, nem 
questionar se seus corpos, saberes e ancestralidade representam ou não a 
ideia de Amazônia ou amazônida. Penso que não cabe enveredar por essa 
discussão, pois entendo que é um reconhecimento justo. 

O debate que pretendo trazer é sobre a diversidade de saberes, corpos 
e ancestralidades assentados na Amazônia e que, portanto, têm que ser 
pensados e reconhecidos enquanto corpos também compostos pelas epis-
temologias e cosmologias de matriz africana, que têm sido historicamente 
invisibilizadas.

Para tanto, pretendo argumentar sob pelo menos duas perceptivas: 
uma, da existência de um grande contingente de pessoas negras vivendo 
na região da Amazônia Legal; outra, da grande quantidade de comunida-
des quilombolas que assentaram sua ancestralidade na Amazônia a partir 
do crime da escravidão, a qual impôs uma diáspora4 forçada a milhares de 
africanos que, no processo de enfrentamento da opressão e violência a que 
foram submetidos, acabaram por constituir organizações afro-diaspóricas, 
ou melhor, instituições de resistência e enfretamento da escravização ins-
titucionalizada que submetia seus corpos à desumanização, tomando a re-
gião como o lugar que lhes possibilitou a reconstrução de suas vidas, ou o 
lugar onde essas pessoas vislumbraram a possibilidade de reimaginar a 
ideia de comunidade e assim “recuperar” sua humanidade. 

Nosso desafio neste ensaio, portanto, é mostrar um lado da Amazônia 
que é invisibilizado pelo racismo, que não concebe uma Amazônia diversa, 
muito menos negra, o que obviamente acaba por desvincular também os 
corpos amazônidas da ideia de negritude. O ensaio versará sobre a relação 
das comunidades quilombolas e sua ancestralidade com a Amazônia. Ten-
tando entender como esse grupo social e seu corpo negro e amazônida têm 
sido propositadamente deixados à “margem” quando se trata de questões 

4	 Todas as vezes que eu usar a palavra “diáspora”, será no sentido de “diáspora for-
çada”, por me referir ao período histórico em que foi perpetrado o sequestro de pes-
soas negras do continente africano (contexto do comércio transatlântico), trazidas 
para o Brasil e vendidas como “escravos”. Embora eu saiba ser de conhecimento pú-
blico que os negros africanos foram vítimas do colonialismo e tiveram seus corpos e 
suas vidas tratadas como mercadorias durante o período em que perdurou o comér-
cio transatlântico, a explicação se justifica, pela vontade de deixar isso explícito.
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como “pertencimento” à Amazônia, assim como suas contribuições para a 
proteção e preservação da floresta e da biodiversidade, e da própria ideia 
de que estes corpos também têm exercido um papel fundamental na luta 
contra as mudanças climáticas, com seus modos de vida e as relações que 
estabelecem com o território, pautadas no uso racional dos seus recursos 
naturais, o que permite a essas comunidades dispor deles para garantir 
sua reprodução física, econômica, social, cultural e religiosa, conquistando 
assim a possibilidade de planejar o futuro. Essa condição só é ameaçada 
pela ação do Estado brasileiro, ao não cumprir a sua obrigação constitucio-
nal de garantir a titulação dos territórios dessas comunidades, que deve 
ser entendida como um direito fundamental.

Para tanto, vamos abordar duas perspectivas, uma de cunho mais his-
tórico, relacionado com o processo de diáspora forçada pelo qual passaram 
africanos que vieram para o Brasil durante o período de comércio de se-
res humanos do continente africano para as “Américas”, promovido pelas 
grandes potências coloniais europeias e seus parceiros, com a finalidade 
de garantir o funcionamento da economia colonial, que tinha seu modo de 
produção assentado no tripé exploração do trabalho de pessoas negras na 
condição de escravizados, monocultura e grande propriedade. 

A segunda perspectiva abordada será a da formação dos quilombos na 
Amazônia e as novas possibilidades de conceituação do quilombo, entendi-
do como o espaço onde se fez possível ao escravizado que lograva “escapar” 
do cativeiro, entre outras coisas, recuperar sua “humanidade”. Também se 
refletirá sobre o vínculo das comunidades quilombolas com a Amazônia e 
suas relações ancestrais com a floresta e seus recursos naturais, enfati-
zando sua contribuição para a preservação da Amazônia, em contraposi-
ção às narrativas que persistem em invisibilizar a relação ancestral dos 
quilombolas com a floresta. 

 A INTRODUÇÃO DE MÃO DE OBRA ESCRAVIZADA NEGRA 

A história da chegada dos africanos à Amazônia passa necessaria-
mente pelos portos localizados nas províncias do Maranhão e do Pará 
(Lago, 1822; Lisboa, 1865; D’Evreux 1874; Viveiros, 1977; Lima, 1998). É 
principalmente a partir dessas duas importantes províncias que teremos 
a entrada de um grande contingente de africanos na condição de escravi-
zados adentrando a região hoje denominada Amazônia. Para fim de aná-
lise, entretanto, vamos nos concentrar naquela que atualmente é definida 
como Amazônia Legal, que vai do Maranhão até o estado do Mato Grosso. 
Importante destacar que, devido à sua localização geográfica, ou “geopo-
lítica”, o Maranhão foi alvo de disputa colonial entre franceses, portu-
gueses e holandeses na primeira metade do século XVII (Cardoso, 2011). 
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Com localização geográfica considerada privilegiada (Lisboa, 1865; Lago, 
1822; Lopes, 1957; Viveiros, 1977; Lima, 1998; Cardoso, 2011), estava no 
caminho que possibilitava o acesso à Amazônia e às minas do Peru (Lo-
pes, 1957; Branding; Zilberay, 1971; Viveiros, 1977; Lima, 1998), também 
denominadas Eldorado, um lugar que os europeus buscavam alimentados 
pela imaginação e pela esperança.

A introdução de africanos escravizados de forma “massiva” na região 
da Amazônia se dá principalmente pela Companhia Geral de Comércio 
do Grão-Pará e Maranhão5 (1755–1778), como parte da política pomba-
lina6 para desenvolver a região do Grão-Pará e Maranhão. Entretanto, o 
governo metropolitano já havia tentado implementar outras iniciativas7 
no empenho de prover “mão de obra” escravizada e dinamizar o comércio 
transatlântico entre metrópole e colônia. Os africanos escravizados foram 
introduzidos nessa parte do Brasil em substituição à mão de obra indíge-
na escravizada, que foi proibida em 17558 pelo Marquês de Pombal. 

Com a ascensão de Pombal, a realidade na colônia mudará, pois ele 
conduzirá um conjunto de políticas de auxílio aos colonos que resultará no 
aumento significativo da introdução de mão de obra, através de um lucra-
tivo comércio baseado no tráfico internacional de escravizados africanos, 

5	 A Companhia Geral de Comércio do Grão-Pará e Maranhão foi estabelecida 
em 1755. A sua criação, parte das reformas pombalinas, visava dinamizar o co-
mércio e o desenvolvimento da região do Grão-Pará e Maranhão.

6	 O Período Pombalino, que se estendeu de 1750 a 1777, é o período em que Sebastião 
José de Carvalho e Melo, Marquês de Pombal, foi primeiro-ministro de Portugal, 
durante o reinado de D. José I. Foi um período de profundas reformas econômicas, 
administrativas e sociais, influenciado pelas ideias iluministas da época.

7	 As iniciativas incluirão a criação da Companhia de Cabo Verde e de Cacheu, em 
1680, depois, em 1682, criou a Companhia Negreira do Pará e Maranhão, que 
tinha o monopólio do tráfico “negreiro”, e a Companhia de Comércio do Estado 
do Maranhão e Grão-Pará (1667–1706) também de caráter monopolista e com o 
objetivo de dinamizar o comércio transatlântico, tanto de mercadorias como de 
seres humanos. Entretanto, a Companhia não cumpriu o objetivo e ainda acirrou 
mais os ânimos entre religiosos e colonos. A primeira companhia de comércio não 
foi capaz de promover mudanças radicais na estrutura da colônia (Diégues Júnior, 
1750; Almeida, 2006; Viveiros, 1977; Carreira, 1988), deixando assim de cumprir 
os objetivos da sua criação, a saber, fomentar a introdução da mão de obra, ga-
rantir o abastecimento da colônia com produtos de primeira necessidade vindos 
da metrópole e exportar a pouca produção da colônia. Ocorre que quantidade de 
escravizados africanos introduzidos pela Companhia não passou de 500 ao ano, 
número insuficiente para atender às demandas dos proprietários (Lisboa, 1865; 
Prado, 1980; Furtado, 1982; Almeida, 2006).

8	 A Lei de Liberdade Geral do Índio foi publicada em 6 de junho de 1755 por iniciati-
va de Pombal e extinguiu definitivamente a escravização de indígenas. Inicialmen-
te, a legislação só valeu para o estado do Grão-Pará e Maranhão, sendo estendida 
ao resto da colônia somente em 1758. Nesse sentido, a lei parece ter sido criada 
com a finalidade de atender ao pedido dos apadrinhados de Pombal e atingir as 
ordens religiosas, principalmente a Companhia de Jesus.
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que, de acordo com Costa (2018, p. 244), dinamizará as províncias perifé-
ricas do Maranhão e Grão-Pará (Furtado, 1982; Prado, 1980; Lima, 1998; 
Mota; Barroso, 2017) principalmente com a entrada em cena da Compa-
nhia Geral de Comércio do Grão-Pará e Maranhão.

O apogeu do fluxo9 de escravizados negros no restante do Brasil se 
iniciou nos primeiros anos do século XVIII, sustentando-se até meados 
do século XIX, mesmo com as medidas impostas por outras nações contra 
o tráfico de corpos negros através do Atlântico. O comércio de africanos 
escravizados na região do Grão-Pará e Maranhão se intensificará forte-
mente na segunda metade do século XVIII. De acordo com Mota e Barro-
so (2017, p. 8), entre os anos de 1751 e 1787, entraram no Maranhão cerca 
de 22.414 mil negros escravizados, vindos principalmente da Alta Guiné, 
Cabo Verde, África Centro-Ocidental e São Tomé.

Na então província do Grão-Pará, os primeiros africanos escravizados 
foram introduzidos entre a segunda metade e o último quartel do século 
XVII e, assim como no Maranhão, à medida que algumas providências 
foram sendo tomadas pelo governo metropolitano, a quantidade de escra-
vizado aumentou progressivamente. Segundo Salles (1971), a Companhia 
Geral de Comercio do Grão-Pará e Maranhão será a principal impulsiona-
dora da introdução de africanos escravizados no Pará. Segundo os dados 
trazidos pelos estudiosos, em 22 anos, a Companhia transportou quase 
15 mil escravizado para a província, o que definitivamente influenciará 
no processo de formação e na composição étnica da sociedade amazônica 
e das comunidades que se formarão no interior da floresta. Salles (1971), 
também menciona outra rota de escravizados que chegam até o Grão-Pa-
rá, esta resultante do comércio interno de escravizados vindos principal-
mente da Bahia e do Mato Grosso, aumentando ainda mais o contingente 
de escravizados introduzido na região amazônica. 

Acumulou-se, portanto, a introdução de um grande volume de africa-
nos escravizados, somando-se o fluxo resultante do tráfico transatlântico 
com o da dinâmica posterior relacionada com os denominados ciclos econô-
micos brasileiros (Prado, 1980; Furtado, 1982). Estes contribuíram para 
um processo de redistribuição de escravizados entre as províncias, fenô-
meno que foi classificado por estudiosos como Marquese (2006) como trá-
fico interno. É justamente esse novo cenário de tráfico escravista interno 
que ganha força na segunda metade do XIX, reconfigurando a distribui-
ção do contingente de escravizados nas províncias.

9	 A introdução dos primeiros escravos ocorreu ainda no final do século XVI e início do 
século XVII. Segundo argumenta Marquese (2006, p. 112), entre 1601 e 1625, haviam 
sido introduzidos cerca de 150 mil africanos escravizados na América portuguesa.
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Com o fim formal da escravidão no último quartel do XIX, coube aos 
agora ex-cativos tentarem encontrar um “lugar” na sociedade. Isso se deu, 
sobretudo, de três maneiras: os que estavam inseridos no contexto domés-
tico e mais urbano, foram para a informalidade e para moradia em as-
sentamentos precários nas cidades onde viviam; os que estavam vivendo 
nos quilombos, ali permaneceram; e os que ainda estavam com sua mão 
de obra imobilizada pelo regime escravocrata, quando não permaneceram 
como agregados nas antigas fazendas, sendo explorados em regimes de 
trabalho que não se diferenciavam do regime anterior a que estavam sub-
metidos, tiveram que migrar e viver na informalidade nas cidades. Em 
raríssimos casos, com a falência e o abandono das propriedades pelos an-
tigos proprietários, alguns desses ex-escravizados permaneciam nas anti-
gas propriedades na condição de posseiros.

Esse cenário de abandono dos ex-escravizados à própria sorte, seja pe-
los seus “ex-senhores”, seja pelo “Estado” (com a nascente República em 
1889, ou seja um ano após a abolição formal do regime de escravidão no 
país), acabou por propiciar que um grande contingente de pessoas negras 
se visse obrigado a ocupar as cidades de maneira informal. É esse contex-
to histórico e social que explica o fato de hoje termos na Amazônia uma 
grande predominância de pessoas que se autodeclaram negras10. 

Quando analisamos os dados populacionais oficiais, ou seja, aqueles 
resultantes do censo para a contagem populacional realizado pelo Institu-
to Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) em 2022, temos o seguin-
te: primeiro, que o contingente populacional que se autodeclara enquanto 
pessoa negra ultrapassa os 65% em cada um dos nove estados11 que com-
põem a Amazônia Legal. Somando a população desses estados, tem-se 
aproximadamente 20 milhões de pessoas que se autodeclaram negras na 
região. Destas, cerca de 79%, vivem nas regiões urbanas da Amazônia. Na 
frieza dos dados oficiais, não nos restam dúvidas que temos o suficiente 

10	 Vale ressaltar que, de acordo com os critérios empregados pelo IBGE para contagem 
populacional no Brasil no caso de pessoas que se autodeclaram negras, é levada em 
conta a soma do contingente de população que se autodeclara parda mais o da que 
se autodeclara preta para chegar ao quantitativo de pessoas negras. Esse critério 
foi de certa forma politizado pelos Movimentos Negros brasileiros. Nesse sentido, o 
Brasil, e por extensão a região da Amazônia Legal, tem o maior contingente de pes-
soas que se autodeclaram pardas, que resultam de uma série de processos de “misci-
genação” que envolveram diversos tipos de violência, com destaque para a violência 
sexual contra mulheres negras e indígenas, como mostra um recente estudo sobre 
a formação da sociedade brasileira realizado por cientistas da USP e publicado em 
maio deste ano na revista Science. Ver Escobar (2025). Link de acesso ao artigo na 
Science: https://www.science.org/doi/10.1126/science.adl3564

11	 Os estados que compõem a Amazonia Legal, com seu respectivo contingente de po-
pulação negra são: Acre 72,5%; Amapá 73,7; Amazonas 73%; Maranhão 79%; Mato 
Grosso 65%; Pará 79,64%; Rondônia 68%; Roraima 72,6%; Tocantins 75%.
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para afirmar que a Amazônia é negra! Entretanto, os esquemas inter-
pretativos que desvinculam corpos negros da noção de Amazônia, e ou de 
serem corpos amazônidas, ainda permanece como muita força. Essa for-
ma hegemônica de pensar, representar e interpretar a Amazônia se faz, 
portanto, a partir da invisibilização de mais 17 milhões de pessoas, lhes 
nega e apaga todo um conjunto de relações cosmológicas e epistemológicas 
com o território. O silenciamento histórico das relações que a negritude 
tem com a Amazônia é premeditado, passando a impressão de que pessoas 
negras que vivem e sentem a Amazônia devem permanecer excluídas das 
decisões sobre os rumos e o destino da região. 

O que está em jogo são as relações de poder de quem tem o arbítrio de 
decidir o futuro da Amazônia e até de ditar quem pode ser ou não ama-
zônida, ou quem tem o corpo que representa a ancestralidade amazônica. 
Nesse sentido, milhares de pessoas negras que vivem nas cidades, cujos 
ancestrais ali se assentaram há dezenas de anos e que em muitos casos 
fizeram de alguns desses espaços lugares sagrados, como é o caso dos que 
estabeleceram terreiros para cultuar suas divindades ancestrais, cuida-
dos pelos seus sacerdotes, parecem ser cartas fora do baralho, pois nem 
sequer são considerados nas discussões sobre a região. É como se simples-
mente não existissem e sua história com a Amazônia estivesse em uma 
condição ontológica de impossibilidade de existência. É como se as pessoas 
negras não habitassem nem nunca tivessem habitado a Amazônia e seus 
corpos estivessem impossibilitados ontologicamente de ser portadores de 
relação ancestral com o território amazônico. 

Ou seja, seus corpos não são reconhecidos enquanto amazônidas, e, 
no cenário atual, um dos principais desafios que essas pessoas enfrentam 
é sair da invisibilidade e, assim, obter o reconhecimento de existência de 
uma Amazônia negra. Isto só é possível através da luta política, que im-
plica um processo intenso de mobilização e ocupação dos espaços de dis-
cussão amazônicos e sobre a Amazônia pelos corpos negros. E mais, para 
além do reconhecimento, é necessária uma mobilização política que per-
mita quebrar, ou fraturar além dos esquemas interpretativos, as bolhas 
onde são tomadas as decisões sobre a Amazônia. 
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UMA AMAZÔNIA QUILOMBOLA INVISIBILIZADA

Ao longo dos quase quatro séculos em que a escravidão perdurou nas 
“Américas”12, os africanos trazidos como escravizados para o dito “Novo 
Mundo” impuseram um processo constante de resistência a essa condição. 
O enfrentamento à escravidão no continente americano assumiu variadas 
formas, tais como: suicídio, recusa a seguir ordens, infanticídio e rebelião, 
entre outras formas de resistir à escravização. O ato de resistir proporcio-
nou as condições necessárias para que os escravizados recuperassem sua 
liberdade e dignidade humana por meio da organização de comunidades 
livres e economicamente autônomas e viáveis, as quais denominaram qui-
lombos13. A Amazônia, juntamente com o Nordeste, serão as duas regiões 
do Brasil de maior predominância dessas instituições negras surgida no 
contexto da escravidão (Bastos, 1866; Magalhães, 1876). 

Dessa forma, as organizações sociais de resistência à escravização 
fundadas pelos diferentes povos negros nas “Américas” permitiram prin-
cipalmente aos negros desenvolver alternativas de sociedade em oposição 
a um sistema social no qual as pessoas negras eram consideradas apenas 
“peças descartáveis” na engrenagem do sistema escravista. Embora essas 
instituições não tenham se constituído em um projeto político unificado 
de libertação para os negros das “Américas” no período da escravidão, isso 
não significa que essas iniciativas não possam ser entendidas enquanto 
projetos políticos de libertação negra. 

Neste caso, a instituição quilombo pode ser compreendida como o prin-
cipal símbolo de resistência à escravidão e de espaço de liberdade para os 
escravizados. Cabe ressaltar que o quilombo foi um fenômeno constante 
enquanto o regime de escravidão esteve vigente no Brasil. Assim, onde 
houve escravidão, existiu quilombo14 (Moura, 1988), a forma de organiza-

12	 A palavras “Novo Mundo” e “Américas” estão grafadas entre aspas para lembrar que 
são invenções coloniais e fazem parte de um arcabouço pensado pela estrutura de colo-
nização e dominação colonial europeia que, entre outras ações, se arrogou o direito de 
renomear e destruir lugares, corpos, culturas, rituais sagrados, perpetrar violência etc. 

13	 A análise que pretendo fazer aqui sobre a instituição quilombo, ou melhor, a his-
tória que vou contar sobre os quilombos, não será na perspectiva consagrada pelo 
senso comum douto da historiografia positivista, que percebe o quilombo de forma 
estereotipada e criminalizada. A perspectiva que trago sobre este que foi o prin-
cipal instrumento de resistência negra à escravidão é uma interpretação baseada 
em autores que percebem essa instituição como sendo capaz de abalar a sociedade 
escravocrata.

14	 A definição de quilombo, que foi consagrada, inclusive, pelo senso comum douto, é 
a de um lugar que abriga os negros que fugiram das grandes propriedades ou das 
plantations, no sentido proposto por Mintz (1951), durante o regime escravocrata 
no Brasil e que construíram assentamentos em lugares distantes. Ademais, a his-
toriografia oficial reproduziu a designação policialesca de quilombo do conselho ul-
tramarino português, de 1740, que só considerou quilombo de forma criminalizada 
e enquanto isolados. 
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ção social negra que mais contribuiu para solapar o regime de escravidão 
no Brasil. Ao coexistir com a sociedade colonial, o quilombo teve impor-
tância social imprescindível para o balanço das relações entre as duas 
principais “classe sociais” da sociedade escravista: para os escravizados, 
alimentou as esperanças de um dia alcançar a liberdade, recuperando a 
sua humanidade e reimaginando a ideia de comunidade (Anderson, 2008); 
para a classe senhorial, por outro lado, foi se transformando ao longo do 
tempo em pesadelo, pelo potencial de desestruturação do sistema colonial 
que os quilombos representavam.

Na Amazônia, a organização dos quilombos ganhou características es-
pecíficas, convertendo-se na possibilidade de os escravizados e outros gru-
pos marginalizados, tais como os indígenas15 (Moura, 1988), vivenciarem 
a reconstrução da vida em uma nova conjuntura social, econômica e po-
lítica. Entretanto, vale ressaltar que, em alguns casos, esses territórios 
são produto do processo de reimaginação dos escravizados sobre a forma 
de usar os meios de produção e os recursos naturais junto aos quais foram 
abandonados, bem como o relacionamento construído com outros corpos 
igualmente marginalizados com os quais tiveram que convergir para so-
breviver no contexto da diáspora.

Conforme assinalam, Bastos (1866), Magalhães (1876), Montello (1975) 
e Farias Júnior (2017), os quilombolas tiraram vantagem das condições na-
turais que a região amazônica oferecia e estabeleceram importantes rotas 
comerciais fluviais, utilizando os principais rios da Amazônia, junto aos 
quais se fixaram, principalmente no que hoje compreende os estados do 
Pará, Amazonas e Maranhão, dinamizando o mercado interno e consoli-
dando relações comerciais e sociais. Aliás, é essa autonomia produtiva dos 

15	 Não estou sugerindo uma relação nos moldes propostos por Goldman (2014) e An-
derson (2007). O que estou apontando é que o processo de solidariedade e alian-
ças entre grupos como indígenas e quilombolas na Amazônia é histórico, como 
aponta a literatura especializada, mas que isso não convergiu massivamente para 
a conformação de um movimento ou comunidades étnicas que se reivindiquem 
identitariamente enquanto afro-indígenas. Na maioria das vezes em que essa con-
vergência aconteceu, como é o caso de Alcântara, os membros dos grupos optaram 
politicamente por se autodefinir enquanto indígenas ou quilombolas, deixando es-
sas fronteiras étnicas (Barth, 1969) bem demarcadas. Nesse sentido, não se tem 
visto nenhuma “situação etnográfica”, pelo menos na Amazônia brasileira, em que 
grupos se reivindiquem, se identifiquem ou se autodefinam com a dupla identi-
dade, embora teoricamente isso seja possível, segundo Hall (2003). Mas é muito 
comum nos depararmos na Amazônia com laços de parentesco entre indígenas e 
quilombolas, seja de parentesco sanguíneo ou social, como é o caso das relações 
entre quilombolas e indígenas Kahyana em Cachoeira Porteira, no Pará. 
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quilombos e a variedade de produtos cultivados em suas roças16 que lhes 
possibilitou fomentar o surgimento de um mercado interno através de esta-
belecimentos e redes de negociação com pequenos comerciantes dos vilarejos 
amazônicos que não eram atendidos pela lógica da economia da plantation 
(Bastos, 1866; Magalhães, 1876; Montello, 1975), inviabilizando, assim, a 
interpretação teórica de que os quilombolas viviam de forma isolada. 

O quilombo pode ser compreendido como uma forma “revolucionária” 
de apropriação da terra na Amazônia, a primeira experiência de acesso à 
terra a pessoas não brancas e por vias que não as “oficiais”17. Nesse sen-
tido, a formação de quilombos ataca a principal fonte do poder da elite co-
lonial: a terra. 

Estabelecer-se em uma porção de terra tinha um significado tão ex-
traordinário para os escravizados que era preciso renomear tudo, inclusi-
ve a forma com que eles se referiam aos espaços que passaram a ocupar. 
Ou seja, o quilombo não só ressignifica a forma de acesso à terra, mas a 
própria ideia de propriedade porque, ao subverter a ordem fundiária colo-
nial, subverte também a ideia de propriedade privada ao instituir a noção 
de propriedade coletiva, além de outras formas de utilização dos recursos 
naturais discrepantes do modo de produção da sociedade colonial. 

Ao contrário da sociedade colonial, cuja economia dependia da combi-
nação de grandes propriedades com a exploração da mão de obra de escra-
vizados, voltadas à monocultura, para atender ao pacto colonial com as 
grandes metrópoles europeias, o quilombo baseia-se no uso comum da ter-
ra e dos recursos naturais e no trabalho familiar livre e coletivo. E, como 
não estavam presos ao pacto colonial, os quilombolas tinham uma condi-
ção única no Brasil: além de manterem o controle coletivo sobre os meios 
de produção e serem donos da força de trabalho (Bastos, 1866; Magalhães, 
1876; Montello, 1974; Farias Júnior, 2017), ainda controlavam diretamen-
te a comercialização e a circulação de seus produtos. 

16	 As roças consistem em áreas de cultivo utilizadas pelos moradores de comunidades 
quilombolas e são fundamentais para essas comunidades, porque é a partir delas 
que se organiza toda a cadeia produtiva de alimentos. Com área variável, a de-
pender do tamanho da família ou do planejamento familiar para um determinado 
ano, durante muito tempo as roças se constituíram como a principal fonte de renda 
para as comunidades quilombolas.

17	 O quilombo possibilita o acesso à terra a uma parcela da população que nem se-
quer tem sua condição humana reconhecida, uma vez que os negros são percebidos 
pela elite colonial enquanto “objeto”. Se antes a forma de acessar a propriedade da 
terra no Brasil se dava através de uma concessão real pela coroa portuguesa, após 
a independência do país, em 1822, tal permissão passou a ficar a cargo do impera-
dor. No entanto, as regras de distribuição de terras não se aplicavam a negros, mas 
somente a homens brancos com influência política e social junto à coroa portugue-
sa ou ao imperador. 
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Além disso, é importante realçar que as relações que as pessoas ne-
gras estabeleceram com a Amazônia não são meramente econômicas ou 
comerciais, mas sim uma relação que é ancestral, construída a partir dos 
quilombos, que passa a se configurar, como já afirmado anteriormente, en-
quanto espaço de reimaginação da ideia de comunidade, da reconstrução 
da família, da identidade, das afetividades, da recuperação da condição 
de humanidade e principalmente um espaço da existência coletiva. Tudo 
isto contraposto à violência dos colonizadores, que tinham como principal 
estratégia a destruição de quaisquer laços afetivos entre os escravizados 
para facilitar o processo de dominação e coisificação e dificultar a criação 
de vínculos de solidariedade coletiva entre os cativos. 

Essa relações estabelecidas nos quilombos amazônicos podem ser pen-
sadas teoricamente a partir das ideias de Gilroy (2001), e os processos que 
levaram aos fluxos e interações culturais entre a África e o Ocidente, com 
a diáspora forçada dos africanos durante a vigência do comercio transa-
tlântico, a partir das contraposições propostas por Spillers (2003) e Tins-
ley (2008), as quais argumentam que os “navios negreiros” não trouxeram 
somente negros escravizados, mas que esses corpos trouxeram para as 
“Américas” todo um conjunto de cosmologias e epistemologias ancestrais 
a partir do qual as pessoas negras puderam redefinir as suas experiências 
no contexto da violência colonial na diáspora 

É justamente com base nesse conjunto cosmológico, ontológico e epis-
temológico ancestral do qual os corpos negros submetidos à diáspora for-
çada eram portadores que foi possível às pessoas negras, e principalmente 
àquelas que se estabeleceram nos quilombos, conseguir construir suas co-
nexões ancestrais com a floresta amazônica, possibilitando, assim, assen-
tar sua ancestralidade da forma possível deste lado do Atlântico. 

AS COMUNIDADES QUILOMBOLAS, SUAS RELAÇÕES ANCESTRAIS COM A 
NATUREZA E AS NOVAS POSSIBILIDADES 

Com o fim do  período da escravização, os quilombos ficaram na invi-
sibilidade, assim como a população negra em geral. A reorganização dos 
interesses das elites resultou na transição tanto do modo de produção vi-
gente no país quanto do regime político. O primeiro passou do trabalho es-
cravo institucionalizado para o trabalho assalariado, que previa também 
a substituição da mão de obra de pessoas negras pela de trabalhadores 
imigrantes de ascendência europeia. 

Esse processo de transição resultou na substituição da monarquia 
pela República e do regime de trabalho no Brasil; o que não mudou foi a 
situação de exclusão e o apagamento de suas relações, tanto das pessoas 
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negras que viviam nas cidades como das que viviam nas comunidades e 
cultivavam suas conexões ancestrais com a natureza, que permaneceram 
na invisibilidade do último quartel do século XIX até fins do século XX18. 

Somente em meados da década de 1980, com a reabertura política e 
a nova constituinte, houve processos políticos mobilizadores capitaneados 
pelos movimentos negros do Maranhão e do Pará, em uma articulação 
com deputados constituintes negros ligados ao Movimento Negro Unifica-
do, que resultaram na inclusão de direitos dos quilombolas sobre os seus 
territórios, com a inclusão na Carta Magna do Artigo 68, no Ato das Dis-
posições Constitucionais Transitórias. Almeida (1996) argumenta que os 
processos de construção de identidades, no caso das comunidades quilom-
bolas rurais, baseavam-se em mobilizações e lutas políticas, bem como na 
redefinição de símbolos e critérios político-organizacionais. Isso implicará, 
no caso das comunidades negras, em uma convergência para uma política 
de identidade da categoria quilombo, uma forma de representação da exis-
tência coletiva. 

O reconhecimento legal dos direitos quilombolas poderia ser a chave 
para resolver disputas de terras envolvendo territórios, recursos naturais 
e a própria condição de existência desses grupos, sua reprodução física, 
social, religiosa e cultural. No entanto, tais efeitos não foram alcançados 
de imediato, porque esses direitos não foram implementados nem de ma-
neira rápida nem eficiente. Com isso, percebemos que a burocracia e o 
racismo estatal têm sido os empecilhos para a efetivação dos direitos ter-
ritoriais quilombolas. 

Em outras palavras, sem a efetivação desses direitos, o risco é que se re-
pita um ciclo de negação de cidadania aos quilombolas, tal como ocorria na 
sociedade colonial. As etnografias produzidas por pesquisadores quilom-
bolas em seus próprios territórios — Pereira Junior (2012); Ayres (2015); 
Lopes (2015); Santos (2015) — descrevem a noção de território como enrai-
zada em definições simbólicas nele baseadas. Essas etnografias problema-
tizam, ainda, os limites das designações territoriais ocidentais, que têm 
encoberto as concepções pluriversais e simbólicas do território quilombola. 

Em vez disso, essas etnografias demonstram que as territorialidades 
emergem do universo simbólico daquilo que Almeida (2006) designou ter-
ritorialidades específicas. A interpretação territorial do ponto de vista do 

18	 Finda a Primeira República (1889–1930), as elites brasileiras se reacomodaram 
por diversas vezes. Cada vez que elas se reorganizaram, houve crises políticas e 
troca de regime, como foi o caso do governo provisório (1930–1934) e do governo 
constitucional (1934–1937), que se sucederam à revolução de 1930, seguida do Es-
tado Novo (1933–1945), República Populista (1945–1964), ditadura militar (1964–
1985) e então a Nova República.



132

REVISTA DO CENTRO DE PESQUISA E FORMAÇÃO
EDIÇÃO ESPECIAL - DESAFIOS E SOLUÇÕES PARA UM FUTURO SUSTENTÁVEL 

Amazônia e negritude

pesquisador quilombola reflete seu mundo social. Nesse sentido, a exis-
tência material e simbólica do território tem como referência o conjunto 
de relações simbólicas coletivas ancestralmente compartilhadas entre os 
membros da comunidade, que vêm sendo desconsideradas pelas noções 
ocidentais de território. 

Aliás, os territórios quilombolas diferem da noção de território para o 
Estado-nação, na qual ele pode ser facilmente objetivado sob a forma car-
tográfica, em mapas que se caracterizam por fronteiras fixas e e períme-
tros em forma de polígonos bem definidos. Já os territórios quilombolas 
são definidos a partir de relações e conexões ancestrais que não estão es-
critas tais quais reza a tradição ocidental, e às vezes nem podem ser des-
critas (Mignolo, 2017; Smith, 2018). O problema da compreensão do que é 
o território não pode ser pensado a partir da forma como este é construído 
pelo Estado-nação; o território aqui tem a ver com o conjunto das relações 
e com o espaço onde se reproduz e transmite ancestralidade, cosmologia e 
epistemologia compartilhadas através das relações internas e das diver-
sas formas de sociabilidade utilizadas pelas comunidades, e que não ne-
cessariamente exigem limites fixos, e muito menos obedecem às figuras 
geométricas ou podem ser encapsulados nelas, visto que existem mais es-
pecificamente no plano simbólico. 

Nesse sentido, a relação ancestral dos quilombolas com a Amazônia 
não pode ser posta em dúvida, pois, antes de existir no contexto diaspóri-
co, já havia uma relação ancestral com as matas. É essa conexão ancestral 
com a floresta e sua biodiversidade que leva os quilombolas a se mobilizar 
política e espiritualmente para manter uma existência coletiva e preser-
var o ambiente. 

Nesse sentido, as ações políticas empreendidas pelos quilombolas em 
defesa dos territórios amazônicos podem perfeitamente ser compreendidas 
como parte de uma tradição radical negra, conforme a definição de Robson19 
(1983), que é vivenciada a partir das relações construídas ao longo do tempo 
entre os quilombolas e a floresta. Esta é embebida na consciência coletiva 
de que a existência deles e dos seus territórios só é possível porque é cole-
tiva. Ou seja, não há a possibilidade de os quilombolas existirem fora das 
relações de seus corpos com seus territórios estabelecidas ancestralmente. 

Essa tradição radical das comunidades quilombolas de defesa de 
seus territórios e da floresta amazônica tem base em práticas ecológicas 

19	 Segundo Robson (1983, p. 171), a Tradição Radical Negra é uma perspectiva em que 
as sociedades negras na América continuaram desenvolvendo a consciência coleti-
va, informadas pela luta histórica por liberação e motivadas pelo compartilhamento 
do senso de obrigação de preservar a existência coletiva e a totalidade ontológica.
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emancipatórias que implicam a preservação tanto do humano quanto do 
não humano (Ferdinand 2022), mas que a cada dia se veem diante de de-
safios mais difíceis no enfretamento dos seus antagonistas.

 As comunidades quilombolas com territórios assentados na Amazônia 
têm, ainda, de enfrentar o desafio de lutar para que suas práticas ecoló-
gicas de proteção da floresta e de suas relações com a natureza sejam re-
conhecidas como parte das boas práticas dos povos da floresta quem têm 
contribuído para evitar a chegada do mundo ao ponto de não retorno da 
crise climática, uma vez que seus corpos têm sido historicamente desvincu-
lados dos agentes protetores do clima, mas que historicamente têm enfren-
tado os efeitos do racismo climático20, principalmente por serem colocados à 
margem das discussões e das decisões ambientais, ainda que, por questões 
históricas, tenham maior risco de ser vítimas dos efeitos das crise climá-
tica, embora suas praticas ecológicas cotidianas estejam na direção oposta 
de práticas que contribuem para o acirramento das crises ecológicas. 

A luta dos quilombolas da Amazônia ainda é pelo reconhecimento, não 
da sua condição de quilombolas, mas de sua ciência e tecnologia ancestrais, 
que há anos têm sido utilizadas tanto para o uso racional dos recursos dis-
poníveis quanto para o desenvolvimento de formas de se relacionar com a 
natureza e, a partir dela, influenciar na prática cotidiana a fim de prote-
ger o ambiente com o qual estão conectados, como é o caso da Amazônia. 

É uma luta para, de certa forma, demonstrar ao Ocidente que os cor-
pos quilombolas são portadores de ciência e que esta é praticada cotidia-
namente a partir dos territórios, no chão da comunidade. acionando a 
ciência, ou o denominado conhecimento tradicional, para retirar das plan-
tas todo seu poder de cura. Ou mesmo nas suas práticas ou saberes re-
lacionados às formas econômicas e atividades laborais, como a pesca em 
alto-mar ou nos imensos rios amazônicos, ou até nos deslocamentos em 
meio à floresta, os quilombolas sempre tiram vantagem de seus sofistica-
dos conhecimentos de astronomia, que lhes permitem ir a qualquer lugar 
sem perder o caminho de volta para casa, tendo como guia somente o céu 
e as constelações.

No campo da agricultura, esses conhecimentos dos quais os corpos 
quilombolas são portadores lhes permitem entender e lidar com fenôme-
nos como o regime de chuva e seca, identificar os melhores lugares e os me-
lhores períodos para plantar e, mais ainda, o que plantar em cada lugar. 

20	 Definição relacionada aos grupos marginalizados que estão mais expostos aos ris-
cos e consequências da crise climática, os quais são menos ouvidos e envolvidos nas 
decisões sobre políticas ambientais. 
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É uma conexão ancestral tão poderosa que basta a um quilombola “bo-
tar olho” para dizer o melhor lugar onde buscar água potável. É um tipo 
de ciência ou saber que carrega tecnologia ancestral e episteme própria, 
mas o que mais impressiona nesse tipo de ciência e tecnologia de cunho 
epistêmico ancestral, utilizada diariamente enquanto práticas ecológicas 
pelos quilombolas em seus territórios, é a não necessidade entrar em con-
flito com a natureza. Mesmo sendo algo tão fundamental e importante 
para a preservação do planeta e contribuindo para a preservação da vida 
na Terra, muitos de nós somos incapazes de perceber ou valorizar.

Obviamente, estamos vivemos em um mundo onde os povos e as comu-
nidades tradicionais como os quilombolas estão travando uma luta muito 
inglória para manter suas formas ancestrais de desenvolvimento territo-
rial que têm possibilitado proteger e preservar os recursos naturais dis-
poníveis nos seus territórios e todo o conjunto da floresta em que vivem. 
Entretanto, essa forma de desenvolvimento das comunidades não é levada 
em consideração nos debates e nos espaços de decisão sobre a Amazônia, 
por exemplo.

É certo que estamos vivendo em um mundo que pouco abre espaços 
para as nossas formas próprias de desenvolvimento, de tecnologia e ciên-
cia que são pensadas a partir das relações com a natureza. Nossas vozes 
não são ouvidas, o racismo que é usado para mediar essas relações nos de-
sumaniza e não nos reconhece enquanto seres capazes de promover ciên-
cia e tecnologia, porque essa é uma tarefa dada a corpos brancos. 

Existe uma lógica violenta e racista que tenta imputar aos povos tra-
dicionais que protegem a Amazônia, assim como outros biomas do Brasil, 
a responsabilidade pelo “atraso” científico e principalmente econômico do 
país. Sua estratégia é incentivar propositadamente a “opinião pública” a 
se voltar contra os defensores da floresta, encorajando o público em geral 
a ver os povos das florestas como um entrave à economia de mercado — 
aliás, economia do mercado de commodities. 

A impressão que se tem é de que o Ocidente está preso em uma camisa 
de força que obriga a pensar tecnologia, epistemologia, desenvolvimento 
sob uma única perspectiva, que colide com as formas tradicionais ama-
zônicas de vivenciar desenvolvimento, tecnologia, epistemologia e ciência 
a partir das práticas ecológicas radicais ancestrais. Podemos inferir que, 
do ponto de vista das comunidades quilombolas ou povos tradicionais da 
Amazônia, a partir de suas experiências com o mundo, de seus modos de 
vida, seu modo de existir e se relacionar com o território e com o ambiente, 
não existe tecnologia mais avançada e eficiente do que a natureza.
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As comunidades quilombolas estão enfrentando outro tipo de tentati-
va de coisificação, imposta pelo capital, obviamente. Só para lembrar, os 
negros escravizados que constituíram o Quilombo o fizeram exatamente 
porque esse lugar, essa instituição lhes possibilitou escapar da coisifica-
ção dos seus corpos. A luta que eles travam agora é, além de evitar esse 
processo de coisificação dos seus corpos, por que seus territórios não sejam 
coisificados também, e em defesa do direito de existir ancestral. 

As grandes ameaças que os ambientes das comunidades quilombolas 
enfrentam advém da forma de desenvolvimento ocidental, que transforma 
floresta, recursos naturais, epistemologias, cosmologias, afetividades, an-
cestralidades, ontologias, espiritualidades, territórios e corpos em commo-
dities para serem postas no mercado, ou seja, reduzindo todo um conjunto 
epistêmico-ontológico em algo que pode ser comercializado. A investida de 
corporações contra os direitos territoriais de comunidades quilombolas e 
povos e comunidades tradicionais em geral tem provocado territorializa-
ção, genocídios, epistemicídios e toda sorte de violência e violação de direi-
tos contra os corpos quilombolas.

O que vemos no Brasil atualmente, sobretudo por parte do agronegó-
cio e seus defensores, é uma tentativa de flexibilizar as leis de proteção 
ambiental. Para conseguir esse objetivo, as corporações e o agrobusiness 
têm usado a estratégia de mobilizar sua bancada no Congresso Nacional e 
seus aliados para apresentar Projetos de Lei (PLs) e Propostas de Emenda 
Constitucional (PECs). A maior ameaça no atual momento contra os terri-
tórios dos quilombolas e os povos e comunidades tradicionais em geral é o 
PL 2159, que visa flexibilizar o licenciamento ambiental. Tal Projeto já foi 
aprovado pelo Senado em maio deste ano, sob o argumento de simplificar 
os processos, segundo os defensores da lógica do desenvolvimento basea-
da na combinação de ideias perigosas e simplistas que “entendem” que os 
recursos naturais são inesgotáveis e por isso têm que ser explorados, em 
nome de um ganho econômico e social que supostamente beneficiaria toda 
a humanidade. E ainda tacham como agentes de entrave ao desenvolvi-
mento do país aqueles grupos sociais que vêm lutando para manter seus 
territórios preservados, diante do avanços dos ditos megaprojetos.

Essa lógica de desenvolvimento expressa no PL 2159 não condiz com a 
forma de existir e os modos de vida de povos e comunidades tradicionais, 
representando para eles uma dupla perda, pois tanto põe em risco seus 
territórios, ou suas territorialidades específicas, como os exclui dos bene-
fícios econômicos obtidos com esse tipo de política.

Em resumo, se for aprovado na Câmara dos Deputados e sancionado 
pela Presidência da República, o PL 2159 confirmará que tanto o Estado 
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como a iniciativa privada têm interesse em fomentar os ditos megaproje-
tos e os empreendimentos agropecuários, minerais, hidrelétricos, ou seja, 
os grandes projetos de infraestrutura que têm sido as grandes apostas 
tanto dos governos de esquerda como de direita, capitaneados por uma 
ideia de desenvolvimentismo pelo desenvolvimentismo puro e simples, e 
não pela garantia do direito ao futuro das próximas gerações, permitin-
do a construção de qualquer tipo de empreendimento sem exigir o cum-
primento de qualquer requisito de proteção ou prevenção ambiental. Ou 
seja, é uma carta-branca para que projetos frágeis do ponto de vista de 
proteção ambiental se multipliquem pelo país, ameacem territórios de co-
munidades quilombolas e outros povos tradicionais, sem que sejam res-
ponsabilizados por tragédias ou desastres que venham a ocorrer devido à 
sua implantação.

O PL 2159, em última instância, é negacionista, pois nega o efeito 
das mudanças climáticas, reforça o racismo ambiental e infringe direitos 
constitucionais, bem como os dispositivos supraconstitucionais dos quais o 
Brasil é signatário, como a convenção 69 da Organização Internacional do 
Trabalho, que garante o direito da consulta livre prévia informada para 
qualquer tipo de empreendimento a ser realizado no território de povos e 
comunidades tradicionais. Portanto, da forma como o PL foi construído, 
tem um objetivo definido, que é negar o direito de consulta a povos indíge-
nas, comunidades quilombolas e ribeirinhas, quebradeiras de coco, entre 
outros que formam o conjunto dos povos amazônicos ou povos tradicionais 
do Brasil. Isto porque a lei proposta garante, por exemplo, que empreendi-
mentos como a construção de estradas possam ser realizados no território 
de povos e comunidades tradicionais sem que se faça valer o direito de se-
rem consultados.

Ou seja, o PL em questão retira autonomia, retira direitos fundamen-
tais garantidos pela Constituição e outros conquistados pela luta dessas 
comunidades para proteger seus territórios. Mais do que isso, traz o risco 
do desaparecimento de povos, de seus territórios, seu modo de existir, sua 
cosmopolítica. Também põe em risco florestas e outros recursos naturais, 
pois, como já foi dito, quando se titula um território como pertencente a 
qualquer povo ou comunidade tradicional, realiza-se a política mais efi-
ciente e efetiva de proteção ambiental. Não se deve esquecer que qualquer 
intervenção no meio ambiente, como propõe o PL 2159, reflete uma inter-
venção também no mundo simbólico dos povos e comunidades tradicio-
nais, pondo em risco todo um conjunto de epistemologias ancestrais.

Mesmo diante desse cenário desafiador, comunidades tradicionais 
como os quilombolas ainda têm travado uma luta intensa contra os efeitos 
da crise climática e contra o aquecimento global, transformações essas de 
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escala planetária, que têm sido impulsionadas principalmente pelo desen-
volvimento tecnológico e financeiro nos moldes ocidentais, luta que se dá 
principalmente através de práticas ecológicas radicais e da demanda pela 
titulação dos seus territórios. Quando um território que abriga uma comu-
nidade quilombola é titulado, não se beneficiam somente os quilombolas, 
e sim toda a humanidade, porque a população do território deve ser vista 
como uma forma de proteger a floresta e sua biodiversidade. É também 
uma forma de proteger a humanidade dos efeitos da crise climática e do 
aquecimento global.

É a própria ciência ocidental que afirma que os territórios de povos e 
comunidades tradicionais são os mais preservados, os quais de certa for-
ma estão se transformando no último refúgio para a biodiversidade tanto 
amazônica como mundial, e que estes territórios se constituem em uma 
das poucas esperanças de solução para a crise climática que a humanida-
de está enfrentando. Mesmo assim, nos espaços decisórios sobre os rumos 
das florestas, especificamente sobre os rumos da Amazônia, os corpos que 
estão investidos de poder para tomar decisões, infelizmente, não são cor-
pos amazônidas, e nas raras exceções, são corpos amazônidas brancos. 

Uma das saídas para a humanidade no enfrentamento da crise climá-
tica e do aquecimento global está justamente em colocar a maior quanti-
dade possível de floresta sob a guarda dos seus povos, a até como forma 
de garantir justiça ambiental e climática. Nesse sentido, garantir a pro-
priedade dos territórios para os povos da floresta é garantir justiça am-
biental e climática, mas é necessário avançar além e ampliar as formas 
de titulação de territórios para povos e comunidades tradicionais como 
forma de proteger a floresta e sua biodiversidade. É preciso tornar a ti-
tulação de territórios de povos quilombolas e de povos indígenas como 
parte da política pública de financiamento climático. O Estado brasilei-
ro precisa reconhecer que uma política climática eficiente e socialmente 
responsável passa pela titulação dos territórios de povos e comunidades 
tradicionais. Esse deveria ser um compromisso que o Estado brasileiro 
assumisse enquanto política pública climática no documento das Con-
tribuições Nacionalmente Determinadas (NDCs) que apresentou para a 
COP30, ou COP do Clima, que será realizada este ano pela primeira vez 
em território amazônico. 

A sociedade ocidental deve entender que a floresta e a natureza são 
sagradas para os povos e comunidades tradicionais, e que estes povos têm 
feito um esforço enorme para manter protegida parte das florestas e de 
sua biodiversidade, por vezes sacrificando a própria vida, pois muitas li-
deranças pertencentes aos povos e comunidades tradicionais da Amazônia 
têm perdido a vida na luta por proteger a floresta. Não! Não há nada mais 
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sagrado que a vida, a vida pensada aqui no sentido da própria natureza, 
da própria floresta. E o certo é que não podemos mais sacrificar o que é 
sagrado para nós!
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CONTANDO HISTÓRIAS PARA CRIANÇAS E 
ADOLESCENTES: “RECONSTRUINDO–SER” A PARTIR 
DA HISTÓRIA DE VIDA DE FRANS KRAJCBERG
Uillian Trindade Oliveira1

RESUMO

O presente texto relata e analisa o impacto da contação de histórias e 
da expressão artística pelo desenho em sala de aula, tendo como foco a vida 
e obra do artista polonês Frans Krajcberg (1921–2017). Ao ouvir e explorar 
a biografia de Krajcberg, os estudantes foram convidados a produzir dese-
nhos, estimulando a reflexão sobre o meio ambiente e a expressão criativa. 
Neste texto, diálogo com conceitos de contação de história, desenho infantil, 
e História de Vida, fundamentados nos intercessores teóricos: Abramovich 
(1997); Vygotsky (1998); Haguette (1990); Rosa Iavelberg (2021); Meirel-
les (2024) e Oliveira (2015). Entre os resultados, a experiência demonstrou 
a relevância dessas abordagens pedagógicas: contação de história e dese-
nho para a promoção do pensamento crítico, engajamento com questões so-
cioambientais e desenvolvimento da criatividade nos estudantes. 

Palavras-chave: Contação de Histórias. Frans Krajcberg. Desenho. 
Arte. Educação.

INTRODUÇÃO

Era o início do ano letivo de 2015 na EEEFM Antônio Engrácio da Sil-
va, situada no Bairro Feu Rosa, município de Serra – ES. Eu atuava como 
professor do componente curricular Arte. A diretora Ledimar Ramos, ao me 
comunicar que havia uma verba de 5 mil reais para a produção de um livro 
e que não havia nenhum interesse por parte dos professores, perguntou-me 
se eu poderia produzir um livro com os estudantes. Decidi, junto à minha 
estagiária Rosalba Reis Amaral, aceitar o desafio de produzir a história de 
Frans Krajcberg para/com/por crianças. Então convidei também a profes-
sora de Língua Portuguesa Gilmara Teixeira Rosa Elias e seu estagiário 
Márcio Baptista para realizarem um trabalho com os poemas de cada dé-
cada da vida de Krajcberg. Foi o início de uma grande viagem artística, li-
terária e poética. Assim, neste texto, busco relatar e desvelar o imaginário 
infantojuvenil em representações de desenhos e poemas com a história oral. 
Apresentam-se, assim, as experiências, a infância e a violência presentes 
na história de vida de Frans Krajcberg, a quem me refiro, por vezes e cari-
nhosamente, como Kraj, que era como ele gostava de ser chamado.

1	 Doutor em Educação. Universidade Federal do Espírito Santo. E-mail: uillian.
oliveira@ufes.br.
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O presente artigo objetiva relatar uma experiência de criação de dese-
nhos a partir da contação de uma história de vida. Foi desenvolvida com 
250 estudantes, do 6o ao 9o ano, com faixa etária entre 10 e 15 anos. O ar-
tista viveu 94 anos, então, foi feita a divisão dos anos de sua existência em 
8 partes, assim, cada turma foi encarregada de desenhar e poetizar uma 
década da vida do Kraj, totalizando 8 turmas.

Na época, eu estava na escrita final da tese sobre a vida do artista 
e sabia contar a sua história, por ter convivido com ele desde a infância, 
pelo fato de meu pai ter sido seu amigo pessoal desde a década de 1970, 
mas também por já ter feito uma pesquisa acadêmica sobre ele. Desse 
modo, ficaram estabelecidos os seguintes temas por turma: 1 - Na Se-
gunda Guerra Mundial; 2 - A vinda para o Brasil, primeiros momentos; 
3 - Morando no Paraná; 4 - vivendo na floresta; 5 - Krajcberg produzindo 
suas esculturas; 6 - O fotógrafo das queimadas; 7 - A vida em Nova Viçosa 
e a “casa da árvore”; 8 - Krajcberg: defensor da vida através da arte.

As histórias contadas têm base na minha tese de doutorado, em que 
narro a trajetória de vida e o processo de criação artística do ambientalis-
ta e artista plástico Frans Krajcberg, que tem como objetivo a valorização 
e a reconstrução do ser, das coisas e dos objetos que fazem parte do coti-
diano. Esse foi também o objetivo do livro produzido na escola.

Importante esclarecer que as histórias que contei aos meus estudantes 
da Educação Básica, que compõem minha tese e este texto, são frutos do 
que Kraj me contou em vida, das histórias que meu pai relatava, dos livros, 
vídeos e matérias jornalísticas a que tive acesso. Por diversas vezes, as his-
tórias narradas por ele pareciam ambíguas e fantasiosas; mas sempre as 
respeitei em virtude da sua avançada idade ou do próprio esforço que ele 
fazia para reconstruir a sua história de vida. Independentemente do que 
foi narrado a mim, histórias reais permeadas de heroísmo e brio, Kraj-
cberg é um ator impactante na arte contemporânea mundial e no que diz 
respeito à defesa da biodiversidade. Neste sentido, Meirelles (2024) aduz:

Zé do Mato repetiu para mim em diferentes ocasiões: “Ele é um misté-

rio. Sempre cai na ambiguidade…”. Ricardo Ribenboim havia me aler-

tado sobre o perigo das biografias serem fictícias, na medida em que 

ali tudo acontecia de forma perfeita. De igual forma, Jaime Cupertino 

também me advertira para o fato de que a memória de Frans fora cons-

truída por ele (p. 310).

Frans Krajcberg foi um homem corajoso, persistente e apaixonado 
pela vida na natureza. Com sua arte, alertou para os males que a natu-
reza vem sofrendo nas últimas cinco décadas. Esta história se inicia com 
momentos felizes de Krajcberg vivendo com sua família na Polônia, em 
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seguida vem a guerra, a destruição, a morte e a solidão; até ele vir para o 
Brasil e aqui encontrar na natureza a esperança para restaurar sua vida. 
Com um olhar voltado para a história de vida de Krajcberg, os alunos 
trouxeram para o seu mundo as experiências vividas pelo artista e conta-
ram sua história através de seus desenhos e textos poéticos.

A RELEVÂNCIA DA CONTAÇÃO DE HISTÓRIA PARA CRIANÇAS E ADOLESCENTES

Em minhas aulas, sempre fiz a introdução dos conteúdos contando his-
tórias. É sabido que a narração de histórias se configura como um méto-
do de elevada relevância no suporte às estratégias pedagógicas utilizadas 
pelos docentes. A prática de narrar histórias constitui-se como uma lin-
guagem intrinsecamente alinhada à literatura, à oralidade e às manifes-
tações culturais tradicionais, as quais, ao se entrelaçarem com o âmbito 
educacional escolar, transcendem a mera instrumentalidade, configuran-
do-se em uma prática cultural complexa. Tal prática tem sua finalidade, 
representando o ato de compartilhar narrativas, histórias de vida, de per-
sonagens, de acontecimentos sejam elas de natureza real ou imaginativa.

Quando eu reunia os estudantes para contar os fatos da vida de Kraj, 
percebia, no olhar deles, uma viagem permeada de emoções. Por meio da 
cultura e mediante seu prisma é que concebemos e simbolizamos o mun-
do, inscrevendo nele nossa marca criadora e edificando-o sobre alicerces 
simbólicos. Sendo a cultura o vetor de nossa invenção do mundo, é por in-
termédio dela e por meio de sua perspectiva singular que interpretamos 
a realidade e desvendamos os enigmas que permeiam sua essência. Nes-
te contexto, fazendo um paralelo com o passado, Tettamanzy (2008) aduz 
que a memória, nas sociedades tradicionais, era reverenciada como o úni-
co meio eficaz de conservar e perpetuar o saber para as gerações vindou-
ras. O ato de narrar histórias estabelece uma conexão com aquele tempo 
em que o ser humano dependia exclusivamente de sua capacidade mnemô-
nica e de suas vivências, recuperando atributos indispensáveis ao desen-
volvimento e à transmissão do conhecimento humano.

Conforme Vygotsky (1998), essa prática, concebida como uma estraté-
gia pedagógica relevante, contribui para o aprimoramento do ensino e da 
aprendizagem dos conteúdos escolares, bem como para a formação de futu-
ros leitores. Por meio do fascínio e do encantamento inerentes às narrati-
vas, promove-se o engajamento ativo dos alunos, o que, por sua vez, favorece 
o desenvolvimento de competências cognitivas essenciais, tais como abs-
tração, foco, memória e capacidade de estabelecer analogias e diferenças.

Contar histórias da vida e da produção artística de Krajcberg levou as 
crianças e adolescentes ao tempo e espaço de Krajcberg. Nele, cada uma 
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interagia com sua imaginação e capacidade de criação. Assim, Abramovich 
(1989) diz que contar histórias para crianças é atingir sua essência emo-
cional e cognitiva em perfeita sintonia com os limites de sua compreensão 
e a profundidade de sua capacidade afetiva, pois elas incorporam elemen-
tos que as cativam, instigam sua curiosidade e alimentam seu interesse. 

O DESENHO COMO ELEMENTO PEDAGÓGICO

A relevância pedagógica do desenho no desenvolvimento escolar de 
crianças e adolescentes é amplamente reconhecida pelos principais teó-
ricos da educação. Iavelberg (2021) destaca o desenho como sendo uma 
ferramenta integradora de diferentes saberes na construção do conheci-
mento. Nessa toada, a autora destaca que o desenho é mais do que uma 
simples atividade artística; é um processo que integra diversos saberes e 
experiências, possibilitando a construção de conhecimento. Nesse contex-
to, o desenho funciona como uma ponte entre o mundo interno da criança 
e o universo ao seu redor, proporcionando oportunidades de exploração e 
expressão. Por isso, pode ser usado como uma ferramenta pedagógica para 
integrar disciplinas, desenvolver o pensamento crítico, a criatividade e a 
coordenação motora fina.

Dialogando com Iavelberg (2021), o desenho é uma linguagem artísti-
ca significativa na educação, desenvolvida através de trabalhos pessoais, 
que pode ser orientada por professores nas aulas de arte. Esse processo 
criativo é enriquecido quando o estudante escolhe seu próprio caminho, 
fundamentado por conceitos e valores ligados à produção social da arte. 
O professor tem um papel crucial nessa orientação, equilibrando o ensino 
técnico com o estímulo à criatividade dos alunos, principalmente quando 
o desenho parte de uma história narrada.

Percebi que, quando eu orientava os grupos que iriam desenhar, os 
estudantes desenhavam e observavam os desenhos dos colegas. Nesse 
contexto, Iavelberg (2021) relata que a prática do desenho na escola, fun-
damentada na livre escolha de temas e técnicas, é um importante cata-
lisador para o interesse e a satisfação dos alunos com a disciplina Arte, 
fomentando seu desenvolvimento artístico e estético. A educação por meio 
do desenho deve priorizar uma formação que promova a participação cul-
tural na sociedade e o desenvolvimento da imaginação e da criatividade, 
alimentada por diversas fontes informativas, como instituições culturais, 
exposições, livros, arte de rua e histórias contadas.

Corroborando Iavelberg (2021), a escuta de histórias narradas impulsio-
na os estudantes a escolherem temas próprios para seus desenhos, seja por 
meio da imaginação, da memória ou da observação, além das orientações 
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do professor. Essa abordagem integra o ensino de arte e promove a auto-
nomia criativa dos alunos, permitindo que eles desenvolvam seus projetos 
artísticos a partir da associação entre conhecimento e criação, ressignifi-
cando suas experiências e valores através desse percurso artístico.

A HISTÓRIA DE VIDA DE KRAJCBERG DESENHADA E POETIZADA

Corroborando Oliveira (2015), pessoas com vidas extraordinárias e 
inovadoras apresentam-se como referências indispensáveis, servindo de 
inspiração para serem observadas e, eventualmente, seguidas. Sob essa 
perspectiva, a relevância da trajetória de vida de Krajcberg revela-se ím-
par, pois transcende a coragem e a resistência para destacar a resiliência 
como um elemento central na compreensão de sua poética artística. Essa 
resiliência manifestou-se de forma notável na superação das adversidades 
impostas pela Segunda Guerra Mundial, período marcado por rupturas 
traumáticas na relação com seus familiares, culminando na perda de seus 
entes queridos em campos de concentração. Apesar de tais cicatrizes pro-
fundas, Krajcberg empreendeu o esforço de reconstruir sua existência. Ao 
emigrar para o Brasil, encontrou na natureza um sentido renovado para 
recomeçar, sendo esse encontro frutífero intensificado pela simbiose entre 
a arte, sempre inerente à sua essência, e o novo território, tanto em seu 
aspecto geográfico quanto cultural, conforme argumenta Carino (1999):

[...] Trata-se do fato de que as próprias vidas dos biografados tanto assi-

milam quanto resistem aos paradigmas, traduzíveis na expectativa da 

sociedade em relação a seu comportamento. Desse modo, uma vida vi-

vida de forma “iconoclasta” — em relação às regras paradigmáticas es-

tabelecidas — ganha interesse biográfico. Vidas vividas na sensaboria 

da rotina não são biografáveis. Do ponto de vista da instrumentalidade 

educativa, essas vidas “marcantes”, “diferentes” são decisivas: elas é 

que possibilitarão a construção de modelos de conduta “revolucionários” 

(para utilizar a terminologia de Kuhn) em face dos modelos estabeleci-

dos pelo paradigma vigente. Por outro lado, vidas podem ser marcantes 

igualmente na defesa do paradigma estabelecido, o que significa que 

também são valiosas como instrumentos educativos, para resistir a um 

modelo educativo, quando este, contrariando a essência transformadora 

da educação, sua capacidade de dar guarida à renovação representada 

pelos novos seres que ingressam no mundo, se torna conservador, tradi-

cionalista e resistente às mudanças e inovações (p. 159).

Continuando com Oliveira (2015), durante o processo de redação da 
tese, busquei preservar, ao máximo, as peculiaridades do objeto de estudo. 
Na realização do levantamento biográfico, a busca por imagens, objetos 
e entrevistas relacionados a Krajcberg inaugurou um diálogo dinâmico 
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entre passado e presente. Esse movimento se deu porque, enquanto pes-
quisador, percorri trajetórias que não me eram originalmente familiares. 
Além disso, recorri à metodologia da história oral, sustentado na convic-
ção de que essa abordagem poderia enriquecer a investigação empreendi-
da. Assim, para além das entrevistas com o próprio Krajcberg, consultei 
indivíduos de seu círculo próximo, como colaboradores, amigos e, inclusi-
ve, meu próprio pai, na busca por detalhes reveladores oriundos das rela-
ções interpessoais que essas figuras mantiveram com o artista.

A abordagem metodológica da história de vida utilizada nesta pes-
quisa revela a possibilidade de incorporar novas variáveis, ampliar ques-
tionamentos e redefinir parâmetros, promovendo um reordenamento das 
perspectivas empregadas em uma investigação. Ademais, conforme eluci-
dado por Haguette (1990), esse método detém a particularidade de oferecer 
uma compreensão processual, fundamentada em uma observação minu-
ciosa e na busca de uma conexão empática e respeitosa com a trajetória 
alheia. Tal abordagem permite que aspectos sutis e considerações relevan-
tes sejam analisados e apresentados de forma rigorosamente acadêmica.

Conforme Moita (2007), a história de vida adquire sua singularidade 
à medida que o processo investigativo se desenvolve. No ato de relatar sua 
trajetória, ao mobilizar memórias e energias para reconstituir aconteci-
mentos, Kraj reafirma sua identidade e simultaneamente se transforma, 
estabelecendo uma relação dialógica com o pesquisador. Nesse sentido, 
ao articular as dimensões da vida e da obra de Krajcberg com a relação 
pessoal que minha família e eu mantivemos com o artista, constato que a 
história de vida é uma ferramenta potente para compreender o outro em 
sua plenitude — desde suas escolhas e percursos até suas inquietações, 
frustrações e aspirações. Sob essa ótica, torna-se possível revelar formas 
únicas de existência, valorizando e respeitando o indivíduo em sua intera-
ção com o meio e em suas relações.

Haguette (1990) salienta aspectos cruciais que configuram a história 
de vida como uma valiosa fonte documental. Em primeiro lugar, esse mé-
todo possibilita o estabelecimento de um referencial para a análise de re-
gistros documentais relacionados ao percurso existencial de um indivíduo. 
Em segundo, contribui significativamente para áreas de estudo que fre-
quentemente a abordam de maneira periférica ou superficial, oferecendo 
fundamentos que favorecem a formulação de inferências e conclusões mais 
concretas e embasadas, nas quais os fenômenos emergem com maior grau 
de precisão e confiabilidade. Em terceiro, ressalta que a história de vida 
desempenha um papel estratégico, ao proporcionar sugestões e insights, 
especialmente no contexto de pesquisas marcadas pela subjetividade, di-
recionando a compreensão sobre processos institucionais frequentemente 
construídos com base em conjecturas não verificadas.
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Por fim, Haguette (1990) destaca um quarto aspecto fundamental: a 
história de vida, dada sua capacidade de explorar detalhes frequentemen-
te ignorados por outras estratégias metodológicas, revela-se particular-
mente pertinente em contextos nos quais um campo de estudo enfrenta 
escassez de dados para análise, seja devido ao esgotamento de novas va-
riáveis ou à incapacidade de gerar novas perspectivas de conhecimento. 
Sob essa ótica, a história de vida pode atuar como um instrumento po-
deroso, trazendo à tona elementos inéditos, questionamentos profundos e 
parâmetros capazes de reformular as abordagens investigativas, amplian-
do os horizontes da pesquisa científica. Nesse contexto,

[...] o método de História de Vida é um método científico com toda força, 

validade e credibilidade de qualquer outro método, sobretudo porque re-

vela que por mais individual que seja uma história, ela é sempre, ainda, 

coletiva, mostrando também a quão genérica é a trajetória do ser huma-

no (Silva et al., 2007, p. 34).

Apresento, da Figura 1 à Figura 9, a produção de alguns desenhos do 
livro produzido2. Os desenhos não estão assinados pelos estudantes, pois 
entre os diversos desenhos que cada turma produziu, seus próprios inte-
grantes escolheram aquele que iria compor o livro. Assim, cada desenho 
e poema recebeu os créditos de todos os estudantes da turma. Em janeiro 
de 2016, viajei a Paris e entreguei o livro nas mãos de Kraj, em seu ateliê, 
no bairro Montparnasse, momento registrado na Figura 9.

2	 O livro Reconstruir-ser com Frans Krajcberg foi impresso em gráfica e distribuído aos 
estudantes da escola sem registros formais de edição, como ISBN e ficha catalográfica.

Figura 1. Capa do livro 
Reconstruir-ser.

Fonte: acervo do autor, 2015.

Figura 2. Krajcberg na  
Segunda Guerra Mundial, 1939.

Fonte: acervo do autor, 2015.



149

REVISTA DO CENTRO DE PESQUISA E FORMAÇÃO
EDIÇÃO ESPECIAL - DESAFIOS E SOLUÇÕES PARA UM FUTURO SUSTENTÁVEL 

Contando histórias para crianças e adolescentes

Figura 3. Desenho dos  
estudantes representando  

Krajcberg recebendo ajuda de Marc 
Chagall e embarcando para o Brasil 

com sua noiva de conveniência.

Fonte: acervo do autor, 2015.

Figura 4. Desenho dos estudantes 
representando Krajcberg na 

produção de suas obras.

Fonte: acervo do autor, 2015.

Figura 5. Desenho dos estudantes 
representando a produção  

de suas obras.

Fonte: acervo do autor, 2015.

Figura 6. Desenho dos estudantes 
representando Krajcberg recebendo 
o prêmio de melhor pintor em 1957, 
do Presidente Jucelino Kubitschek.

Fonte: acervo do autor, 2015.



150

REVISTA DO CENTRO DE PESQUISA E FORMAÇÃO
EDIÇÃO ESPECIAL - DESAFIOS E SOLUÇÕES PARA UM FUTURO SUSTENTÁVEL 

Contando histórias para crianças e adolescentes

Figura 7. Desenho dos estudantes representando  
Krajcberg refletindo sobre a vida no planeta.

Fonte: acervo do autor, 2015.

Figura 8. Poema realizado pelos estudantes sobre a poética de Krajcberg.

Fonte: acervo do autor, 2015.
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Figura 9. Uillian Trindade Oliveira entrega o livro  

produzido com os estudantes a Krajcberg em Paris.

Fonte: acervo do autor, 2016.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Diante da experiência apresentada e dos desenhos desenvolvidos, con-
cluo que o impacto transformador da história de vida de Frans Krajcberg 
nos estudantes foi notório, pois, promoveu o desenvolvimento da habilida-
de gráfica e uma consciência ambiental. A experiência de desenhar e poe-
tizar cada década da vida do artista inspirou os estudantes a valorizar a 
preservação da natureza, além de conhecer sua importante poética artís-
tica. Isso demonstra a relevância de percursos pedagógicos inovadores que 
conjugam arte, narrativa, literatura e consciência ambiental. Essa abor-
dagem evidencia o papel fundamental da educação em inspirar mudanças 
significativas nas novas gerações.

As atividades de narração de vida e expressão artística desenvolvi-
das com as crianças e adolescentes evidenciaram a potência do legado de 
Frans Krajcberg para as áreas da arte e educação. A abordagem metodo-
lógica que utilizei, a narrativa de histórias de vida e o desenho como fer-
ramentas pedagógicas permitiram uma imersão profunda na trajetória do 
artista, despertando nos alunos um olhar sensível e crítico sobre a relação 
entre arte, vida e meio ambiente. Creio que o texto pode ser uma impor-
tante contribuição para os estudos sobre práticas pedagógicas inovadoras 
e reflete a necessidade de integrar arte e educação na formação de cida-
dãos conscientes e engajados com o equilíbrio ecológico.
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Contando histórias para crianças e adolescentes

Por fim, este trabalho revela a relevância da história de vida de Frans 
Krajcberg, da contação de histórias e do ato criador na linguagem do de-
senho e sua capacidade transformadora na arte e na educação, inspiran-
do futuros docentes e estudantes a adotarem práticas sustentáveis e uma 
consciência crítica das ações do homem no planeta. Através da integração 
da narrativa biográfica e das artes visuais, este texto destaca o papel cen-
tral da educação pelo caminho da arte na formação de cidadãos conscien-
tes e engajados com o mundo ao seu redor. Espero que a experiência aqui 
apresentada inspire futuras pesquisas e intervenções positivas no campo 
da arte-educação.
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ENTREVISTA COM PAULO ARTAXO1

Concedida para Fábio Zuker 

Fábio Zuker: Para quem ainda tem dúvidas, vamos ao básico: o que 
são as mudanças climáticas e como elas afetam a vida no planeta? E qual é 
o papel do Brasil nesse cenário? Em uma palestra recente, você mencionou 
que a principal causa das mudanças climáticas é a queima de combustí-
veis fósseis (cerca de 89% das emissões). O que isso quer dizer na prática? 
E como a destruição da Amazônia se conecta ao aquecimento global?

Paulo Artaxo: Desde a Revolução Industrial, a descoberta da quei-
ma do carvão, em um primeiro momento, e do petróleo e gás natural mais 
tarde, para gerar energia permitiu o desenvolvimento da nossa sociedade 
de modo extraordinário. Entretanto, a outra face da moeda é o que nós 
estamos colhendo agora, porque esses combustíveis fósseis, ao serem quei-
mados, basicamente alteram a composição química da atmosfera e estão 
fazendo com que haja um aquecimento muito pronunciado e rápido do cli-
ma no planeta como um todo. 

Nos últimos trinta anos, o desmatamento de florestas tropicais tam-
bém tem contribuído de maneira significativa para esse quadro. Uma con-
tribuição pequena, mas ainda sim significativa, sendo hoje responsável 
por cerca de 11% das emissões de gases de efeito estufa. Assim, os desafios 
tanto em relação à COP30 (Conferência das Nações Unidas sobre Mudan-
ça do Clima) quanto à governança global é fazer uma transição energética 
que não use mais combustíveis fósseis, de tal maneira que a gente possa 
limitar o aquecimento da atmosfera

FZ: E de que forma as mudanças climáticas afetam a vida na Terra?

PA: As mudanças climáticas têm um papel extremamente importante 
nos processos que estão alterando a biodiversidade, impactando na saú-
de das pessoas, impactando na produtividade agrícola e nas nossas áreas 
urbanas através de dois efeitos principais. Um deles diz respeito à lenta 
e gradual mudança do clima, com o aumento de temperatura e alteração 
nos padrões de precipitação e de chuva. O segundo efeito é o aumento dos 
eventos climáticos extremos, tais como grandes secas, grandes inunda-
ções, chuvas muito intensas e assim por diante. 

1	 Paulo Artaxo, físico com doutorado em Física Atmosférica pela USP. Trabalhou 
na NASA (EUA), universidades de Antuérpia (Bélgica), Lund (Suécia) e Harvard 
(EUA). Professor titular do Departamento de Física Aplicada do Instituto de Física 
da USP. E-mail: artaxo@if.usp.br.



154

REVISTA DO CENTRO DE PESQUISA E FORMAÇÃO
EDIÇÃO ESPECIAL - DESAFIOS E SOLUÇÕES PARA UM FUTURO SUSTENTÁVEL 

Entrevista com Paulo Artaxo

Ou seja, estamos assistindo a uma intensificação dos eventos climáti-
cos extremos, cujo impacto primordial diz respeito à saúde da população, 
que se torna mais vulnerável ao aumento das temperaturas — como ficou 
evidente nas ondas de calor registradas no Brasil em 2025. Os dois pri-
meiros meses do ano foram marcados por temperaturas excepcionalmente 
altas, especialmente na região Sudeste. Além disso, as secas no Cerrado 
e na Amazônia têm afetado de forma severa tanto os ecossistemas quanto 
a produtividade agrícola.

FZ: No que diz respeito à transição energética e geração de energia, 
que outras fontes de energia poderiam ser utilizadas nas sociedades con-
temporâneas, substituindo os combustíveis fósseis?

PA: Bom, hoje nós temos uma situação até que é relativamente confor-
tável, no sentido de que a geração de energia solar e a energia eólica têm 
preços menores do que a geração de combustíveis fósseis.

A tecnologia de energia solar e energia eólica estão maduras o su-
ficiente. Do ponto de vista da aplicabilidade, hoje você pode colocar em 
qualquer residência placas de geração de energia fotovoltaica, com preços 
competitivos e muito abaixo da queima de combustíveis fósseis.

Então, sim, temos alternativas à queima de combustíveis fósseis, em-
bora elas também apresentem desafios. Um dos principais é a chamada 
intermitência: não há geração de energia solar à noite, evidentemente, e a 
produção de energia eólica costuma ser menor nesse período. Ainda assim, 
o Brasil está em uma posição privilegiada. Cerca de 60% da nossa eletri-
cidade vem de hidrelétricas e contamos com um sistema elétrico nacional 
interligado. Isso permite combinar fontes: usar a energia solar e eólica 
durante o dia e recorrer à energia hidrelétrica à noite, garantindo estabi-
lidade no fornecimento.

FZ: Uma crítica que se costuma fazer à energia solar e eólica é que 
não gera tanta energia quanto a queima de combustíveis fósseis. Como o 
senhor vê esse debate?

PA: Ah, não! A energia solar e eólica pode gerar muito mais energia 
que a queima de combustíveis fósseis. Não existe limitação, particular-
mente em países tropicais como o Brasil. A incidência de energia solar é 
altíssima, não existe esta limitação.

Já no que diz respeito a energia eólica, ela pode ser gerada em terra, 
especialmente em áreas costeiras, ou no mar, por meio da chamada produ-
ção offshore — como ocorre no Mar do Norte, com grandes aerogeradores 
instalados no oceano e que alimentam a Inglaterra. No Brasil, esse poten-
cial offshore ainda está praticamente inexplorado, apesar de ser imenso.
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Então, essencialmente, o limite é um investimento que você pode fazer 
para a geração dessas energias, e não uma limitação física.

FZ: E no que diz respeito aos carros e mobilidade urbana? Quais tec-
nologias têm sido produzidas nesse esforço da transição energética?

PA: Uma das grandes questões na transição energética diz respeito ao 
setor dos transportes. Isso engloba transporte em navios, aviões, automó-
veis e caminhões, todo o transporte de carga, além de trens.

Os trens já são quase todos eletrificados na Europa e nos Estados 
Unidos, mas isso não acontece com os automóveis, e o futuro do automó-
vel é o automóvel eletrificado. A tecnologia dos carros elétricos evoluiu 
demais, particularmente na China, onde a gente tem veículos com auto-
nomia de quinhentos, seiscentos quilômetros antes de você precisar car-
regar o veículo.

O grande problema dos automóveis elétricos atuais é que você tem 
uma bateria que pesa basicamente uma tonelada, até mesmo uma tone-
lada e duzentos quilos. Ou seja, uma bateria muito, muito grande, de tal 
maneira que, para transportar uma pessoa de oitenta quilos, você tem 
que levar junto uma tonelada de bateria para qualquer lugar que você vá. 

Isso, evidentemente, é um processo totalmente ineficiente, mas tem 
soluções para isso. Uma das soluções é você fazer carros muito menores 
para uso urbano com baterias de muito pequeno porte que você possa ligar 
na tomada e carregar, por exemplo, durante a noite na sua casa ou duran-
te o dia no seu escritório. Isso é perfeitamente factível com a tecnologia 
que a gente tem hoje a preços muito competitivos. Então existem alguns 
carros elétricos na Índia e na China, que custam em torno de dez mil dó-
lares americanos (cerca de 56 mil reais). São carros urbanos pequenos, 
muito mais leves que esses carros de grande porte, por exemplo, da Tesla.

Existem inúmeras vantagens do carro elétrico em áreas urbanas. Pri-
meiro, a eliminação do ruído do carro. Segundo, a eliminação da poluição 
do ar em áreas urbanas, que hoje mata milhares de pessoas ao redor do 
mundo. Isso porque o carro elétrico não emite gases de efeito estufa nem 
gases poluentes. O futuro é o transporte eletrificado. Mas essa transição 
vai demorar algumas décadas.

FZ: As mudanças climáticas afetam absolutamente todos os aspec-
tos da vida humana: acesso à água, comida, saúde, urbanismo, economia, 
relações de gênero. Um ponto central é a questão da desigualdade, prin-
cipalmente olhando para um país tão desigual como o Brasil. De que for-
mas as mudanças climáticas interagem e se relacionam com questões de 
desigualdades e, principalmente, uma questão que vem sendo colocada 
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por movimentos de justiça climática: serão as pessoas mais pobres, aque-
las que menos contribuíram para a emissão de carbono, as mais afetadas?

PA: Veja: se você observar, por exemplo, quem tem ar-condicionado em 
casa, ou seja, que num dia de uma onda de calor possa ter uma tempera-
tura mais agradável em casa, são famílias de classe média e classe alta.

Quando você olha as regiões que são inundadas em São Paulo, todas 
essas regiões são de famílias de baixa renda, constituídas pelos mais po-
bres. Então, quem mais sofre os impactos das mudanças climáticas é a po-
pulação de baixa renda, tanto nas cidades quanto nas zonas rurais. 

O que a gente viu, por exemplo, no Rio Grande do Sul, nas inundações 
do ano passado, foram famílias de baixíssima renda que acabaram per-
dendo tudo de uma hora para outra por causa das chuvas intensas. Quan-
do ocorrem deslizamentos de terra em Petrópolis ou na Serra do Mar, aqui 
em São Paulo, é muito difícil ver a casa de uma pessoa muito rica ser atin-
gida por esses deslizamentos.

Isso é verdade aqui no Brasil, mas isso também é verdade entre os paí-
ses. Por exemplo, o impacto da mudança climática para a Suécia, Dina-
marca ou Noruega é muito menor do que para a população média do Brasil 
ou de um país da África. Então esse é um aspecto importante das mudan-
ças climáticas: quem vai efetivamente sofrer com a mudança do clima é a 
população de baixa renda, como a gente já pode observar claramente.

FZ: Um ponto pouco debatido quando falamos de mudanças climáti-
cas, mas fundamental, diz respeito aos oceanos. Principalmente no Brasil, 
com uma área costeira tão extensa. Qual o papel dos oceanos na regulação 
climática? E o que significa a acidificação dos oceanos?

PA: Nunca podemos esquecer que a nossa civilização é baseada nas 
regiões continentais, mas 75% da área do nosso planeta é água: são os 
oceanos. E a água tem uma propriedade muito importante, que é ter uma 
gigantesca capacidade térmica. O que isso quer dizer? Que ela absorve 
muito calor por um aumento relativamente pequeno de temperatura.

E o que está acontecendo é que os oceanos estão absorvendo mais do 
excesso de calor. Assim os oceanos estão se aquecendo. E com o aumento 
da concentração de dióxido de carbono atmosférico, eles estão também se 
acidificando, porque esse CO2 atmosférico é dissolvido na água, formando 
ácido carbônico que altera o pH dos oceanos. Isso afeta toda a biota em 
todos os oceanos, mas em particular microrganismos que têm esqueletos 
formados por calcário.

Quando você acidifica a água, esses esqueletos são dissolvidos e esses or-
ganismos acabam morrendo. Ou seja, estamos diante de um forte potencial 
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de alterar toda a cadeia alimentar oceânica. Além disso, com o aumento da 
temperatura, a água se dilata e, ao se dilatar, o nível dos oceanos aumenta. 
Já aumentou, em média, 24 centímetros no planeta como um todo, e a previ-
são é de que, a continuar a trajetória que estamos hoje, o mar vai aumentar 
alguma coisa da ordem de um metro até o final deste século.

Todas essas mudanças vão impactar muito fortemente duas questões 
importantes. Primeiro, todas as nossas praias e todas as nossas cidades 
em áreas costeiras. O Brasil possui 8,.5 mil km de áreas costeiras que são 
muito sensíveis ao aumento do nível do mar. O segundo dano diz respeito 
às nossas infraestruturas. O Brasil é um país que tem um número muito 
alto de portos. E um porto com um nível de água um metro acima do que 
era algumas décadas atrás certamente vai ter problemas de navegação. 
Além dos portos, nós temos outras infraestruturas perto de áreas costei-
ras, aeroportos como o Santos Dumont e o Galeão (ambos no Rio de Janei-
ro), que  com o aumento de um metro do nível do mar certamente vão ficar 
debaixo da água.

FZ: O embaixador André Corrêa do Lago, presidente da COP30, afir-
mou recentemente que as mudanças serão inevitáveis, seja por escolha ou 
por catástrofe. No ano passado, 2024, nós acumulamos catástrofes: inunda-
ções no Rio Grande do Sul, secas e incêndios na Amazônia, além de intensas 
ondas de calor país adentro. O senhor acredita que a gente está num cami-
nho para uma mudança por escolha? Que decisões precisam ser tomadas 
para essas mudanças acontecerem e evitar o cenário colocado catástrofe?

PA: A primeira mudança, a mais importante que a gente espera que 
seja acelerada na COP30 é o abandono gradual da exploração e do uso de 
combustíveis fósseis, em particular do petróleo. Sem isso, que é a essência 
e a base das mudanças climáticas, todas as outras decisões ficam sendo 
meramente paliativas. 

Só que hoje, no planeta como um todo, o Brasil é uma exceção nessa 
questão. O Brasil tem mais de 80% da sua energia gerada de maneira sus-
tentável, através de hidrelétricas, energia solar e eólica. Mas o Brasil, entre 
os membros do G20, é um país completamente fora da curva, já que todos os 
demais países usam combustíveis fósseis na base da sua matriz energética.

Então a economia do planeta como um todo é baseada no uso de com-
bustíveis fósseis. Primeiro, você não faz essa transição da noite para o dia. 
E segundo, você precisa de altíssimos investimentos para mudar a trajetó-
ria atual de uso de combustíveis fósseis em todos os países do nosso planeta.

Essas são dificuldades que a gente deveria ter enfrentado há vinte, 
trinta anos, o que teria permitido estarmos em numa situação bem mais 
confortável do que estamos. Não é uma situação catastrófica, do ponto de 
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vista que não é o fim do mundo, mas certamente nós vamos aquecer o pla-
neta em pelo menos uma média de três graus Celsius ao longo deste século.

FZ: Entretanto, as emissões de gases de efeito estufa seguem cres-
cendo. Temos os Estados Unidos indo na contramão, com a retirada do 
país, mais uma vez, dos acordos de Paris. No Brasil, o nosso cenário na-
cional tem suas particularidades: um governo que entregou números mui-
to impressionantes de controle do desmatamento ilegal na Amazônia e, 
ao mesmo tempo, uma pressão política para a aprovação de estudos para 
verificar a viabilidade da exploração de petróleo na foz do Amazonas, o 
que implica mais emissões de CO2 na atmosfera. Como o senhor vê esse 
cenário e a possibilidade de o Brasil assumir algum tipo de protagonismo 
internacional? Que outros atores de peso na política global podem atuar 
nesse cenário?

PA: A saída dos Estados Unidos não significa que vai tudo por água 
abaixo. Os Estados Unidos é um país entre os 196 que assinaram a Con-
venção do Clima. É um país importante, obviamente, mas não é tudo. E o 
que nós estamos observando é que outros países vão ocupar o espaço que 
os Estados Unidos ocupavam, em particular, obviamente, a China. Essa é 
uma questão geopolítica, em que os Estados Unidos estão basicamente dan-
do de bandeja um protagonismo para a China, que ela teria que conquistar 
a duríssimas penas. E agora está conquistando basicamente de graça.

Ainda assim, é claro que a maior economia do planeta tem um impac-
to enorme na luta contra as mudanças climáticas. Não vamos minimizar 
esse papel. Estamos diante de um retrocesso importante para o planeta. 
Não há a menor dúvida. Por outro lado, isso vai estimular outros países a 
reduzirem mais as suas emissões, a investirem mais na transição energé-
tica e, com isso, compensar uma parte dos Estados Unidos. Outro aspec-
to é que os Estados Unidos vão tornar a economia deles mais suja, menos 
competitiva no cenário internacional. E, no fim das contas, quem mais vai 
perder com essas ações é o próprio Estados Unidos.

FZ: A realização da COP em Belém, uma das principais cidades da 
Amazônia, gerou muito entusiasmo no país. Mas a gente tem também vis-
to um desânimo em relação à possibilidade da transição energética. Existe 
particularmente um desgaste em relação às COPs, e o papel das petrolei-
ras nas últimas duas conferências, no Azerbaijão (COP29) e nos Emirados 
Árabes Unidos (COP28) — países definidos por muitos cientistas políticos 
como “petro-estados”, tamanha a centralidade do petróleo em suas econo-
mias. Há algo de positivo a ser esperado da COP30 no Brasil?

PA: Diferente das últimas COPs realizadas em países fortemente do-
minados pela indústria do petróleo, como os Emirados Árabes Unidos e o 
Azerbaijão, a COP30 o Brasil é um país onde o peso do lobby petroleiro é 
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menor, embora ainda presente. Isso gera a expectativa de que, em Belém, 
a influência da indústria do petróleo seja reduzida. 

É importante deixar claro: ela não vai desaparecer. Na COP de Baku 
(no Azerbaijão), por exemplo, milhares de lobistas atuaram intensamente 
para impedir que a declaração final incluísse o compromisso com a elimi-
nação dos combustíveis fósseis. E foram bem-sucedidos.

Ainda é cedo para prever o desfecho em Belém, mas há indícios de que 
o protagonismo das petroleiras possa ser menor.

FZ: Muito obrigado Professor Paulo. O senhor gostaria de acrescentar 
alguma reflexão para finalizar?

PA: Eu acho que são dois pontos importantes. Primeiro, a popula-
ção brasileira tem que levar em conta que o Brasil é um dos países que 
mais vão ser afetados pelas mudanças climáticas. O Brasil é um dos paí-
ses mais vulneráveis às mudanças climáticas. Por que isso? Porque três 
a quatro graus de aumento de temperatura em Estocolmo, Berlim ou em 
Nova York tem um impacto muito menor do que três ou quatro graus de 
aumento de temperatura em Teresina, em Palmas em Cuiabá  ou em Bra-
sília, que são cidades que já vivem no limite superior da sobrevivência hu-
mana do ponto de vista de temperatura. 

Além disso, o Brasil é muito vulnerável porque a economia brasileira 
depende excessivamente do agronegócio, e a precipitação no Brasil Cen-
tral e na parte Leste da Amazônia está sendo reduzida de maneira muito 
importante. Assim, o país, que é essencialmente, com o agronegócio, um 
exportador de água, vai perder competitividade no mercado internacional. 
Isso já está acontecendo, e só vai se intensificar. Então isso leva a nós, 
brasileiros, a ter que repensar qual é o futuro queremos para o nosso país, 
porque um futuro baseado na produtividade agrícola, não há dúvida que 
não será tão produtivo quanto até agora. 

Essas são questões-chave para o Brasil. É enorme a nossa vulnerabilida-
de por causa da nossa posição tropical, do nosso sistema econômico e também 
do nosso sistema de geração de eletricidade. Vale lembrar que 60% da nossa 
eletricidade é gerada pela chuva, que está sendo modificada fortemente.

Então, o que a gente observa é que o Brasil precisa prestar muito mais 
atenção nos impactos da mudança climática na nossa economia, na nos-
sa sociedade, no nosso sistema energético e na nossa população. E a gente 
tem que se adaptar a esse novo clima o mais rápido possível, para dimi-
nuir os prejuízos que a gente vai ter nas próximas décadas com as mudan-
ças climáticas. São questões muito estruturantes na sociedade brasileira, 
e a gente precisa trabalhar adequadamente com isso.


